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SÉRIE PRAKTIKÉ

A Série Praktiké originou-se da atividade comemo-
rativa do trabalho decenal, em pesquisa e orientação, que
vem sendo realizada no Programa de Pós-Graduação em
Educação (PPGEDU) e no Programa de Pós-Graduação
de Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde
(PPGEC), ambos da Universidade Federal do Rio Grande
do Sul. Esta série enseja divulgar regularmente os traba-
lhos realizados pelo grupo de Pesquisa Praktiké: Educa-
ção e Currículo em Ciências e Matemática (UFRGS), com
o objetivo de multiplicar as produções dos pesquisadores
envolvidos contribuindo com outros modos de ver e de
fazer a Educação, Educação Matemática e Educação em
Ciências a partir de perspectivas filosóficas contemporâ-
neas.





GRUPO DE PESQUISA

PRAKTIKÉ
EDUCAÇÃO E CURRÍCULO EM

CIÊNCIAS E MATEMÁTICA
Desde 2008 o grupo de pesquisa Praktiké realiza

estudos que dizem respeito às relações entre Educação,
Cultura e Currículo no âmbito do Ensino de Ciências e
Matemática em diferentes espaços educativos, fazendo ar-
ticulações com outras disciplinas e campos de conheci-
mento. Além disso, o grupo está numa constante busca
em problematizar poderes e práticas que produzem sabe-
res, verdades e formas-sujeito em espaços escolares e não
escolares, tomando como referência abordagens filosófi-
cas contemporâneas. Atualmente, o grupo – registrado
no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq – possui
pesquisadores e colaboradores vinculados a diversas ins-
tituições de Ensino Superior nacionais e estrangeiras que
vêm atuando diretamente na linha de pesquisa Educação
Matemática e Prática Pedagógica: currículo, linguagens e
subjetivações.
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Docências, Matemáticas e Subjetivações

Abordagens Filosóficas Contemporâneas em Edu-
cação: Docências, Matemáticas e Subjetivações é uma
das produções comemorativas do trabalho em pesquisa e
orientação que vem sendo realizada no Programa de Pós-
Graduação em Educação, da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (PPGEDU/UFRGS), e que reúne um conjun-
to de estudos e apresentações públicas, com base nas teses
e dissertações produzidas pelos estudantes, durante os últi-
mos anos, e no trabalho junto a colaboradores nacionais e
estrangeiros, todos eles vinculados ao grupo de Pesquisa
CNPQ – Praktiké: Educação e Currículo em Ciências e
Matemática.

Os estudos aqui apresentados estão situados em
perspectivas filosóficas contemporâneas, tais como as fi-
losofias pós-estruturalistas de M. Foucault e G. Deleuze,
de inspiração nietzschiana; e a pragmática da linguagem
de L. Wittgenstein da obra “Investigações filosóficas”. Na
atualidade, essas perspectivas de trabalho acadêmico e
analítico em Educação são acolhidas para pensar as dife-
renças através das linhas de pesquisa: Filosofias da dife-
rença e Educação, do Programa de Pós-Graduação em
Educação (PPGEDU) e, mais recentemente, pela linha de
pesquisa: Práticas científicas e constituição de sujeitos, do
Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências,
ambos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

O movimento da Virada Linguística, assim como as
filosofias pós-estruturalistas de Michel Foucault e Gilles
Deleuze, apresentam-nos novas temáticas e possibilida-
des, em particular, para a Educação Matemática. As prá-
ticas Matemáticas curriculares são vistas como jogos de
linguagem, jogos de poder em meio a processos e dispo-
sitivos de governamento e subjetivação. Elas constituem
um perspectivismo de se fazer pesquisa. Nesse sentido,
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posição relativista ou fabricar um mero ponto de vista e,
muito menos, uma metodologia. Um perspectivismo fa-
brica conceitos, modos de pensar e agir. É uma modali-
dade de pensamento e como tal se constitui numa quali-
dade analítico-interpretativa de criação.

Para Gilles Deleuze, em seu livro “A dobra: Leibniz e
o Barroco”, o perspectivismo constitui potência de orde-
nar os casos, potência de colocar em séries os fenôme-
nos. Ela é, por isso mesmo, condição de surgimento ou de
manifestação de uma verdade nas coisas. Não se encon-
trará nenhuma verdade se não se tem uma perspectiva. A
perspectiva sempre evidencia que há um lugar a partir do
qual o caos se organiza, onde o segredo se descobre.

Dentro desse nosso perspectivismo, os textos que
compõem este volume fazem uso, essencialmente, das
ideias de Ludwig Wittgenstein, Michel Foucault e Gilles
Deleuze. O que temos, ao apreciar o conjunto da obra, é
que cada autor explora diferentes conceitos relacionados
a cada movimento teórico, mistura-os e embaralha-os de
modo que o conjunto de artigos apresentados oferece ao
leitor um conjunto de estudos singulares, a partir de cam-
pos empíricos específicos.

Iniciamos o livro com o texto da Patrícia dos Santos
Moura, O caráter normativo das práticas matemáticas
escolares, a qual, a partir das noções de jogos de lingua-
gem e seguir regras de L. Wittgenstein e prática discursiva
de M. Foucault, analisa portfólios das cursistas do Progra-
ma Pró-Letramento Matemática, colocando-nos a pensar
nas práticas matemáticas e pedagógicas como um con-
junto normativo, isto é, como jogos de linguagem e de
poder que foram instituídos histórica e socialmente. Sob
essa abordagem normativa, a autora possibilita encon-
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tros entre as filosofias de L. Wittgenstein e M. Foucault ao
discutir as práticas de ensino de matemática que se mobi-
lizam nas escolas.

No capítulo 2, o trabalho de Jean-Claude Régnier,
Samuel E. L. Bello e Ekaterina M. Kuznetsova intitulado:
Uma abordagem normativa para a Etnomatemática: ba-
ses linguísticas e filosóficas, analisa a Etnomatemática des-
tacando-a como espaço possível de pensar não apenas
questões culturais, mas sobretudo formas de pensamento
articuladas a enunciações linguísticas. Ao analisar o ca-
ráter normativo da matemática e da Etnomatemática arti-
culado às noções de jogos de linguagem e de prática como
encenações regradas, os autores desestabilizam as rela-
ções entre cultura, matemática e cognição, evidenciando
que mobilizações, significações e usos de certos objetos
matemáticos são derivativos do caráter teleológico, lin-
guístico das práticas cujas formas de organização funcio-
nam como plano de inteligibilidade não só de formas de
explicar e conhecer, mas de formas de agir dos denomi-
nados sujeitos de prática.

O terceiro capítulo, de Renata Sperrhake, intitula-
do: O dispositivo da numeramentalidade e as práticas ava-
liativas: uma análise da “Avaliação Nacional da Alfabeti-
zação”, busca problematizar, ao operar com o conceito
de dispositivo do filósofo francês Michel Foucault, de que
maneira a numeramentalidade, como um dispositivo da
contemporaneidade, opera na constituição das práticas
avaliativas em larga escala, mais especificamente, na
Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA. Nesse dis-
positivo, as avaliações em larga escala são vistas como
práticas que instituem discursivamente visibilidades e di-
zibilidades sobre a alfabetização de crianças, articulan-
do linhas de saber, como a estatística e os processos clas-
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linhas de subjetivação que irão produzir o governo de
determinadas formas-sujeito ditas numeramentalizadas.

O capítulo 4, Rastros da docência contemporânea:
outramentos de nós, educadores matemáticos, de autoria
de Gilberto Silva dos Santos, aborda a docência em ma-
temática a partir de três questões: “Como não tornar a
discussão da docência contemporânea um clichê? Como
ruminar as pistas docentes para produzir outramentos?
Como ensaiar uma transvaloração docente?”. O autor
analisa uma rede discursiva que compõe a Educação Ma-
temática contemporânea a partir das identidades docen-
tes postas em funcionamento, e por ele evidenciadas, es-
pecialmente focando nos discursos que advogam que a
“matemática está em tudo”, proclamando um uso peda-
gógico da realidade. Operando uma escrita à maneira
nietzschiana, as três questões são movimentadas buscan-
do perspectivar docências, tensionando relações, valores
e os efeitos de verdade dados pelas docências instituídas
pelos discursos da Educação Matemática.

No capítulo 5, Jogos de Verdade, ética em Foucault
e a boa prática pedagógica, de Grace Da Ré Aurich, bus-
ca-se entender, a partir de algumas ideias desenvolvidas
pelo denominado último Foucault, como os jogos de ver-
dade, no espaço universidade-escola, constituem o sujei-
to “bom professor de matemática” e de que modo é pos-
sível pensarmos sobre uma outra constituição ética, com
efeitos estéticos para esse dito bom-professor. A analítica
empreendida pela autora toma como material empírico
ditos e escritos de estudantes do curso de Licenciatura em
Matemática da UFRGS, em situação de estágio, proble-
matizando as formas pelas quais esses estudantes se rela-
cionam com as prescrições do bom ser-fazer-pensar do-
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cente à procura de procedimentos possíveis que singulari-
zem modos de ser, pensar e agir desses estudantes.

O capítulo 6, Etnomatemaética e Ficções de si: Su-
jeito, conceito e problema no “fazer de si uma obra de
arte”, de Anderson Santos, propõe temas como o da es-
crita de si, o uso de conceitos e a constituição de situa-
ções-problemas, para descoser e recosturar os noções e
ideias em Educação Matemática, como a da Etnomate-
mática, para num novo Zeitgeist fazer emergir o conceito
de Etnomatemaética. Baseado em pensadores como M.
Foucault, G. Deleuze, F. Guattari e F. Nietzsche, avalia nar-
rativas, deslocamentos, fábulas e ficções envolvendo os pro-
cessos de escrita e de reconfiguração de verdades sobre a
Educação e, ainda, sobre o ensino de Matemática.

O capítulo 7, de Wagner Ferraz, intitulado: Um cor-
po a dançar: para pensar possibilidades de educação e
de criação de corpos, discute o tema corpo entre proces-
sos de educação e criação. Partindo da questão-proble-
ma de que modo tratar de um corpo feito de materialida-
des e intensidades levando em consideração sua multipli-
cidade, tratada por processos de educação e criação,
opera com o conceito intitulado corpo a dançar, para tra-
tar do movimento como potência para a produção-cons-
tituição de si e suas implicações no campo da Educação.

No capítulo 8, Signos e subjetivação na aprendiza-
gem da diferença, Diego Marques de Souza constrói uma
relação entre signos e subjetivação, a partir da filosofia
de G. Deleuze, reinterpretando o sentido comumente dado
ao termo aprendizagem. Com foco no pensamento de-
leuziano, explora as suas possibilidades na relação do
aprender com a criação de sentidos e o processo de sub-
jetivação, como efeito dessa criação. A noção de signos
em Deleuze, com características que a distinguem da lin-
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que demanda um processo de criação. Assim, e afastada
do sentido do apreender como apropriação subjetiva, a
aprendizagem da diferença visa uma composição discor-
dante da ideia de apropriação e do desenvolvimento de
sujeitos.

No capítulo 9, Docência em Matemática: do pen-
samento platônico-aristotélico ao pensamento deleuzia-
no, Suelen Assunção Santos analisa e problematiza as for-
mas Docência-em-Matemática pautadas pelas filosofias
da representação. Do ponto de vista pós-estruturalista,
particularmente apoiando-se na filosofia de G. Deleuze,
a autora desconstrói a fixidez dos dualismos causa-efeito,
docente-discente, teoria-prática, ensino-aprendizagem que
fabricam essas docências e traz para o cenário da discus-
são a noção de duplo como contribuição para a invenção
de outros modos de pensar docências matemáticas em
movimento.

Para finalizar, no capítulo 10: A matematização como
produção simbólico-situada: o que dizer da produção de
saber sob uma perspectiva wittgensteiniana, Samuel E. L.
Bello e Lucas Ogliari trazem uma importante crítica à uti-
lização de práticas culturais como estratégias didáticas à
produção de saberes matemáticos significativos em con-
textos escolares. Ao pensarem a matematização, numa
perspectiva normativa, buscam reposicionar o caráter per-
formativo de significações matemáticas, recolocando-as
num jogo simbólico cujas regras não residem nos indiví-
duos, e, sim, no conjunto de encenações sociais e cultu-
rais das quais esses sujeitos participam.

Gostaríamos de finalizar a apresentação da com-
posição desta obra enfatizando o caráter singular de cada
uma das analíticas empreendidas sobre campos empíri-
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cos específicos, resultando em olhares próprios sobre o
campo da Educação (Matemática). A partir daqui, deixa-
mos o convite para que o leitor se lance na apreciação
destas e outras possibilidades de problematização pers-
pectivadas desde o campo da filosofia, em particular, desde
o pragmatismo linguístico e o pós-estruturalismo. Espera-
mos que, desde as docências, as práticas, os jogos de
linguagem, os corpos, os signos, os dispositivos, as for-
mas-sujeito, a ética, a subjetivação, possamos contribuir
para o enriquecimento desses e outros conceitos, movi-
mentando todos aqueles e todas aquelas que se lançam
aos desafios contemporâneos da pesquisa em Educação
(Matemática).

Gilberto Silva dos Santos
Renata Sperrhake

Samuel Edmundo Lopez Bello

Organizadores
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CAPÍTULO 1

O caráter normativo das
práticas matemáticas

escolares
Patrícia dos Santos Moura
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1. SOBRE A INTENÇÃO DEST1. SOBRE A INTENÇÃO DEST1. SOBRE A INTENÇÃO DEST1. SOBRE A INTENÇÃO DEST1. SOBRE A INTENÇÃO DESTA ESCRITA ESCRITA ESCRITA ESCRITA ESCRITAAAAA

Procuro realizar, neste texto, uma prática (in)disciplinar
de problematização cultural, calcada sob um olhar des-
construtivo e político sobre as matemáticas1 e a concep-
ção de educação escolar2 como núcleo transmissor ou de
aprendizagem individual de conhecimentos fixados por dis-
ciplinas, domínios de conhecimento.

Para além do apanágio pedagógico crítico da “in-
tegração” dos saberes para a compreensão de uma “rea-
lidade total”, presente nos portfólios3 das professoras cur-
sistas do Pró-Letramento Matemática4 em Canoas (2010),
sobre os quais faço uma breve análise neste texto, Miguel

1 Neste escrito, sigo a esteira da desconstrução da noção disciplinar da
matemática (como campo científico e, por isso, dotado de superioridade
garantida pelo cientificismo), ampliando e diversificando o olhar sobre
as matemáticas, no plural.

2 De acordo com Miguel, Vilela e Moura (2010, p. 131), “[...] o modelo
de educação escolar contemporâneo tem suas raízes na tradição enci-
clopédica de organização compartimentar e disciplinar do saber, bem
como na tradição positivista de valorização exclusiva do saber especializa-
do tido como ‘científico’”.

3 Espécie de relatório sobre a execução de um planejamento didático-
pedagógico, o qual foi proposto como atividade final do curso Pró-Letra-
mento Matemática em Canoas (2010). O portfólio é composto de des-
crições das aulas e reflexões, feitas pelas professoras cursistas, bem como
por produções dos alunos e fotos.

4 Programa de formação continuada coordenado pelo Ministério da Edu-
cação – (MEC) e universidades públicas e privadas, que atuavam na Rede
Nacional de Formação Continuada. No caso do Rio Grande do Sul,
atuaram a Universidade do Vale do Rio dos Sinos – (UNISINOS) e a
Universidade Federal do Espírito Santo – (UFES), na área da Matemática.
No Pró-Letramento Alfabetização e Linguagem (curso paralelo), atuou a
Universidade Federal do Pernambuco – (UFPe). Estas informações são
referentes ao período 2008/2-2010/1.
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cas devem ser consideradas como um conjunto variável
de saberes, os quais se manifestam de diferentes manei-
ras, de acordo com práticas específicas.

Tomo como ponto de partida para minha discussão
o entendimento de que as práticas são regradas, ou seja,
obedecem a certas regularidades definidas por um con-
junto de relações voltadas para elas, sejam estas regulari-
dades de caráter linguístico ou mesmo institucionais (or-
ganização, valores, crenças, modos de agir).

2. AS NOÇÕES DE PRÁTICA E REGRA2. AS NOÇÕES DE PRÁTICA E REGRA2. AS NOÇÕES DE PRÁTICA E REGRA2. AS NOÇÕES DE PRÁTICA E REGRA2. AS NOÇÕES DE PRÁTICA E REGRA

Para elaborar esta relação entre prática e regra, ou
melhor, compreender a atividade de seguir uma regra
como uma prática, a perspectiva em que venho me apoian-
do é a da filosofia da linguagem de Wittgenstein (2005).
Nesta perspectiva, os significados das palavras emergem
dos usos que fazemos delas em determinadas situações, o
que enfatiza ainda mais o caráter inventivo da linguagem:
“a realidade é linguisticamente constituída”, isto é, o sig-
nificado dos objetos não estaria neles em si, mas na rela-
ção semiótica que os mobiliza.

Wittgenstein (2005) pretende dar uma atenção es-
pecial à materialidade com sentido, alertando que para
além desta existe somente a metafísica, e esta não interes-
sa para um filósofo da linguagem. Não existe, assim, um
gancho no céu, um lugar em que as coisas se originariam
no plano das ideias. O significado de qualquer coisa está
no seu uso e nas regras que conduzem este uso. Pensar
assim significa colocar a própria matemática de “cabeça
para baixo”, ao a deslocarmos de um ideal platônico para
uma visão normativa.
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Quando dizemos que a matemática é normativa, que-
remos dizer que ela indica não como a coisa é, mas
como deve ser, ou seja, quais são as regras que de-
vem ser seguidas para que a coisa se comporte como
a definição. Isso porque as regras estão profundamente
enraizadas nas formas de vida. As regras conduzem,
de certo modo, os modos de proceder, sem que uma
decisão consciente esteja em jogo (MIGUEL; VILELA;
MOURA, 2010, p. 141).

Pensar em linguagem, ou melhor, em linguagens, é
pensar em jogos de linguagem, isto é, pensar em um con-
junto amplo e variado de signos que, articulados por re-
gras de significação, instituem: 1. Uma forma de perce-
ber ou entender os objetos aos quais nos referimos. 2.
Uma forma de relacionar a atribuição de significados às
nossas palavras, quando operamos com elas entrelaça-
das a determinadas atividades (BELLO, 2010). Os signifi-
cados de uma palavra não estão/são o objeto que ela
supostamente substitui. Porém, devem ser buscados em de-
terminados jogos de linguagem, em seu uso. Wittgenstein
(2009), nos Aforismos 43 e 66, sugere que não se pense,
mas se olhe como de fato se utilizam as palavras nos dife-
rentes jogos de linguagem em que estão inseridas, pois é
em meio às atividades que se apreende os significados
das palavras e dos conceitos – as regras de significação e
sentido.

Para ampliar este entendimento, enfatizamos, as-
sim como Veiga-Neto (2003), o caráter polivalente da lin-
guagem, destacando que esta também é, simultaneamen-
te, “insuficiente” e “suficiente”, sendo que esse estado não
se constitui numa contradição, pois ambas as condições –
de insuficiência e suficiência – se dão em planos distintos.
Dessa forma, o plano da insuficiência da linguagem se
manifesta na medida em que todo significado é dado por
ela mesma, não existindo um ponto de chegada, ou seja,
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na significação que não possa ser ultrapassado a qual-
quer momento. Contudo é nesse aspecto que reside a su-
ficiência da linguagem: é justamente essa busca infinita
por significação que lhe permite continuar funcionando e
se reatualizando incessantemente. Assim, no plano da ação
e da significação, a linguagem passa a ser suficiente para
ultrapassar os significados que ela mesma inventa. Nesse
sentido, ao considerar o discurso pedagógico como o
conjunto de práticas que tratam, discursam, explicam, re-
produzem, inventam sobre o ensinar e o aprender, po-
dem-se localizar, nas matemáticas escolares, práticas man-
tidas pela linguagem e que a fazem funcionar, segundo
suas regras de formação. De acordo com Glock (1998,
p. 312):

As regras desempenham um papel crucial na filosofia
de Wittgenstein, por conta de duas firmes convicções:
em primeiro lugar, a linguagem é uma atividade guia-
da por regras; e, em segundo, o caráter apriorístico
da lógica, da matemática e da filosofia provém dessas
regras.

Desse modo, as práticas matemáticas escolares, en-
quanto práticas regradas, conduzem-nos para um sentido
normativo do próprio fazer matemático forjado por lin-
guagens que não estão em um plano ideal ou funcionam
como uma irredutível máquina lógica (como na visão pla-
tônica), mas encontram suas explicações e razões para
existir nos usos humanos que dela se fazem. A referência
sobre o que é seguir as regras desse fazer matemático é
dada pelas suas próprias práticas.
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3. A NORMA3. A NORMA3. A NORMA3. A NORMA3. A NORMATIVIDTIVIDTIVIDTIVIDTIVIDADE DADE DADE DADE DADE DA MAA MAA MAA MAA MATEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA E
AS PRÁTICAS ESCOLARESAS PRÁTICAS ESCOLARESAS PRÁTICAS ESCOLARESAS PRÁTICAS ESCOLARESAS PRÁTICAS ESCOLARES

Em Investigações Filosóficas, no Aforismo 199, Wit-
tgenstein (2009) refere-se à atividade de seguir uma re-
gra como uma prática social, o que abrange, segundo
ele, costumes, hábitos e instituições, ou seja, implica con-
siderar formas de vida sociais e históricas. Trago, então,
o desafio de pensar a matemática5 dessa forma: segun-
do sua função normativa. A matemática, nesta perspec-
tiva, não descreve uma situação observável que fora in-
terpretada, mas a produz e orienta. Por isso, a experiên-
cia não falseia as proposições matemáticas. O caráter
inequívoco6 do jogo de linguagem da matemática (que
não pode ser confundido como imperativo) não é pres-
critivo nem ambíguo, pois em alguns jogos de lingua-
gem é importante eliminar a ambiguidade, para que fun-
cionem. No entanto, nem todos os jogos de linguagem
são inequívocos: por exemplo, a imagem de um código
de barras pode significar coisas diferentes em diferentes
práticas.

Assim, em uma investigação que se propõe uma
ancoragem com a concepção normativa da matemática
numa perspectiva wittgensteiniana, não é possível consi-
derar, neste caso, o normativo ligado a conhecimentos e
saberes fixados por uma episteme. Miguel, Vilela e Mou-
ra (2010, p. 140), explicitam seu posicionamento acer-
ca desta concepção normativa das matemáticas da se-
guinte forma:

5 Quando falo a matemática, estou me referindo a esta como domínio
de conhecimento, aquela praticada pelas comunidades científicas e es-
colares.

6 Cabe ressaltar que o caráter inequívoco da linguagem matemática, aqui
mencionado, não está ligado a uma ideia de conhecimento científico,
verdadeiro, absoluto ou exato.
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[...] dizemos que, para Wittgenstein, a matemática tem
uma função normativa, em oposição a uma função de
caráter descritivo da realidade. A linguagem normati-
va da matemática nos direciona para o que pode ou
não ser empregado ou entendido.

Este argumento se sustenta no entendimento de Wittgen-
stein (2009) das matemáticas, que são vistas, por este
filósofo, como um conjunto de atividades que podem es-
tar presentes em diversas práticas, não necessariamente
somente científicas, como aquelas que se nomeiam “Ma-
temática”. Assim, as práticas escolares envolvem ativi-
dades matemáticas não somente restritas à disciplina es-
colar denominada matemática. Ressalto que as ativida-
des matemáticas não se restringem às “aulas de mate-
mática”, mas abordam as diferentes situações em que
seus objetos (os números, as suas relações e os seus re-
gistros) são mobilizados no espaço da sala de aula. O
foco está na constitutividade desses objetos matemáti-
cos e de seus usos, e não em uma suposta descrição de
uma realidade, que seria dada pela aprendizagem de
seus conceitos (de número, de operações, por exemplo),
haja vista que tais conceitos e proposições matemáticas
nada descrevem, sendo apenas condições para tais des-
crições, como nos alerta Gottschalk (2008). Os estudos
segundo Wittgenstein colocam em suspeita a relação fe-
nômenos empíricos e sua correlata descrição, pois no
máximo o que proposições e conceitos nos oferecem é
uma grade de possibilidades para descrever tais fenô-
menos.

Para as pedagogias não humanistas, o interesse
está no estudo dos jogos públicos de linguagem, e não
na criança ou na sua aprendizagem, pois no desvio cul-
tural escolar se supõe um certo controle de como o alu-
no vai usar os jogos de linguagem escolares no mundo,
o qual é impossível. Aliada a outros estudos de perspec-
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tiva wittgensteiniana, entendo também que “[...] o fun-
damento é substituído pela forma como nos inscrevemos
na linguagem pública, no hábito de uma comunidade,
que não podem ser justificados, mas apenas descritos”
(VILELA, 2007, p. 12).

Desse modo, não interessa como o sujeito apren-
de, mas o que está posto no jogo público da cena da
sala de aula. “O fundamento para o conhecimento não
é mais buscado nem no objeto e nem no sujeito, mas
nas práticas semióticas, ou melhor, nos jogos de lingua-
gem” (MIGUEL; VILELA, 2008, p. 108). A preocupação
metodológica é olhar como os jogos de linguagem se
constituem na sala de aula, e não as relações de causa e
efeito entre um conteúdo que se ensina e como o aluno
o aprendeu, mas como os sujeitos são orientados nas
práticas escolares por estes jogos. Para complementar
este meu olhar para a movimentação dos jogos de lin-
guagem em sala de aula, trago a Observação 3 de
Wittgenstein (2005, p. 38):

Seria estranho que a lógica se preocupasse com uma
linguagem “ideal” e não com a nossa. Pois o que ex-
primiria essa linguagem ideal? Presumivelmente, o que
agora exprimimos em nossa linguagem cotidiana; se
assim for, essa é a linguagem que a lógica tem de
investigar. Ou alguma outra coisa: mas, nesse caso,
como eu poderia saber de que se trata? – A análise
lógica é a análise de algo que temos, não de algo que
não temos (WITTGENSTEIN, 2005, p. 38) (grifo do
autor).

Gerrard (1999) faz a crítica aos filósofos que com-
preendem as noções matemáticas de Wittgenstein (2005)
como domínios autossuficientes, decorrentes de crenças
em uma necessidade lógica das proposições como con-
venções linguísticas, retirando dos aforismos wittgenstei-
nianos pós-tratactus justamente aquilo sobre o que o filó-
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temáticas: os rastros da atividade humana. Para Wittgenstein
(2005), as proposições matemáticas despem-se da trans-
cendentalidade, na medida em que podem ser considera-
das verdadeiras ou significativas somente a partir da aná-
lise das regras e dos usos humanos de tais proposições.
Miguel, Vilela e Moura (2010) discutem as contribuições
de Gerrard (1999), a fim de questionar a leitura conven-
cionalista e anárquica feita por alguns filósofos, como
Dummett (1989), que atribui à Wittgenstein (2005) uma
pragmática fechada e autônoma da linguagem.

Desse modo, Gerrard (1999, p. 177) pondera que uma
coisa é afirmar que a matemática é um conjunto de
jogos de linguagem, outra é dizer precisamente que
tipos de jogos são esses e como eles se diferem dos
jogos de linguagem ditos “empíricos” (MIGUEL; VILE-
LA; MOURA, 2010, p. 139).

Tanto para Glock (1998) como para Gerrard (1999),
os jogos de linguagem estão imersos nas atividades hu-
manas. Contudo, em relação à matemática, embora não
a considerem como um domínio de conhecimentos, am-
bos os autores consideram esta atividade como uma es-
pecialização praticada apenas por matemáticos profissio-
nais, o que os distancia nesse sentido de Wittgenstein.
Nesse ponto, Miguel, Vilela e Moura (2010, p. 146) te-
cem sua crítica à desconstrução do Wittgenstein (2005)
anárquico empreendida por Gerrard (1999), de forma me-
tafórica:

Mas, talvez, em vez de uma única serpente ou, então,
de uma única serpente de mil cabeças rastreando ter-
ritórios distintos, esta nossa censura metafórica à pro-
posta de desconstrução do Wittgenstein anárquico
operada por Gerrard leva-nos a falar, mais propriada-
mente, de muitas serpentes (matemáticas) humanas do-
tadas do poder de apagar os seus rastros toda vez que
cruzam fronteiras que demarcam territórios disciplina-
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res e adentram os incontáveis mundos das atividades
humanas (MIGUEL, VILELA; MOURA, 2010, p. 146)
(grifos dos autores).

Ao considerar as matemáticas como práticas regra-
das, não estou dizendo que fazer matemática é saber apli-
car regras, mas jogar um jogo que fora instituído histórica
e socialmente, um jogo de linguagem constituído e cons-
tituinte de regras de uso. Talvez fosse melhor dizer que
fazer matemática é saber praticá-la segundo suas regras,
conforme cada atividade e grupo humano (da rua, da
escola, do mercado). As regras definem como utilizar a
linguagem matemática, em suas diferentes práticas, com
sentido e corretamente.

O que me permite lançar essas questões é o enten-
dimento de regra como indicativo das formas de como
proceder, atribuindo uma condição normativa (de possi-
bilidade) aos jogos de linguagem. As regras não são fi-
xas, definitivas, eternas, pois também estão em conexão
com as nossas formas de vida através da linguagem. As
regras não apenas orientam o sentido que devemos dar
ao conhecido, mas ainda as formas de como devemos
conhecer. E aí reside sua possibilidade de articulação com
a prática pedagógica.

A ideia de norma, isto é, de seguir uma regra, em
Wittgenstein, é importante para se entender a sua con-
cepção normativa das atividades matemáticas. Sobre
isso, Glock (1998) explica que, apesar de sua aparên-
cia descritiva, o papel das matemáticas é normativo:
nada que contrarie as regras pode ser considerado uma
descrição inteligível da realidade. Essas regras estão pro-
fundamente enraizadas no que Wittgenstein chamou de
formas de vida (MIGUEL; VILELA, 2008, p. 109).

Tomando como exemplo as práticas matemáticas
escolares, penso que se pode entender como os alunos
“aprendem” a se conduzir nos seguintes jogos de lingua-
gem: contar objetos de um conjunto, calcular usando o
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ção algoritmo, separar e classificar peças de blocos lógicos...
Uma das professoras cursistas do Programa Pró-Letramento
Matemática relatou, em seu portfólio, uma atividade de
estimativa sobre a quantidade de peças de encaixe que
havia dentro de um balde. Dessa forma, as crianças, ob-
servando o balde, tinham de prever o número de peças
contidas nele. A professora faz o seguinte relato sobre este
momento inicial da atividade:

Pedi que todos olhassem e pensassem em uma quantidade para
me dizer. Fizemos uma lista com os nomes, e cada um deu o
seu palpite. Como a maioria dos alunos está habituada a quan-
tidades pequenas, alguns quiseram dizer números enormes,
tais como 1 milhão, 1000, 100 mil. Há ainda os que não
conhecem a forma correta do numeral e disseram, 90 e mil,
60 e 20, 50 e 10. A grande maioria dos alunos disse nume-
rais como 120, 118, 48, 21, etc. Cada criança disse seu pal-
pite, alguns perceberam os absurdos e questionaram os cole-
gas. Outros citaram números enormes. (Profa. PG)7. (CANOAS,
2010, [s.p.]).

Alguns alunos da professora PG ainda não sabem
utilizar a regra de nomeação dos números de acordo com
o nosso sistema de numeração decimal, quando são aque-
les que expressam grandes quantidades, até por que, como
ela mesma menciona, eles não estão acostumados a con-
tar estas quantidades, ou seja, não fazem parte de suas
práticas matemáticas. Assim, ela segue com a atividade,
propondo a contagem de 10 em 10 das peças de encai-
xe, ensinando um jogo de linguagem que emprega as
normas do sistema de numeração decimal, o qual faz parte
da nossa forma de vida:

7 Nas enunciações referentes aos portfólios, as professoras cursistas serão
identificadas com iniciais fictícias, para preservar a sua identidade. Com
o mesmo objetivo, a fala de um aluno será identificada numericamente.
Esses excertos são fontes de análise e serão assim formatados ao longo
deste texto, assim como os trechos retirados de documentos oficiais.
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A segunda parte da tarefa consistia em contar as peças. Solici-
tei opiniões sobre como poderíamos fazer isso. As crianças su-
geriram que deveríamos contar, e cada um deveria ajudar. Cada
criança contou 10 peças, enquanto eu ia anotando. Quando
chegamos ao 20, perguntei: 20 é muito ou pouco? Eles res-
ponderam, olhando para o balde de onde tirávamos as peças,
que era pouco. Muitos perceberam que 20 é o mesmo que
10+10. Após a contagem de mais 10 peças, um dos alunos
disse: “Já tem 30 (10+10+10)”. Chegando à contagem de 5
grupos de 10, uma das meninas disse que tínhamos 50. Neste
momento, alguns constataram que no balde deveria ter mais
de 100 peças. Observamos que a metade do balde estava cheio.
[...] Até a contagem do 50, a maioria dos alunos acompanhou.
Depois disso, poucos continuaram até que chegamos em 100.
A cada grupo de 10 eles queriam saber o total. Finalmente
concluímos as peças, chegando a 245. O aluno que mais se
aproximou, estimou o número 200. (Profa. PG). (CANOAS,
2010, [s.p.]).

As regras de significação e sentido variam confor-
me a situação social que se apresenta. Não é possível
usar a mesma regra da mesma forma em diferentes práti-
cas (senão estaríamos nos rendendo novamente ao uni-
versalismo). O que elas podem ter, entre uma e outra, são
apenas semelhanças. Se formos pensar a situação de jo-
gos de encaixe em uma brincadeira no ambiente domés-
tico, não sei se as crianças se preocupariam em contar as
peças do balde, ainda mais de 10 em 10: a finalidade
pode ser outra, simplesmente brincar de montar casinhas,
ou seja, trata-se de um outro jogo de linguagem. Na
situação narrada acima, a finalidade do uso daquele ma-
terial é, naquele momento, estritamente escolar. Já não se
trata da mesma prática da brincadeira.

Naquela situação, o trabalho pedagógico centra-
se no sistema de numeração decimal (SND). Bello (2010)
comenta que, em se tratando do uso desse sistema, to-
mando como referência a pesquisa de Lerner e Sadovsky
(1996), as crianças seguem regras para a utilização do
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ção registro escrito: a) quanto maior a quantidade de algaris-
mos de um número, maior é o número; b) o primeiro é
quem manda: a posição do algarismo com função rele-
vante no sistema; c) as crianças manipulam em primeiro
lugar dezenas, centenas, unidades de mil exatas, para de-
pois elaborarem a escrita dos números nos intervalos; d)
para produzir números, cuja representação não foi adquiri-
da, é feita uma ordenação em termos de numeração falada.

Especificamente sobre a questão das regras, argu-
mento que, segundo Wittgenstein (2009), seguir uma re-
gra é uma prática. Em se tratando das práticas matemáti-
cas escolares, seguir as regras dessa prática significa sa-
ber mobilizar os objetos matemáticos. Há uma diferença
entre crer que se está seguindo uma regra e estar de fato
seguindo-a. É o caso de quando as crianças, em um dos
excertos acima retirado de um portfólio, nomeiam os nú-
meros de “90 e mil”, “60 e 20”. Distinguindo-se de co-
mandos e ordens, as regras governam, conduzem uma
multiplicidade ilimitada de ocorrências, fazem parte, cir-
culam por diferentes práticas. Não são imperativos, mas
orientações de sentido.

Os significados matemáticos da escola e da rua,
por estarem ancorados em diferentes jogos de linguagem,
não convergem para uma essência em comum, no máxi-
mo para semelhanças de família. O conjunto de regras
com as quais se orienta a mobilização de objetos mate-
máticos numa determinada prática é específico quando
se trata da prática matemática escolar. Entre elas, o que
pode se ver de matemática ou de uso de relações quanti-
tativas são meras semelhanças de família. Sendo a escola
um desvio cultural do mundo, o máximo que ela pode
fazer é problematizar práticas de outras esferas deste mun-
do. Em relação às práticas escolares, Miguel e Vilela (2008,
p. 111) ressaltam:
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Assim como devemos conhecer qual é o jogo para
então jogar a bola conforme a regra, o desempenho
escolar de uma criança no cálculo mental ou escrito
depende não só dela saber fazer as operações, mas
de conhecer o jogo de linguagem no qual se requer
que essas operações sejam realizadas e as regras de-
finidas pela forma de vida instauradora desse jogo
(MIGUEL; VILELA, 2008, p. 111).

Desse modo, a concepção aqui assumida de regra
possibilitaria investigar também como os sujeitos operam
com as regras nos diferentes jogos de linguagem que com-
põem práticas distintas: a matemática da escola e a ma-
temática das atividades de compra e venda, por exemplo.
No caso da primeira, o que seria então pensar a prática
pedagógica como uma prática regrada? Para tanto, de
acordo com Bello (2010, p. 564):

Defrontamo-nos, neste momento, com a necessidade
de nos deslocarmos (e com apoio) da noção de jo-
gos de linguagem e seu sentido regrado proposto por
Wittgenstein, para outra que nos situe dentro de uma
teoria social; pois, num ato pedagógico estão imbri-
cados, além das questões linguísticas, os saberes, os
aspectos institucionais em que esta acontece; bem como
as exigências econômicas imediatas e as urgências
políticas a que deve responder.

Assim, Foucault (1996) amplia a noção de regra,
ao não se restringir à questão do signo linguístico e à sua
significação, colocando o aspecto discursivo num âmbito
estratégico, fortemente mobilizado pela questão do po-
der. Dessa forma, entendo que a instauração de uma dis-
cursividade está ligada a uma série de contingências de
determinados espaços e tempos. Em A Ordem do Discur-
so, Foucault (1996, p. 35) nos ensina que “[...] é sempre
possível dizer o verdadeiro no espaço de uma exteriorida-
de selvagem; mas não nos encontramos no verdadeiro
senão obedecendo às regras de uma ‘polícia’ discursiva
que devemos reativar em cada um de nossos discursos”.
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rem constituintes de significados e inventarem os objetos
dos quais falam, são de caráter estratégico, fazendo com
que movimentem formas e modos de ver, sentir e agir, na
luta por legitimação de suas verdades, cartografando
ações e pensamentos. Esta ideia de condução das ações
nos permite perceber os discursos enquanto práticas, ven-
do assim as práticas escolares como práticas discursivas
constituídas e constituintes de regras estratégicas, alargan-
do os jogos de linguagem de Wittgenstein a uma dimen-
são mais complexa politicamente.

Considerando esse aspecto da mobilidade que os
jogos de prática geram em relação às normas, destaco a
questão da transgressão em Foucault. No deslocamento
de uma prática a outra, pode ocorrer a realização de prá-
ticas transgressivas, o que não significa o abandono da
normatividade, mas o empreendimento em novas formas
de normatividade, o que poderia ser caracterizado como
um exercício de liberdade. A ação transgressora aqui se
configura mais como uma modificação de normas do que
a sua negação. Nessa direção, ganha maior importância
a contribuição wittgensteiniana que possibilita pensar que
aprender é aprender a ver de outras formas, transgredir
os jogos de prática, sendo esta transgressão no sentido
de conhecer “novas” regras de um “novo” jogo instaura-
do por uma forma de vida. Nesse sentido, a “aprendiza-
gem” sob o olhar de Wittgenstein poderia ser vista como o
esclarecimento sobre as regras de um jogo constituído por
uma comunidade humana. As matemáticas, desse modo,
são entendidas para além do desenvolvimento de estraté-
gias intencionais e racionais, mas como configuradas pela
estrutura da linguagem, que regula seus usos em práticas
específicas, porém tais regularidades não impedem no-
vos usos (VILELA, 2007).
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Esta trama de argumentos vem sustentar meu en-
tendimento quando menciono que toda prática escolar é
social, e que esta pode ser vista como uma prática discur-
siva localizada não em indivíduos, e, sim, em instituições,
linguagens, estruturas arquitetônicas, isto é, dispositivos8,
aproximando-me também, de certa forma, do entendimen-
to foucaultiano de formação discursiva em que se destaca
o seu caráter regrado:

Por sistema de formação, é preciso, pois, compreen-
der um feixe complexo de relações que funcionam como
regra: ele prescreve o que deve ser correlacionado em
uma prática discursiva, para que esta se refira a tal ou
qual objeto, para que empregue tal ou qual enuncia-
ção, para que utilize tal ou qual conceito, para que
organize tal ou qual estratégia. Definir em sua indivi-
dualidade singular um sistema de formação é, assim,
caracterizar um discurso ou um grupo de enunciados
pela regularidade de uma prática (FOUCAULT, 1987,
p. 82).

Desse modo, Foucault desconstrói qualquer homo-
geneidade dos discursos, trazendo a compreensão de que
as regularidades discursivas são pautadas por regras, que
produzem e orientam sua existência ou reatualização. As
regras que tornam o discurso singular, em sua historicida-
de, compõem modos de ver e entender o mundo. O discur-
so pedagógico escolar só pode ser visto como prática por-
que obedece a regras de existência, sendo por isso finito e
contingente: seus objetos (como os matemáticos) só po-
dem ser estudados a partir das mobilizações que são feitas.

8 “Através deste termo tento demarcar, em primeiro lugar, um conjunto
decididamente heterogêneo que engloba discursos, instituições, organi-
zações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas adminis-
trativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantró-
picas. Em suma, o dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O
dispositivo é a rede que se pode estabelecer entre estes elementos” (FOU-
CAULT, 2009, p. 244).
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ção Assim, as convenções matemáticas escolares não
explicam ou definem conceitos, mas estabelecem regras
para seus usos. A partir de Wittgenstein, então, percebe-
mos que as noções de valor-verdade estão ligadas a qua-
dros referenciais de possibilidades de uso de determina-
das regras, sustentando-se em acordos que ganham sig-
nificação em práticas.

Uma suposta objetividade matemática que garanti-
ria a correção ou a incorreção de algo, nesse caso, perde
seu significado se não for analisada a partir da prática
realizada. Uma proposição só se torna verdadeira quan-
do a utilizamos como norma em um jogo de linguagem.

A prática matemática escolar não deve ser entendi-
da como uma atividade de um sujeito, mas, sim, como a
existência objetiva e material de certas regras com as quais
o sujeito se orienta enquanto participante do discurso pe-
dagógico. Isto coloca em questionamento as teorizações
construtivistas da matemática, que localizam nos objetos
(experimentação) e nos sujeitos (abstração) a “construção”
dos conhecimentos matemáticos. Esta discursividade cons-
trutivista está muito presente nos portfólios das cursistas
do Programa Pró-Letramento Matemática, como se pode
observar no excerto abaixo:

Propor às crianças um jeito diferente de brincar, resgatando,
conhecendo e valorizando brincadeiras e brinquedos antigos,
possibilita desenvolver suas habilidades cognitivas, seu poten-
cial de reflexão e de construção do conhecimento. (Profa. LF).
(CANOAS, 2010, [s.p.]).

Gottschalk (2004), em sua crítica aos “construtivis-
mos”, menciona que estes colocam a aprendizagem dos
objetos e significados matemáticos fora de uma lingua-
gem matemática, ou seja, em elementos extralinguísticos:
no empírico, na mente do indivíduo ou na interação social.
Segundo a autora,
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há uma expectativa no sentido de que de algum modo
o aluno “construa o seu próprio conhecimento”, onde
o professor passa a desempenhar o papel de mero
facilitador deste processo. Já o professor que antecipa
as regras da matemática, e que por isso estaria con-
duzindo o aluno, é visto pelos construtivistas em geral
como “exterminador” dos significados dos objetos ma-
temáticos (GOTTSCHALK, 2004, p. 309-310).

Aquela ideia de uma certa hierarquização nesta
construção de conhecimentos (em que o “anterior”, ad-
quirido, estaria num plano mais simples e que o “novo”
estaria num plano mais complexo), também está presente
no texto do material paradidático do Pró-Letramento Ma-
temática:

O trabalho com os significados e com as representações dos
números demanda um tempo considerável, mas extremamente
importante, pois é um dos primeiros momentos, na construção
de seus conhecimentos, em que a criança precisará romper com
conhecimentos anteriormente construídos sobre os números
(BRASIL, 2008, p. 11).

Diante de discussões teóricas pós-metafísicas, pre-
firo falar em mobilização de práticas matemáticas ao in-
vés de construção de conhecimentos. Para Bello (2010),
os sujeitos são conduzidos a saber seguir regras, a obe-
decê-las, no sentido de orientar-se por elas, de acordo
com os diferentes jogos de linguagem a que se referem
(práticas matemáticas da rua, da escola, do mercado),
tendo em vista o sucesso nos deslocamentos de um jogo
de linguagem a outro, de uma prática a outra. Esse deslo-
camento nos remete à noção wittgensteiniana de ver de
outras maneiras ou, a partir dos estudos foucaultianos,
“transver”.

A escola cumpre um papel estratégico na condu-
ção dos sujeitos para realizarem práticas. Nessa direção,
para Bello (2010), o sujeito que realiza práticas matemá-
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se convenceria da importância dessa condução, devendo
imprimir esforços para que isto acontecesse. Em uma au-
toavaliação escrita por um dos alunos de uma professora
cursista do Pró-Letramento Matemática, pode-se visibili-
zar um trânsito entre a prática escolar e a prática domés-
tica de assistir a um telejornal, através da mobilização de
objetos culturais sobre o domínio do tratamento da infor-
mação através de gráficos:

O que você aprendeu com estas atividades?
Eu achei muito interessante o gráfico, porque você está vendo
Jornal Nacional, eles apresentam a bolsa de valores ou políti-
ca, você não sabe ver quem está com tudo acima ou tudo abai-
xo. Foi muito legal aprender isso.
(Aluno 1) (CANOAS, 2010, [s.p.])

Esta noção de conduzir-se de modo estratégico, rea-
lizando práticas, mobilizando diferentes significados e sen-
tidos matemáticos, aproxima-se de uma noção mais ampla
de análise das relações de poder-saber num âmbito políti-
co de constituição do governo das condutas, de modo ge-
ral, do poder sobre a vida. Conforme Bello e Traversini
(2011, p. 2), a noção de governamento de Foucault é “[...]
entendida como a combinação entre os modos de se co-
nhecer e se conduzir o conjunto de indivíduos (população)
e os modos pelos quais cada um deles se (re)conhece e se
conduz como tal”. Dessa forma, a prática escolar não pode
ela própria ser tomada como objeto de análise, mas como
efeito de crenças que posicionam professores e alunos como
sujeitos dirigindo suas condutas, comportamentos, modos
de ser e de agir. Do mesmo modo, o programa de forma-
ção continuada Pró-Letramento Matemática, proposto pelo
governo federal, pode ser considerado como a manifesta-
ção de princípios de orientação de condutas para apren-
der e usar conhecimentos matemáticos.
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Para Foucault (2009), poder e saber são mutuamente
dependentes, pois não existe saber que não seja uma von-
tade de poder e, ao mesmo tempo, não há poder que não
se utilize da produção de saberes. Na modernidade, esta
relação engendrou a constituição de práticas que possibi-
litaram o exercício do poder pelo Estado, cuja condição
se viabilizou pela produção de verdades, especialmente
aquelas produzidas pelas práticas científicas.

As práticas matemáticas científicas geraram disci-
plinarizações de algumas atividades humanas e jogos de
linguagem, demarcando e nomeando campos de mobili-
zação de objetos culturais, como é o caso do campo de-
nominado Educação Matemática. Essas demarcações pre-
cisam ser vistas como práticas de disciplinarização, de exer-
cício de poder, de instituição de hierarquização de ativi-
dades humanas, selecionando e legitimando algumas
dessas atividades para a escola, na qual geralmente as
práticas são referidas pela oralidade, pela leitura e pela
escrita ou, como a disciplinarização nomeia, pelas práti-
cas de letramento e numeramento escolares. Mas esta já
é uma outra conversa...
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1 Artigo publicado originalmente em inglês sob o título: Normative approach
to etnomathematics: linguistic and philosophical grounds, no Tomsk State
University Journal, 2016, v. 413, 57-63. Texto traduzido e adaptado ao
português por Marcelo Carvalho Antunes, Mestre em Educação em
Ciências pelo Programa de Pós-Graduação em Educação em Ciências:
Química da Vida e Saúde (PPGQVS) da UFRGS. Revisão técnica realizada
pelo Professor Dr. Samuel Edmundo Lopez Bello. Autorizada sua
publicação pelos autores.

CAPÍTULO 2

Uma abordagem
normativa para a
Etnomatemática:
bases linguísticas e filosóficas1

Jean-Claude Régnier
Samuel Edmundo Lopez Bello

Ekaterina M. Kuznetsova
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1. ASPECT1. ASPECT1. ASPECT1. ASPECT1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOSOS INTRODUTÓRIOSOS INTRODUTÓRIOSOS INTRODUTÓRIOSOS INTRODUTÓRIOS

O século XXI parece ter posto fim à tendência de
oposição entre diferentes assuntos e campos de estudo. A
globalização da maioria dos processos mundiais leva à
integração global do conhecimento. Este pressuposto cons-
titui a base da presente pesquisa que propõe um trata-
mento da área da Etnomatemática, em desenvolvimento
ascendente, do ponto de vista de algumas ideias básicas
psicolinguísticas e filosóficas de A. Lúria e L. Wittgenstein,
entre outros pesquisadores.

O termo “Etnomatemática” foi apresentado à Asso-
ciação Americana para o Progresso da Ciência pelo pes-
quisador brasileiro U. D’Ambrosio. A partir de então, evo-
luiu para uma esfera que abrange uma ampla gama de
ideias e resultados de pesquisas sobre a inter-relação de
conceitos matemáticos com fenômenos culturais, abrindo
novas perspectivas à pesquisa em matemática e seu ensi-
no (D’AMBROSIO, 1985).

Deve-se enfatizar que a Etnomatemática tornou-se
amplamente conhecida devido às suas contribuições po-
sitivas nas áreas da filosofia, história e pedagogia da ma-
temática. De acordo com Pais (2012), o prefixo ethno
modificou o valor da matemática inserindo-a no mundo
das pessoas, das práticas e das linguagens, e estabeleceu
uma crítica social, histórica, econômica e política sem pre-
cedentes, voltada ao questionamento da hegemonia atual
do conhecimento matemático que tem servido como ferra-
menta para várias práticas de dominação.

É conveniente lembrar que o programa de Etno-
matemática de D’Ambrosio surge não apenas da discus-
são geral sobre etnociência, mas também da concepção
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mento denominado multiculturalismo. De acordo com
Stathoupoulou e Appelbaum (2016, p. 27), a Etnomate-
mática engloba, junto com as virtudes e as fraquezas de
uma variedade de etnociências, as práticas que surgem
de uma apreciação dos contextos culturais da experiên-
cia humana.

De fato, qualquer que tenha sido o sentido atribuí-
do ao prefixo ethno, ele se refere ao ser humano como
uma identidade universal caracterizada por uma unida-
de de seus processos cognitivos e biológicos. O estrutu-
ralismo antropológico de Lévi-Strauss com sua tese de
permanência de funções simbólicas, combinado com o
estruturalismo linguístico de Saussure em relação ao sig-
nificado das palavras, contribuíram na organização da
Tese Piagetiana sobre o estruturalismo cognitivo da es-
pécie humana.

Por outro lado, e seguindo um certo modo de estru-
turalismo social em uma perspectiva marxista, Vygotsky
procura a origem social e cultural dos processos cogniti-
vos básicos nos chamados processos histórico-culturais.
Em sua concepção, a estrutura do pensamento depende
da estrutura de atividades que são típicas de diferentes
culturas. Além disso, a linguagem possui uma função cog-
nitiva e comunicativa muito importante. Para ele, a lin-
guagem desempenha um papel mediador no ato de apren-
der. O significado das palavras é, na realidade, uma ge-
neralização, um conceito, um referente que nos permite
conhecer objetos e fenômenos por meio de sua correla-
ção com a nossa experiência. Deste modo, vemos confi-
gurar-se uma concepção estruturalista sociocognitiva, com
foco nos processos individuais e coletivos, para os quais,
apesar da diversidade existente, haveria um entendimen-
to acerca dos seres humanos como possuidores de certas
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características universais. Ora, se o ser humano é único
e universal em seus processos mentais, mas extremamente
diverso no que ele produz, devemos nos aproximar da
realidade social e cultural do outro para interpretar a
sua produção cultural diferente da nossa, embora sujei-
ta aos processos mentais universais comuns a qualquer
ser humano (CAMPOS, 2002). Essa “reaproximação”
com a realidade sociocultural vem ao encontro do espí-
rito do multiculturalismo contemporâneo: diferentes cul-
turas seriam o resultado de diferentes maneiras em que
vários grupos humanos, submetidos a diferentes meios e
condições históricas, desenvolveram sua criatividade, uma
característica também comum a toda a humanidade (SIL-
VA, 2010).

Desta forma, vemos a “cultura” se tornar um con-
ceito, uma ferramenta, um recurso a ser usado para pen-
sar em ideias matemáticas e seus processos de ensino e
aprendizagem. Termos e noções tais como aculturação
matemática, enculturação matemática (BISHOP, 1988),
antecedentes familiares e realidade sociocultural ganham
espaço em discussões pedagógicas. De acordo com Sta-
thoupoulou e Appelbaum (2016), a cultura fornece uma
lente para entender conceitos matemáticos com suas va-
riações.

D’Ambrosio (1985) acredita que a cultura é uma
condição para a Etnomatemática – a matemática que é
praticada entre grupos culturais identificáveis, tais como
as sociedades tribais, entidades de classe, crianças de uma
mesma faixa etária e classes profissionais. A partir desse
entendimento, inúmeros estudos etnomatemáticos têm-se
focado no estudo das relações entre a matemática dentro
e fora das escolas, procurando possibilidades metodoló-
gicas e didáticas através de uma posição crítica sobre o
currículo escolar e os programas de formação de profes-
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ção sores (POWELL; FRANKENSTEIN, 1997; RIBEIRO et al.,
2004; KNIJNIK et al., 2004; MONTEIRO et al., 2007).
Da mesma forma, suas conclusões sugerem que os pro-
fessores devem desenvolver suas práticas de sala de aula
através da identificação do conhecimento e da utiliza-
ção de estratégias que preconizem ambientes culturais
em relação ao conhecimento matemático institucionali-
zado. Além disso, as discussões sobre prática, identida-
de, diversidade e diferença também têm sido proemi-
nentes.

No entanto, faz algum tempo que várias críticas têm
sido direcionadas à Etnomatemática (PAIS, 2012; BAMPI,
2003; BELLO, 2000, 2004, 2010; VILELA, 2007), prin-
cipalmente àquelas que dizem respeito ao ensino contex-
tualizado, ao uso e à aplicação da matemática via pro-
cessos de modelagem, à busca de sentido e significados
para conceitos matemáticos na experiência de estudantes,
entre outros. A maioria destes estudos está focada na rela-
ção entre matemática e cultura. Concordamos com Sta-
thoupoulou e Appelbaum (2016) em que as relações entre
matemática e cultura, seja no sentido antropológico ou so-
ciológico, têm trazido consigo implicações políticas muito
importantes. Contudo, sob essa relação, afirmam os auto-
res, a Etnomatemática não tem ajudado suficientemente os
alunos a aprender matemática. É preciso dizer que o con-
ceito de cultura tem funcionado mais como um obstáculo
para o aprendizado do que ajudado à sua realização.

Neste momento, pensamos em reconsiderar o que
tem sido dito pelas ciências cognitivas, principalmente
com relação à estrutura do pensamento e a sua relação
com a cultura, bem como as premissas do multicultura-
lismo sobre diversidade e identidade. Num mundo glo-
bal, no qual operam múltiplos contatos intra e intercultu-
rais, como seria possível definir fronteiras ou categorias
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culturais de identidade pelas quais alguns sentidos po-
dem ser dados a conceitos matemáticos? Por que um
professor deveria procurar apoio empírico em ambien-
tes culturais para significados de termos matemáticos?
Por que não procurar esses significados dentro da pró-
pria matemática? Afinal, por que a mente humana se
torna fonte de todo significado e ação?

Stathoupoulou e Appelbaum (2016) acreditam que
as fronteiras entre as categorias, inclusive as categorias
de identidade, são permeáveis. Por exemplo, uma menina
católica de origem latina em uma sala de aula norte-ame-
ricana poderia ou não ter uma experiência coincidindo com
o que sua professora esperaria de um aluno de uma ori-
gem diferente. É provável que cada aluno seja produzido
por um conjunto de contextos culturais que façam parte de
sua vida; contudo, sendo indivíduos, os alunos têm uma
variedade de comportamentos e formas de produzir signifi-
cados que se encontram além das experiências que lhes
são específicas. Nesse sentido, deveríamos investigar me-
lhor a questão que se estabelece na relação entre o contex-
to cultural e social do aluno, as práticas que aí se sucedem
e as formas pelas quais se atribuem significados.

Ao tomarmos um ponto de vista multicultural, ob-
servamos também como a noção de contexto cultural
tem transformado o conceito de cultura, tornando-o mais
amplo. Algumas investigações sobre o contexto cultural
exigem que voltemos a estudar não apenas a cognição e
as ditas práticas contextualizadas, mas também a lingua-
gem. Para este propósito, estaremos levando em conta
algumas ideias desenvolvidas por Wittgenstein em suas
Investigações Filosóficas e outros autores referentes à lin-
guagem e sua característica como produtora da realida-
de. Do nosso ponto de vista, é importante assumir uma
outra abordagem, por assim dizer, normativa.
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ção 2. PERCEPÇÃO CONDICIONAD2. PERCEPÇÃO CONDICIONAD2. PERCEPÇÃO CONDICIONAD2. PERCEPÇÃO CONDICIONAD2. PERCEPÇÃO CONDICIONADA E FORMAÇÃOA E FORMAÇÃOA E FORMAÇÃOA E FORMAÇÃOA E FORMAÇÃO
DO CONHECIMENTDO CONHECIMENTDO CONHECIMENTDO CONHECIMENTDO CONHECIMENTO TEÓRICOO TEÓRICOO TEÓRICOO TEÓRICOO TEÓRICO

A estreita inter-relação entre o contexto linguístico
e cultural dos alunos e suas habilidades cognitivas pode
ser ilustrada por um exemplo simples da prática de ensi-
no. Em uma aula de geometria em nível de graduação
do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, mostrou-se a Figura 1 abaixo e pergun-
tou-se aos alunos: (1) “Qual é o nome desta figura?”.

FFFFFigura 1igura 1igura 1igura 1igura 1

Imediatamente, todos os estudantes responderam:
“É uma bandeirinha de São João2” (Figura 2).

FFFFFigura 2igura 2igura 2igura 2igura 2

2 A festa de São João é uma festa que acontece no tempo em que no
hemisfério norte ocorre o solstício de verão, entre 19 e 25 de junho. As
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Logo, após esta resposta, reformulou-se a pergunta
dizendo-lhes (2): “Se eu considerar o número de lados,
qual é o nome dessa figura?”. Entre diferentes termos ma-
temáticos mencionados, alguém disse: “Pentágono”.

Parece-nos surpreendente o fato de que os alunos
não foram capazes de dizer “pentágono” na primeira ten-
tativa, considerando que se tratava de uma atividade de
sala de aula de matemática e que a maioria deles estava
se preparando para ensiná-la no futuro. Qual foi a mu-
dança ocorrida na pergunta 2 que fez com que a resposta
esperada fosse dada? O que foi fornecido pela pergunta
2 para que a percepção concreta orientada aos objetos
mudasse para uma percepção abstrata geométrica? Por
acaso não poderia ter sido a pergunta enunciada, casual-
mente, mais bem relacionada com suas características
como construção linguística do que com o contexto da
atividade que estava sendo realizada?

Em sua pesquisa sobre percepção, sem dar qual-
quer explicação definitiva, Luria (1990) discute em que
medida a percepção dos sujeitos que frequentaram a es-
cola, onde se apreendem conceitos geométricos abstra-
tos (triângulos, quadrados, círculos), difere daquela de su-
jeitos que cresceram sob a influência unicamente de ativi-
dades práticas concretas. Para ele, é possível que sujeitos
culturalmente escolarizados, em casos isolados, refiram-se
a triângulos, quadrados, círculos com nomes de objetos
concretos tais como montanhas, portas e moedas.

datas exatas variam entre diferentes culturas. Mesmo estando no hemis-
fério sul, essa data também é comemorada no Brasil. A igreja cristã de-
signou o dia 24 de junho como o dia de celebração do antigo mártir
cristão São João Batista. As festividades começam na noite anterior, co-
nhecida como a Véspera de São João. Nas escolas brasileiras essa festa
faz parte do currículo. As bandeiras de São João fazem parte da orna-
mentação para essas comemorações.
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ção Essa conclusão de Luria não responde diretamente
aos nossos questionamentos, mas levou-nos a examinar
sua investigação sobre a dedução e a inferência acerca
do uso de silogismos. Isso porque a atividade descrita em
aula como nomear “um pentágono” pareceu-nos referir-
se muito mais a uma forma de como a linguagem foi en-
volvida do que, especificamente, uma questão de ativida-
de prática; ou mesmo, uma situação de se frequentar a
escola.

Os silogismos são conjuntos de julgamentos indivi-
duais com vários graus de generalidade em meio a rela-
ções objetivamente necessárias entre si, por exemplo: “Os
metais preciosos não enferrujam, o ouro é um metal pre-
cioso; portanto, ele enferruja ou não?” (LURIA, 1990,
p. 139). De acordo com Luria, um ser humano cujo pro-
cesso teórico de pensamento está bem desenvolvido per-
ceberá a primeira e a segunda premissas como uma lógi-
ca que implica uma conclusão e que não requer qualquer
experiência pessoal: chega-se a ela através de um silogis-
mo criado objetivamente pela experiência histórica (LU-
RIA, 1990, p. 136). A maioria dos sujeitos investigados
por ele, com pouca ou nenhuma experiência escolar, pa-
reciam não aceitar os silogismos como sistemas lógicos
unificados, e muito poucos deles percebiam seu caráter
universal. Eles se recusaram a fazer qualquer inferência
sobre os silogismos se eles não correspondessem as suas
próprias experiências e contextos culturais de vida. Por outro
lado, as pessoas que possuíam alguma experiência esco-
lar regular ou que possuíam instruções sistematizadas gra-
dualmente, assumiam juízos universais com característi-
cas de abstrações verbais e de uma lógica abstrata. Mais
uma vez, era mostrado que a atividade escolar tinha sua
importância no desenvolvimento do chamado pensamen-
to teórico.
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Mas Luria sugere também que essa não aceitação
estava em relação ao “seguir regras”. Para os sujeitos anal-
fabetos, os processos de raciocínio e dedução associados
à experiência prática imediata seguem regras bem co-
nhecidas. Esses sujeitos podem fazer julgamentos exce-
lentes sobre fatos que lhes dizem diretamente respeito,
podendo tirar todas as conclusões implicadas, não se des-
viando das ‘regras’ e revelando muita inteligência mun-
dana (LURIA, 1990, p. 153). Regras como: Qualquer um
poderia apenas falar do que tivesse visto”; ou “não se
deve mentir” foram seguidas pelas pessoas não só para
mostrar que a resposta a um silogismo deveria resultar de
sua própria experiência, mas também para enfatizar que
seguir essas regras possuía uma conotação moral ou re-
ligiosa para eles. Mesmo assim, quando aquelas pessoas
eram questionadas: “O que minhas palavras sugerem?, elas
concordavam em tirar uma conclusão respondendo: de suas
palavras se deduz que (…)” (LURIA, 1990, p. 155).

Neste ponto, devemos chamar a atenção para a
dissociação que Luria faz entre a atividade prática e a
atividade escolar, o que coloca também uma oposição
entre o raciocínio teórico e o raciocínio baseado na expe-
riência prática. Ele também atribui um papel crucial ao
aspecto linguístico, principalmente, às palavras. O enten-
dimento de Luria a esse respeito coincide com a conclu-
são de que a atividade escolar é percebida como um ele-
mento fora da vida cultural. Quando aqueles alunos do
curso de graduação em Pedagogia responderam à per-
gunta sobre o pentágono: “É uma bandeirinha de São
João”, eles estavam se referindo a algo de sua atividade
prática. Quando a questão foi reformulada, o professor
não teria sugerido então que eles seguissem um novo con-
junto de regras? Deve-se ressaltar que, de acordo com
Luria, nossas operações intelectuais envolvem sistemas
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ção verbais e lógicos que compreendem a rede básica de có-
digos ao longo da qual as conexões do pensamento dis-
cursivo humano são canalizadas (LURIA, 1990).

Se o pensamento teórico se desenvolve, o sistema
de códigos se tornará cada vez mais complexo ao incluir
não apenas palavras (mais precisamente significados, que
têm uma complexa estrutura conceitual) e frases (cuja
estrutura lógica e gramatical permite que elas funcio-
nem como ferramentas básicas de julgamento), mas tam-
bém “dispositivos” verbais e lógicos mais complexos que
tornam possível realizar diferentes operações de pensa-
mento sem depender da experiência direta. Dito de ou-
tro modo, o pensamento teórico revelaria um processo
cognitivo universal que seria discursivamente focado a
partir de certos significados e estruturas gramaticais. Aqui,
o processo de formação do discurso assume apenas o
papel de refletir o nosso modo de pensar, como um es-
pelho que o descreve e o representa. Nesse caso, os si-
logismos mostram a Luria, em primeiro lugar, uma ma-
neira de pensar em que a linguagem é única e exclusiva-
mente um meio de comunicação. De fato, os silogismos
podem ser uma maneira de falar, um jogo de palavras,
cuja estruturação segue certas regras e condições, tais
como aceitar a universalidade das premissas, estabele-
cendo hierarquias lógicas entre elas sem exigir, contudo,
qualquer correspondência empírica.

3. REGULAÇÃO D3. REGULAÇÃO D3. REGULAÇÃO D3. REGULAÇÃO D3. REGULAÇÃO DA AA AA AA AA ATIVIDTIVIDTIVIDTIVIDTIVIDADE POR REGRASADE POR REGRASADE POR REGRASADE POR REGRASADE POR REGRAS
DDDDDA LINGUA LINGUA LINGUA LINGUA LINGUAAAAAGEM: OS JOGOS DE LINGUGEM: OS JOGOS DE LINGUGEM: OS JOGOS DE LINGUGEM: OS JOGOS DE LINGUGEM: OS JOGOS DE LINGUAAAAAGEMGEMGEMGEMGEM
DE WITTGENSTEINDE WITTGENSTEINDE WITTGENSTEINDE WITTGENSTEINDE WITTGENSTEIN

Segundo Wittgenstein, falar uma língua é parte de
uma atividade, de um modo de vida. Falar é uma ativida-
de guiada por regras em conexão também com fatores
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extralinguísticos; seguir regras é uma prática social, imagi-
nar uma linguagem é também imaginar um modo de vida
(WITTGENSTEIN, 2009). De acordo com Wittgenstein, o
modo de vida abrange todos os nossos hábitos, costu-
mes, estilos de vida, ações, comportamentos, instituições
nas quais nossas atividades estão baseadas. Desta ma-
neira, o modo de vida está intimamente relacionado com
a linguagem (WITTGENSTEIN, 2005). Nesse sentido, a
noção de formas de vida – sem fronteiras e limitações
culturais – se aproximaria da noção de contexto cultural
em um sentido mais dinâmico.

Para este propósito, Wittgenstein cunha o termo “jo-
gos de linguagem”, não apenas para estabelecer o cará-
ter regrado das atividades linguísticas, mas também para
entender como as pessoas interagem de acordo com suas
formas de vida e práticas que realizam. Assim, culinária,
agricultura ou negócios, tanto quanto explicar, imaginar,
questionar, relatar, são todas práticas – jogos de lingua-
gem – que podem ocorrer através de diferentes domínios
ou subcampos. É também por causa desse caráter (gover-
nado por regras) dos jogos de linguagem que os signifi-
cados das palavras emergem dos usos que nós fazemos
deles em determinadas situações.

Qual é o significado de uma palavra? Wittgenstein
dir-nos-ia que esta pergunta não é correta, uma vez que
sugere apenas uma e definitiva resposta. Isso vai depender
de quais os jogos de linguagem que estão em uso e seu
correspondente conjunto de atividades. Pensemos no se-
guinte exemplo: qual é o significado da palavra “dois”?
“Dois” poderia ser uma quantidade; o segundo após o pri-
meiro; um número par ou um número primo. “Dois” pode-
ria significar a segunda posição em uma competição ou
uma segunda escolha. “Dois” também significa um casal;
um complemento ou uma oposição. Realmente, há muitos
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ção entendimentos possíveis para a palavra “dois”. Todos esses
significados são possíveis, de acordo com Wittgenstein; pre-
cisaremos apenas de um jogo de linguagem para escolher
o mais adequado (WITTGENSTEIN, 2005, p. 96).

Esta abordagem pragmática permite-nos conside-
rar a relação da linguagem não apenas nas funções per-
formativas e comunicativas do pensamento, mas também
na função constitutiva, olhando para aquilo que entende-
mos como realidade. Pensar é algo como falar para si
mesmo. O modo como entendemos o mundo é a nossa
própria maneira de estar no mundo. A linguagem é o nosso
próprio mundo vivido e praticado, simultaneamente ins-
trumento e construção (PALTRINIERI, 2011). Tanto quanto
um jogo, a linguagem nos guia para a compreensão de
diferentes objetos do mundo, como por exemplo, qual é o
significado (ou realidade) da palavra “dois”. Na concep-
ção de Wittgenstein, a estrutura de uma linguagem é a
estrutura da realidade. Assim, escolher o significado mais
adequado é o resultado de seguir uma regra em relação
a um sistema de referências, o qual funciona como hori-
zonte de inteligibilidade.

Este ponto de vista também requer que as ativida-
des humanas sejam vistas como jogos inter-relaciona-
dos em dinâmicas complexas governadas por regras. A
cultura, por este prisma, não seria representada como
um sistema de estruturas, mas como o resultado variável
de trocas entre atividades diferentes. Da mesma forma,
não há prevalência da teoria sobre a prática, nem, como
descrito por Luria, primazia da atividade escolar sobre a
experiência prática, sendo impossível estabelecer qual-
quer relação entre a aprendizagem da matemática na
escola e fora dela.

Para Wittgenstein, a prática é concebida como uma
prioridade em relação às nossas ações, formas de vida
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e, certamente, os nossos acordos linguísticos (BLOOR,
2001). Aqui, devemos destacar a interpretação dada por
T. Schatzki às palavras de Wittgenstein. Para ele, as prá-
ticas são, antes de tudo, nexos organizados de ativida-
des; conjuntos abertos de ditos e feitos organizados por
entendimentos, regras e estruturas teleoafetivas. A estru-
tura teleoafetiva é uma ligação de fins, meios e disposi-
ções apropriados para uma determinada prática ou con-
junto de práticas, a qual governa o que faz sentido rea-
lizar, além do que pode ser especificado por entendi-
mentos e regras particulares (SCHATZKI, 1996). Além
disso, as ações que compõem uma prática são tanto di-
tos e feitos corporais quanto ações que esses ditos e fei-
tos constituem. Por ditos e feitos corporais, Schatzki en-
tende as ações que as pessoas efetivamente realizam
corporalmente e não ao modo de se fazer alguma outra
coisa. Dizer que as ações são “constituídas” por ditos e
feitos significa equiparar a realização de ditos e feitos à
sua execução (SCHATZKI, 2001, p. 53).

As pessoas, entretanto, estão sempre realizando uma
prática definida. De fato, as ações pressupõem práticas.
Podemos concluir que tanto as ações das pessoas quanto a
ordem de suas ações estão sujeitas a regras de organiza-
ção prática. Assim, as práticas estabelecem uma ordem so-
cial, primeiramente, porque ajudam a moldar a inteligibili-
dade prática que governa as ações de seus praticantes,
determinando, assim, os arranjos que as pessoas realizam
(SCHATZKI, 2001). De acordo com Miguel (2014), a com-
binação de atividades organizadas e dizeres e ações corpo-
rais aproxima-se do modo como Wittgenstein descreve seus
“jogos de linguagem” e sua característica de seguir regras.

Nós sempre praticamos a linguagem com todo o
corpo, e não apenas com os sons vibratórios – regulados
culturalmente – emitidos pelas nossas cordas vocais. Nes-
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ção te sentido, executar uma prática é o mesmo que executar
um jogo de linguagem regrado; ou seja, ambas as tenta-
tivas envolvem o disciplinamento do corpo, a fim de fazê-
lo seguir as regras desse jogo. É importante lembrar que
as palavras gregas praxis [prática] e pragma [ação] se
referem ao mesmo verbo grego prasso, que significava:
“executar”, “realizar”, “agir”, “atuar”, e “representar”.
Deste modo, a linguagem tratada como praxis sugere que
praticar um jogo de linguagem se assemelha, de maneira
análoga, a atuação em uma peça de teatro; isto é, parti-
cipar diretamente de uma representação corporal cênica.
Em resumo, Wittgenstein atribui sentido à palavra “práti-
ca” como uma execução (simbólica) direta de regras que
não são abertas à interpretação porque elas são basea-
dos em maneiras comuns de fazer e dizer pelos seres hu-
manos (MIGUEL, 2015).

Podemos ilustrar essa ideia pelo caso dos carteiros
envolvidos no “mundo dos correios” baseado no “núme-
ro” de códigos postais. Eles percebem suas práticas cor-
porais de orientação e localização de modo que uma car-
ta possa chegar inequivocamente ao destinatário. Isso
ocorre porque, no “jogo” normativamente regrado do
código postal, as regras que regem o significado que deve
ser dado ao “número” que participa desse jogo são as
mesmas regras que devem também orientar as atuações
corporais governadas pelo carteiro para que uma carta
possa chegar, sem ambiguidade, ao endereço indicado
no envelope (MIGUEL, 2015). Mas, e se no final do pro-
cesso a carta se perdesse? Se esse problema ocorrer, de-
vemos investigar os fundamentos empíricos que nada têm
a ver com o significado do código postal que governou o
jogo normatizado dessa prática.

Esta reflexão levou-nos à ideia de que os significa-
dos das figuras (como no caso do pentágono), números
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(como o número 2) e ações (tais como estas de um cartei-
ro) podem ser condicionadas muito mais pelas práticas
performativas e pelas regras específicas do que pelo con-
texto cultural ou pelas condições empíricas. Obviamente,
há uma base material em qualquer ação realizada; po-
rém, esta só faz sentido e produz significados em relação
a um jogo de linguagem.

Nesse sentido, também podemos considerar a ma-
temática como uma prática, como jogos de linguagem
ou, pelo menos, como um conjunto de regras que gover-
nam nossas maneiras de fazer e dizer na composição de
práticas. “Por que eu não deveria dizer que o que chama-
mos de matemática é uma família de atividades com uma
família de propósitos?” (WITTGENSTEIN, 2009, p. 237).
Não mais como um domínio estático do conhecimento
com significados fixos, a matemática também pode ser
tratada como um domínio do conhecimento proposicio-
nal e conceitual. Neste contexto, podemos dizer, pelo
menos, que a matemática é um conjunto de regras que
governam nossas maneiras de fazer e dizer certas práticas
científicas e escolares.

Assim, Wittgenstein nos oferece uma compreensão
da matemática em sua forma de agir. De acordo com
ele, em um sentido, a matemática é um corpo de co-
nhecimento, mas ainda assim permanece uma atividade
(WITTGENSTEIN, 2009). Isto é, a matemática compreen-
de conjuntos heterogêneos e dinâmicos de representações
simbólicas governadas por regras.

Muitas leituras contemporâneas (GOTTSCHALK,
2004, 2007; SHANKER, 1987) das reflexões de Wittgens-
tein sobre matemática têm apontado que a originalida-
de dessas reflexões tem sido, principalmente, sua contri-
buição para o surgimento de uma concepção normativa
da matemática que não pode ser compatível com con-
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ção cepções logicistas, intuicionistas, formalistas ou conven-
cionalistas, ou mesmo com algumas concepções antro-
pológicas recentes, como a Etnomatemática. Além dis-
so, podemos ver principalmente números, pentágonos
ou algoritmos como objetos invariavelmente matemáti-
cos, mas eles são, em primeiro lugar, sinais cujos signifi-
cados são atribuídos em relação a performances e ações
guiadas por regras e propósitos.

4. UMA ABORD4. UMA ABORD4. UMA ABORD4. UMA ABORD4. UMA ABORDAAAAAGEM NORMAGEM NORMAGEM NORMAGEM NORMAGEM NORMATIVTIVTIVTIVTIVA PA PA PA PA PARAARAARAARAARA
A ETNOMAA ETNOMAA ETNOMAA ETNOMAA ETNOMATEMÁTICATEMÁTICATEMÁTICATEMÁTICATEMÁTICA

Como já dissemos anteriormente, a abordagem nor-
mativa aponta uma série de desenvolvimentos em questões
como a linguagem, a prática, a cultura, a matemática, se-
guir regras e os sujeitos, que modificam não apenas nossa
compreensão da pesquisa Etnomatemática, mas também
a da Educação Matemática como um todo. Esta é uma
maneira de explicar os argumentos para a pesquisa Etno-
matemática no futuro. Em primeiro lugar, consideramos que
o conceito de cultura poderia dar lugar à noção wittgens-
teiniana de prática, que também está relacionada com a
noção de formas de vida, interditando cada característica
universal e estrutural do ser humano, sua experiência social
e cultural e seu pensamento. Essa concepção de prática
não nos permite aceitar a noção de contexto cultural como
é tratada pelo multiculturalismo, ou seja, como “o lugar”
ou ambiente em que o processo de significação acontece.
Embora Wittgenstein admita a interpretação do contexto
cultural, sugerida pelo multiculturalismo, utiliza a noção de
“formas de vida” para se referir a diferentes campos da
atividade humana que são formas abertas, socialmente es-
tabelecidas e historicamente situadas de organização das
interações humanas.
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Nas Investigações Filosóficas, Wittgenstein não fa-
lou de jogos de linguagem e formas de vida de uma ma-
neira única. A característica normativa dos jogos de lin-
guagem orienta sentidos, significações para as diferentes
ações que realizamos e os diferentes objetos que manipu-
lamos. De acordo com a atividade de seguir regras, qual-
quer existência de conceitos essenciais e universais é im-
possível de ser construída, descoberta ou aplicada. As-
sim, uma questão do tipo “o que é X?” não faz sentido. A
atribuição do sentido como atividade simbólica está de
acordo com as regras dos jogos de linguagem que guiam
performances e ações. Com respeito aos “objetos mate-
máticos”, aos símbolos matemáticos, ou mesmo ao termo
“matemática”, há uma necessidade de uma prática que
regule e oriente suas condições, propriedades e entendi-
mentos. Devido à sua natureza simbólica, conceitos ma-
temáticos condicionam as regras de sua interpretação e
aplicação, assim formando “jogos matemáticos de lingua-
gem” no sentido wittgensteiniano.

É importante ressaltar que, na compreensão wittgen-
steiniana de prática, a diferença entre “conhecer” e “sa-
ber fazer” não existe. Isto é, não há distinção entre o pen-
samento teórico e a prática empírica. A condição norma-
tiva da linguagem impõe uma condição normativa ao co-
nhecimento. Consequentemente, praticidade e conheci-
mento são ambos constitutivos de um mesmo processo.
Tal raciocínio também nos ajudaria a problematizar a
concepção do conhecimento matemático como “puro”
versus “aplicado” e/ou “teórico” versus “prático”, bem
como a questão da própria concepção de aprendiza-
gem associada a eles. Além disso, todas essas ideias
podem afetar significativamente o uso atual de contextos
empíricos ou ambientes culturais no ensino de matemá-
tica.
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ção Finalmente, podemos dizer que, no contexto da Et-
nomatemática, o conhecimento não será mais visto como
o conhecimento matemático praticado entre as culturas
identificáveis, mas como um conjunto de saberes que
numa condição normativa constituem ações e modelos
de comportamento envolvendo identidades permeáveis.
De acordo com Wittgenstein, as práticas estabelecem
ordens sociais, sua capacidade de criar regras molda o
horizonte de inteligibilidade que governa seus pratican-
tes. Dessa forma, há uma diferença entre a “prática de
sujeitos” e os “sujeitos de prática”. A diferença entre es-
tes dois conceitos é fundamental. O primeiro considera
que os sujeitos são a origem de ações cujas característi-
cas são intrínsecas. A existência dos “sujeitos de prática”
sugere que os sujeitos são resultados de práticas, isto é,
sou um cozinheiro ao cozinhar; professor ao ensinar; um
aluno ao aprender, etc.

Gostaríamos de concluir afirmando que todas es-
sas ideias servem para pensar e abrir novos caminhos de
pesquisa. Elas não são, definitivamente, novas soluções
para velhos problemas, elas simplesmente aspiram con-
tribuir para o debate. De acordo com Bloor (2001), é
perigoso dar um consentimento rápido e fácil às ideias
wittgensteinianas sem uma apreciação adequada de ar-
gumentos subjacentes. Os argumentos por si só marcam
a diferença entre profundidade e superficialidade nesta
área. Por exemplo, observe que a conclusão não é que as
regras são instituições meramente no sentido de serem am-
plamente aceitas. A questão é que as regras são social-
mente constituídas e que o modo de constituição pode ser
identificado em termos de processos autorreferenciais. A
própria ontologia das regras é social e fundamentada em
padrões de interação. Os argumentos detalhados foram
trabalhados para tornar essa leitura mais profunda dis-
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ponível e para evitar a trivialização da conclusão de
Wittgenstein.
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CAPÍTULO 3

O dispositivo da
numeramentalidade

e as práticas
avaliativas:

uma análise da
“Avaliação Nacional da Alfabetização”

Renata Sperrhake
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1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO

O presente texto expõe uma síntese da pesquisa de-
senvolvida no Curso de Doutorado em Educação, realiza-
do no Programa de Pós-Graduação em Educação da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul1. Antecipo que este
trabalho se inscreve em uma perspectiva pós-estruturalista
e tem como principal referência o filósofo francês Michel
Foucault. As investigações realizadas por ele inspiram tanto
do ponto de vista das temáticas e das problematizações
realizadas quanto da maneira como são empreendidas.

O problema de pesquisa que guiou a escrita da tese
foi: Como o dispositivo da numeramentalidade funciona
na constituição das práticas avaliativas em larga escala,
mais especificamente, na Avaliação Nacional da Alfabeti-
zação – ANA? Tal questão de pesquisa se repete e se
amplia no objetivo geral que também serviu de guia para
o trabalho desenvolvido:     analisar as linhas de força do
dispositivo da numeramentalidade nas práticas avaliati-
vas de larga escala, mais especificamente na Avaliação
Nacional da Alfabetização, evidenciando as estratégias e
os jogos de verdade na produção de saberes, na condu-
ção das condutas de si e dos outros e na produção de
subjetividades.

Metodologicamente, analisaram-se documentos2 re-
ferentes à ANA com inspiração na maneira foucaultiana
de fazer pesquisa, utilizando algumas das ferramentas te-
órico-analíticas criadas pelo autor. Das muitas pistas me-

1 Sperrhake (2016). Trabalho orientado pelo Prof. Dr. Samuel Edmundo
Lopez Bello.

2 Portarias, orientações, decretos documentos técnicos produzidos pelo INEP
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira),
relatórios e resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização, etc.
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ção todológicas possíveis de serem encontradas na obra de
Michel Foucault, selecionei algumas que, para a investi-
gação realizada, se mostraram mais produtivas. Aqui, eu
poderia resumir essa “inspiração em Foucault” como a
tarefa genealógica de interrogar o presente a partir de al-
guns pressupostos da análise do discurso foucaultiana. A
realização de uma análise de cunho genealógico implica
um olhar diferenciado a respeito da história; significa olhar
o passado com o objetivo de problematizar o presente; e,
segundo Candiotto (2013, p.19), a genealogia “[...] é
apresentada então como uma história crítica dos jogos de
verdade, a partir dos quais o sujeito é constituído”.

2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIV2. O DISPOSITIVO DO DO DO DO DA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTA NUMERAMENTALIDALIDALIDALIDALIDADEADEADEADEADE

Foucault estabelece o conceito de dispositivo argu-
mentando que tal conceito amplia o de épistémè, utiliza-
do nos seus primeiros trabalhos. O dispositivo faz essa
ampliação ao agregar à análise discursiva o eixo do po-
der e as práticas não discursivas, além de empreender
uma análise genealógica. Um dispositivo responde a uma
urgência histórica, configurando-se como uma grande rede
de relações que se estabelecem entre o dito e o não dito,
agregando elementos díspares e heterogêneos, e possui
um caráter estratégico que entrelaça e faz funcionar a re-
lação poder-saber. A metáfora do “entrelaçar” funciona
bem para tratar desse conceito, uma vez que diversos
autores, especialmente Deleuze, tratam o dispositivo como
uma rede, “[...] uma espécie de novelo ou meada, um
conjunto multilinear” (DELEUZE, 1990, p. 1). A leitura
deleuziana do conceito de dispositivo o considera como
uma “máquina de fazer ver e fazer falar” (DELEUZE, 1990,
p. 1), na qual há curvas de visibilidade e curvas de enun-
ciação. Cabe destacar também o “engajamento entre dis-
positivos” (MARCELLO, 2009, p. 235), que faz com que a
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existência de um dispositivo só seja possível pela sua arti-
culação com outros de seu tempo. Por fim, teríamos uma
experiência como produção de um dispositivo. Ou então,
o dispositivo com focos de experiência. Diante disso se
explicita a potencialidade metodológica e analítica do
conceito, funcionando como uma ferramenta estratégica
para a investigação que aqui se apresenta.

O dispositivo de que faço uso na tese é o dispositi-
vo da numeramentalidade. Para tratar desse conceito,
apresento-o sob três enfoques: O dispositivo da numera-
mentalidade como um programa de pesquisa; numera-
mentalidade: um dispositivo histórico; e O dispositivo da
numeramentalidade como grade analítica.

O conceito de numeramentalidade propõe uma
perspectiva analítica para o estudo

[...] dos processos de governo e ao [do] caráter nor-
mativo das linguagens e dos saberes constituintes de
tais processos, normatividades essas produtoras, orien-
tadoras e reguladoras de condutas, modos de pensar
e agir; normatividades que na contemporaneidade se
baseiam fortemente na quantificação, na medição, no
uso e registro de números (BELLO, 2012, p. 104).

Criado por analogia ao conceito foucaultiano de
governamentalidade, remete diretamente à relação entre
saber e poder, já que governamentalidade pode ser enten-
dida como uma grade de análise a partir da qual se pode
analisar “a maneira como se conduz a conduta dos ho-
mens” (TRAVERSINI; BELLO, 2009, p. 142). A numeramen-
talidade pode ser entendida como um dispositivo do nosso
tempo, que, através das suas curvas de visibilidade e regi-
mes de enunciabilidade, organiza práticas numeramentali-
zadas que produzem formas de ver e de dizer, orientam e
incitam modos de pensar e de agir que, por sua vez, criam
maneiras de ser na contemporaneidade. Alguns outros tra-
balhos desenvolvidos utilizando o conceito de numeramen-
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cas avaliativas, como se procedeu nesta tese. A numera-
mentalidade vem sendo pensada também como um dis-
positivo histórico. Isso implica mostrar como se tornou pos-
sível, paulatinamente, a configuração de práticas nume-
ramentalizadas ou numeramentalizadoras que obedecem
a certas regras. Argumento que passamos de uma épis-
témè em que a máthêsis controlava a produção e a orga-
nização dos conhecimentos – em uma ordem discursiva –
, a um dispositivo da numeramentalidade no qual as ações
de medir e de ordenar são reatualizadas e entram no jogo
do poder-saber. Tal reatualização está associada ao disci-
plinamento dos saberes e à consequente incorporação dos
mesmos naquilo que chamamos de ciência. É nesse senti-
do que somos levados à emergência do dispositivo da
numeramentalidade com uma racionalidade na qual os
domínios de saber não funcionam apenas em um âmbito
descritivo-discursivo, mas também em um âmbito estraté-
gico-discursivo, evidenciando a dimensão do governo das
condutas. É pelo caráter normativo dos números e das
estatísticas produzidas no dispositivo da numeramentali-
dade que se extrapola o domínio científico e da disciplina,
pois há ações de governamento atreladas a esses núme-
ros, que além de organizar formas de ver o “real”, ope-
ram na orientação e na condução de condutas.

Tendo em vista o que foi apresentado, toma-se o
dispositivo da numeramentalidade, também, como uma
grade de inteligibilidade, como um aparelho, com o obje-
tivo de focar um problema histórico específico (DREYFUS;
RABINOW, 2013). Bello (2012) destaca que a numera-
mentalidade pode ser vista como uma ferramenta meto-
dológica e conceitual para se entender a produção de
tecnologias de governamento das instituições e das práti-
cas de gestão (das escolas, dos currículos, das práticas
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pedagógicas, etc.) com impactos na tomada de decisão
de caráter político.

A abrangência do dispositivo da numeramentalida-
de engloba as diversas práticas envolvendo a produção
numérica, seus usos e seus significados. Diante disso, para
a realização da pesquisa de doutorado, escolhi trabalhar
com uma das formas de produção numérica atualmente
muito utilizada no campo da Educação: as práticas avalia-
tivas externas em larga escala. E, dentro dessas, tomei a
Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) como foco
empírico.

Para desenvolver a analítica sobre a ANA, traço al-
gumas linhas que compõem o dispositivo da numeramen-
talidade. Considerando que as linhas de força conduzem
os vetores do poder na sua relação com o saber, tratei das
linhas de poder-saber de maneira articulada. Desse modo,
mostra-se como as estatísticas e os processos classificató-
rios são investidos de poder e produzem efeitos no dispo-
sitivo da numeramentalidade. A estatística, na constitui-
ção da ciência moderna, vem operando em favor de uma
objetividade dos conhecimentos científicos. Além disso,
esse saber, investido de poder, passa a ser útil ao Estado e
ao governo, bem como na prevenção e no gerenciamen-
to do risco; além disso, a operação de transformação da
qualidade em quantidade faz funcionar as linhas de po-
der-saber do dispositivo. A respeito dos processos classifi-
catórios, podemos tomar a classificação como “um poder
de encantamento”, que pretende ordenar o caos. No
âmbito do dispositivo da numeramentalidade, os saberes
da matemática, da estatística e das práticas de classifica-
ção são tomados como práticas do dizer verdadeiro, “[...]
pois os procedimentos pelos quais se pode chegar a enun-
ciar verdades são conhecidos previamente, regulados”
(FOUCAULT, 2015, p. 228), ou seja, seu estatuto de ver-



70

Ab
ord

ag
en

s F
ilo

sóf
ica

s C
on

tem
po

rân
ea

s e
m 

Ed
uca
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próprios da produção de conhecimento científica. Porém,
eles são também tomados como verdades na medida em
que, investidos de poder, são capazes de produzir condu-
tas, normatizações, regras, subjetividades.

Além das linhas de poder-saber, o dispositivo tam-
bém é composto por linhas de subjetivação. No dispositi-
vo da numeramentalidade, argumento que essas linhas
exercem um “efeito amarra”, que nos ata às verdades de
um tempo. Nesse sentido, as linhas da subjetivação seriam
efeitos da relação entre as linhas de saber-poder do dis-
positivo. A consideração feita ao desenredar as linhas de
subjetivação se dará a respeito das identidades/subjetivi-
dades ali produzidas e de que maneira uma trama discur-
siva se forma de modo a convocar os indivíduos a se su-
jeitarem a essas subjetividades, tornando possível a ocu-
pação (ou não) daqueles lugares ou posições discursivas.

3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS A3. PRÁTICAS AVVVVVALIAALIAALIAALIAALIATIVTIVTIVTIVTIVAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALAAS EM LARGA ESCALA
NO BRASILNO BRASILNO BRASILNO BRASILNO BRASIL

A avaliação em larga escala é compreendida, na
pesquisa desenvolvida, como uma prática na medida em
que se constitui como “[...] um conjunto de ações que se
realizam em conformidade a regras” (MIGUEL, 2015, p.
622), que convocam a uma encenação linguístico-corpo-
ral. Tratar as avaliações como práticas provém de uma
discussão sobre linguagem na qual esta não é apenas
significação, mas um conjunto de regras de conduta. Desse
modo, somos levados a pensar nos desempenhos, nos tes-
tes ou provas como uma encenação dessa prática avaliati-
va, cujos resultados, expressos em números, passaram a
regular condutas na escola. Busca-se analisar as condi-
ções históricas que tornam possíveis as práticas avaliativas
em larga escala no Brasil. E, mais do que isso, analisar as
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condições que permitem certo tipo de processo de quantifi-
cação e de medida atrelados a essas práticas avaliativas.

Desde a década de 1960, vêm-se ensaiando for-
mas de avaliar alunos, programas e sistemas de ensino
externamente às instituições escolares. Diante disso é que
vemos, após três décadas, a implantação do SAEB com
realização de provas objetivas e aplicação de questioná-
rios em todos os estados. Há, nos textos que fazem um
levantamento histórico das diferentes avaliações em larga
escala do Brasil (GATTI, 2002; 2009; VIANNA, 1995;
GATTI; VIANNA; DAVIS, 1991; NETO, 2007; FRANCO,
2015), frequentemente, a referência à necessidade de
produção de instrumentos – testes/provas e questionários –
que sejam válidos, objetivos e capazes de medir o rendi-
mento escolar dos alunos das diferentes séries e etapas.
Há, nessa mesma linha, o apontamento da necessidade
da produção de dados que sejam confiáveis e que pos-
sam realmente servir como fonte de informações para a
tomada de decisões. Há, também, a constatação de dis-
crepâncias nas estatísticas educacionais produzidas até a
década de 1990, as quais são atribuídas às metodologias
diversas que eram utilizadas. Outras preocupações se
referem à seleção de conhecimentos que comporão a
avaliação – com o apontamento da necessidade de um
currículo nacional comum desde 1990 (MALUF, 1996) –
e a busca por adequação das provas à realidade dos
alunos. Assim, vemos delinear-se a “criação de um dis-
curso como resposta a problemas de determinado perío-
do político” (FIMYAR, 2009, p. 37), ou seja, delineia-se
uma razão política que investe nas práticas avaliativas, e
na sua problemática, como forma de responder ao pro-
blema político visibilizado pelas próprias práticas avalia-
tivas: a (falta de) qualidade do ensino e da educação
brasileira. Números gerando a necessidade de mais nú-
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qualidade. Porém, não são quaisquer números: investe-
se na avaliação do rendimento escolar por meio de tes-
tes padronizados e na avaliação das condições de ofer-
ta do ensino, fortemente pautadas pela necessidade de
técnicas objetivas para a realização dessas avaliações.

Na análise-descritiva da Avaliação Nacional da Al-
fabetização, realizada com base em algumas característi-
cas gerais dessa avaliação – tais como a sua forma de
composição, sua finalidade – destaca-se o cruzamento
entre o discurso pedagógico e as linhas do dispositivo da
numeramentalidade, fortalecendo o jogo de verdade ins-
tituído pela avaliação. A Avaliação Nacional da Alfabeti-
zação é uma avaliação censitária que tem como público-
alvo os alunos do 3° ano do Ensino Fundamental. Desta-
co os objetivos principais da ANA e argumento que, ao
utilizar testes de desempenho e questionários contextuais,
amplia-se o escopo da avaliação e, consequentemente,
as possibilidades de intervenção sobre as condutas. Esta
estratégia de considerar não apenas o desempenho dos
alunos nos testes, mas também as condições de oferta e
de ensino, configura-se como uma permanência nas prá-
ticas avaliativas que vêm sendo desenvolvidas no Brasil.

No entrelaçamento do dispositivo da numeramen-
talidade e dos discursos pedagógicos alfabetizadores, há
a produção de um saber pela prática avaliativa que, ape-
sar de considerar os limites dos procedimentos de medida
(estatísticos e psicométricos), define e produz discursiva-
mente uma “alfabetização”: aquela que pode ser medida
por uma avaliação em larga escala e aquela que irá
orientar as políticas públicas. Então, por mais que não
haja um debate acerca das práticas avaliativas em larga
escala no cotidiano escolar, essa produção de saber fun-
ciona no governamento da população ao fornecer infor-
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mações e dados numéricos que irão definir as ações no
âmbito de programas e de políticas.

Aponto, ainda, o engajamento do dispositivo da
numeramentalidade com a concepção construtivista em
Educação e com a psicologia infantil, além de uma arti-
culação com o “dispositivo da infantilidade” (CORAZZA,
2004). Nesse sentido, as práticas avaliativas em larga es-
cala efetivam o governamento de todos e de cada um dos
infantis no que se refere à alfabetização, configurando-se
como técnicas individualizadoras e totalizadoras que ope-
ram no dispositivo da numeramentalidade.

4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIV4. TRAMAS DISCURSIVAS – A AAS – A AAS – A AAS – A AAS – A AVVVVVALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NAALIAÇÃO NACIONALCIONALCIONALCIONALCIONAL
DDDDDA ALFA ALFA ALFA ALFA ALFABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISEABETIZAÇÃO EM ANÁLISE

Ao colocar em funcionamento o conceito de nume-
ramentalidade, entendido como um dispositivo de nossa
época, foram traçadas tramas discursivas entre as suas
linhas, as mesmas que constituem os resultados e as aná-
lises da pesquisa desenvolvida. Assim, compus três tramas
discursivas, as quais se mostram produtivas não apenas ao
fazer ver e fazer falar a respeito da alfabetização das crian-
ças no Brasil, como também ao convocar os indivíduos a
tomarem como verdade esses ditos numeramentalizados.

A primeira trama aborda a produção do risco do
analfabetismo infantil e as estratégias de produção numé-
rica das práticas avaliativas para comparar. A ampliação
da abrangência do conceito de alfabetização implica uma
vinculação com os modos de agir do sujeito alfabetizado
em práticas diversificadas envolvendo a leitura e a escrita.
A alfabetização, como aprendizagem da leitura e da es-
crita que capacitaria o sujeito a agir de uma maneira dife-
rente na sociedade, se configura como um saber estraté-
gico na constituição dos sujeitos contemporâneos, pois o
indivíduo poderia, além de ter sucesso na sua escolariza-
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ção ção, o que elevaria os índices educacionais nacionais e
internacionais, tornar-se um sujeito com mais possibilida-
des de atuação como cidadão autônomo e mais produti-
vo para o país.

A operação de transformação dessa expectativa
“qualitativa” da alfabetização para o âmbito do quantita-
tivo permite criar um quadro de preocupação e incerteza,
produzindo o risco da produção do analfabetismo infan-
til. Esse risco é criado em uma articulação entre discurso
pedagógico, discurso político e discurso técnico-científi-
co, este último envolvendo saberes estatísticos e proces-
sos classificatórios, capazes de objetivar e dar a conhecer
uma situação como problema. A partir desse diagnóstico,
algumas estratégias de conduzir a conduta dos indivíduos
para reverter a situação arriscada do analfabetismo da
população infantil são traçadas: 1) a criação de políticas
públicas destinadas a isso, configurando um movimento
de governamento em cadeia, como nomeou Klein (2014);
2) a exposição dos dados estatísticos, produzidos a partir
dos testes de desempenho das práticas avaliativas em lar-
ga escala, pela mídia. Nessa estratégia de visibilização
do risco e do problema do analfabetismo infantil, não im-
porta se o percentual representa – se é que isso seria pos-
sível – ou não representada efetivamente a quantidade de
crianças sem a aprendizagem considerada adequada; não
importa se o dado numérico é ou não é “verdadeiro”. O
que interessa é o efeito de verdade produzido, o que inte-
ressa é a sua existência no seu funcionamento como ver-
dade, uma vez que convoca e mobiliza os indivíduos a
pensarem a respeito da alfabetização de crianças e, mais
do que isso, coloca o problema em discurso, e em discur-
so numérico; insere-o na pauta. E, 3) a estratégia de mo-
nitoramento e vigilância, visibilizada no observatório do
PNE, na qual amplia-se o papel de vigia para toda a so-
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ciedade, desistitucionalizando o mecanismo de vigilância
(FOUCAULT, 2009): todos são responsáveis por acompa-
nhar a meta da alfabetização.

O risco do analfabetismo infantil, contudo, não se
distribui de maneira equitativa no território nacional. As
práticas avaliativas em larga escala buscam integrar os
resultados de testes de desempenho às condições escola-
res e às condições socioculturais e socioeconômicas dos
alunos com o objetivo de ampliar o espectro de monitora-
mento da qualidade da educação básica, marcando, desse
modo, os locais nos quais o risco do analfabetismo se
mostra mais evidente. Para isso, produzem-se estatísticas
que visam estabelecer a contextualização dos resultados
obtidos nos testes, movimento este que Lockmann (2013)
nomeou de “semelhança imaginada”.

A trama das linhas de poder-saber do dispositivo
da numeramentalidade busca, através de um investimento
nos processos de medida, para além dos testes de desem-
penho, a criação de perfis – de alunos, de professores, de
escolas –, para, a partir destes, delimitar zonas de risco,
escolas com práticas a serem seguidas, escolas que neces-
sitam de atenção, com a finalidade de governar a popula-
ção escolar e avaliar políticas públicas. É a partir da possi-
bilidade da comparação, que não apenas indica ao Go-
verno onde agir, mas que emite um alerta aos indivíduos
para que olhem para suas próprias práticas, para a organi-
zação da sua escola, a fim de modificarem suas condutas
visando, como horizonte, a alfabetização das crianças.

A segunda trama trata da metodologia adotada nos
testes de desempenho da ANA, marcada pela medição e
por processos classificatórios, a partir dos quais é possível
discutir a construção de níveis de leitura e escrita proposta
pelas escalas de proficiência. Ao abordar a Teoria de Res-
posta ao Item (TRI), metodologia estatística utilizada pela
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ção ANA, e as escalas de proficiência, que são a forma de
apresentação dos resultados dos testes de desempenho,
argumento que a psicometria faz a junção do saber esta-
tístico ao saber psicológico e opera estrategicamente nas
práticas avaliativas em larga escala por meio de duas tá-
ticas articuladas: a mensuração e a classificação – ou ni-
velamento. A escolha pela TRI pretende garantir a produ-
ção de informações confiáveis e, para isso, várias exigên-
cias são impostas pela metodologia estatística. A linha de
saber da estatística fornece todo um aparato metodológico
que pretende inscrever as práticas avaliativas em larga es-
cala em um jogo de verdade que é ao mesmo tempo técni-
co e científico. Isso se faz necessário porque o exercício do
poder também é necessário, e esse exercício do poder se
faz muito mais como governo pela verdade, em uma miría-
de de intrincadas estratégias, dentre as quais a afirmação
da verdade científica das estatísticas é uma delas.

A organização dos resultados do teste se faz em for-
ma de escalas de proficiência, nas quais as habilidades
dos estudantes são agrupadas em níveis, ao longo de uma
espécie de régua, na qual se distribuem os itens da prova.
A partir de um breve levantamento de autores que propu-
seram classificações para a leitura e a escrita das crian-
ças, argumento que, nas práticas avaliativas em larga es-
cala, o nivelamento acontece posteriormente ao ensino e
com o objetivo de verificar a aprendizagem dessas habili-
dades, com o amparo de procedimentos estatísticos e psi-
cométricos, numeramentalizando técnica e cientificamen-
te a prática de avaliar, de classificar e de nivelar as habi-
lidades de ler e escrever.

Essas considerações acerca da metodologia e dos
pressupostos dessa metodologia utilizados pelo INEP para
a concepção, realização e análise dos resultados das prá-
ticas avaliativas em larga escala nos colocam a pensar
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sobre como a trama entre saber estatístico, processos clas-
sificatórios e discurso pedagógico constitui um jogo de
verdade no qual a convocação dos indivíduos para ade-
são ao discurso produzido se faz pela disponibilização de
um conjunto de dizibilidades e visibilidades que criam po-
sições possíveis de serem ocupadas. Nesse sentido, os ní-
veis das escalas de proficiência se tornam “lugares” nos
quais os alunos poderão ser posicionados pelas professo-
ras alfabetizadoras, de acordo com as habilidades ali des-
critas. Essas descrições gerais sobre os comportamentos
dos leitores e escritores aprendizes conduzem as profes-
soras alfabetizadoras a certos modos de agir.

Na terceira trama, argumenta-se que o dispositivo
da numeramentalidade, através dos saberes estatísticos,
dos processos classificatórios e das verdades que coloca
em jogo, produz formas-sujeito e subjetividades numera-
mentalizadas. Nesse processo temos, de um lado, as ca-
tegorias criadas por meio de procedimentos estatísticos e
classificatórios e, como efeitos desses procedimentos, pro-
duzindo tipos humanos (HACKING, 2009), modos de ser
ou formas-sujeito. Por outro lado, temos um tipo específi-
co de subjetividade, a subjetividade numeramentalizada,
própria desse dispositivo que é produzida na confluência
de dizibilidades, visibilidades e linhas de força, de um modo
mais geral e abrangente.

Dentre as formas-sujeito possíveis de se constituí-
rem discursivamente, uma delas é central para a prática
avaliativa da ANA: o sujeito alfabetizado infantil, ou, o
sujeito alfabetizado aos oito anos de idade. A marcação
da idade (certa, para o PNAIC) ou da infância é impor-
tante, pois com isso delimita-se o que esse sujeito deveria
saber sobre leitura e escrita até aquele momento de sua
vida, após três anos de escolarização na educação bási-
ca. As relações de poder-saber que instituem o que seria
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ção um sujeito alfabetizado aos oito anos de idade, e que cons-
tituem as práticas pedagógicas alfabetizadoras, são en-
trelaçadas pelo dispositivo da numeramentalidade pro-
duzindo um sentido fortemente subjetivante e subjetivador
do que sejam os signos numéricos para ver e dizer a res-
peito dessa forma-sujeito.

Além disso, o dispositivo da numeramentalidade pro-
duz um “sujeito-numeramentalizado” ou uma experiência
numeramentalizada. O sujeito numeramentalizado se pro-
duz na relação com as verdades postas em jogo pelo dis-
positivo da numeramentalidade na atualidade. Uma das
estratégias para o funcionamento das práticas avaliativas
em larga escala como forma de governo das condutas é
a numeramentalização dos professores e dos gestores de
escola, para que eles possam compreender o que aque-
las medições, quantificações e suas formas de organiza-
ção (tabelas, gráficos, etc.) podem “dizer”. Considerando
que o processo de interpelação dos indivíduos pelas ver-
dades do dispositivo da numeramentalidade é garantido
pelo caráter científico das proposições por ele postas em
circulação, é necessário tornar esse discurso científico e
matematizado “palatável”, compreensível, para aqueles
aos quais se destina.

A produção desse sujeito “numeramentalizado” se-
ria, portanto, um efeito do dispositivo da numeramentali-
dade para potencializar seu próprio funcionamento, uma
vez que os saberes mobilizados e tramados pelos dispositi-
vos, investidos de diferentes vetores de forças, convocam,
instituem e orientam as maneiras pelas quais serão possí-
veis agir e se conduzir. O caráter normativo e moral da
produção numérica é que possibilita a vinculação entre in-
divíduo e verdade, na medida em que institui regras a se-
rem seguidas e, nessas regras, age um elemento de persua-
são e coerção possibilitado pela cientificidade dos dados
numéricos.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A potencialidade metodológica e analítica do con-
ceito de dispositivo se mostra ao fazê-lo funcionar como
uma ferramenta para investigar as relações entre forma-
ção e produção de saberes, as formas de condução de
condutas incitadas por esses saberes, e as subjetividades
engendradas na relação poder-saber. O conceito de dis-
positivo da numeramentalidade reatualiza a máthêsis, or-
ganizando contemporaneamente as formas de medir,
quantificar, e classificar. A comparação funciona como
operador no interior do dispositivo da numeramentalida-
de ao se analisarem as práticas avaliativas em larga esca-
la: comparam-se habilidades, desempenhos, escolas, con-
dições socioeconômicas, estudantes, práticas, com a fi-
nalidade de governar condutas tendo em vista a alfabeti-
zação das crianças, a melhoria da qualidade da educa-
ção e o desempenho nas avaliações externas.

Finalizo o presente texto com a tese formulada na
Tese de Doutorado, que sintetiza a pesquisa realizada: as
linhas do dispositivo da numeramentalidade que operam
nas práticas avaliativas em larga escala, mais especifica-
mente, na Avaliação Nacional da Alfabetização, produ-
zem visibilidades e dizibilidades sobre a alfabetização das
crianças através dos jogos de verdade das estatísticas e
dos processos classificatórios, em articulação com discur-
sos pedagógicos e psicológicos, produzindo tipos de su-
jeito e uma subjetividade numeramentalizada.
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CAPÍTULO 4

Rastros da docência
contemporânea:

outramentos
de nós, educadores matemáticos

Gilberto Silva dos Santos
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Como não tornar a discussão da docência contem-
porânea um clichê? Como ruminar as pistas docentes para
produzir outramentos? Como ensaiar uma transvaloração
docente? O que resta da docência quando me ocupo dela
de tal modo que ao operar na (n – 1), – conforme Deleuze
e Guattari – constituo-me outro, torno a docência outra
coisa? Assim, ciente de que as perguntas que faço, por
hora, tentam raspar o que aparece como dado a partir da
docência contemporânea em relação à Educação Mate-
mática, passo a tratar de cada uma das questões acima
menos na tentativa de respondê-las e mais – no exercício
– de me enxergar outro; docente outro, sujeito outro, do-
cência outra, pois:

Não há nenhum destino desde sempre nalgum firma-
mento à espera de, algum dia, ser cumprido. Não es-
tamos presos ao desenrolar de um script. A história
não é nenhuma procissão posta em uma trajetória de
evolução, progresso e aperfeiçoamento. Toda conti-
nuidade é apenas o efeito de uma interpretação após
o fato. O que temos, em vez disso, são falhas, que-
bras, hesitações, movimentos inesperados, arranques
e paradas abruptas. Não uma lógica, nem uma teleo-
logia, mas o movimento errático do acaso (CORAZZA;
TADEU, 2003, p. 9-10).

A escrita será constituída por cortes, por fissuras.
Abordarei a docência a partir de perguntas. Tais perguntas
são vistas por mim como morais. Aqui, entendo moral a
partir dos escritos de Nietzsche. Para ele, a moral é inter-
pretada como os pesos, as medidas, os valores que atribuo
àquilo em que acredito: crenças, verdades, lemas, fé’s.

Segundo o autor, “nós, homens do conhecimento,
não nos conhecemos; de nós mesmos somos desconheci-
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ção dos – e não sem motivo. Nunca nos procuramos: como
poderia acontecer que um dia nos encontrássemos?”
(NIETZSCHE, 2009, p. 7). Trago esse trecho para iniciar a
discussão: qual é o preço que se paga ao seguir o conhe-
cimento? Àquilo que vem pronto? De outra maneira, onde
coloco meus pesos quando falo da docência, do discurso
que me interpela? De que modo à rede de saberes da
Educação Matemática me coloca no lugar de docente
alguma coisa?

Quando me refiro a docente alguma coisa, penso
as identidades que se legitimam à medida que o discurso
da Educação Matemática interpela minha constituição pro-
fissional. Dentre essas fabricações, temos as seguintes: a)
identidade docente utilitarista/contextualizadora; b) iden-
tidade docente lúdica; c) identidade docente tecnológica.
Tem-se, igualmente, a prescrição de metodologias tais
como: d) metodologia por projetos; e) metodologia por
resolução de problemas e alguns conteúdos indicados. A
constituição das categorias indicadas anteriormente emer-
giu da pesquisa de mestrado que pensa o uso pedagógi-
co da realidade (SANTOS, 2016).

Tal uso foi descrito/prescrito/analisado a partir da
malha discursiva que compõe a Educação Matemática
contemporânea. Tal rede incita o docente a produzir como
seu o efeito da proliferação da realidade entendida dis-
cursivamente no campo referido, porque “o discurso não
é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas
de dominação, mas aquilo porque, pelo que se luta; o
poder do qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT,
2012, p. 10). Assim, o estudo apontou um exercício dis-
pendioso emergente das propostas etnomatemáticas ba-
seadas nas pesquisas de autores como D’Ambrosio (1990,
2002), Knijnik (2004, 2006), entre outros. Destaca-se,
igualmente, que a expansão do pensamento etnomate-
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mático se dá juntamente com as primeiras produções em
torno da elaboração da Educação Matemática
(D’AMBROSIO, 1986).

Desse processo nada natural, banal, comum, sur-
gem as produções etnomatemáticas que direcionam o
olhar docente às produções das práticas sociais, em es-
pecial, apontando que todas as formas de cultura produ-
zem racionalidades, pensamentos matemáticos. Não obs-
tante, a produção denominada de matemática – no con-
temporâneo –, é ela uma etnomatemática (D’AMBROSIO,
2002). Dito de outra forma, isso que denomino de mate-
mática é uma prática social europeia, branca, masculina.
Obviamente, poderia destacar as não linearidades em
torno dessa universalização da matemática (apontando
racionalidades egípcias, gregas, mulçumanas, etc.), mas
isso já ultrapassaria a presente discussão.

O exposto até aqui me permite pensar que isso que
me oferecem na docência contemporânea; isso que é pres-
crito pelos documentos oficiais, pelas narrativas docentes
(SANTOS, 2016) não é algo neutro, parcial, universal. Todo
esse caráter que advoga à matemática um saber univer-
sal e, da mesma forma, advoga à Educação Matemática
um saber totalizante (BAMPI, 1999) é fruto, percurso de
um trabalho minucioso, cansativo, exaustivo, valorativo.
O saber denominado de Educação Matemática que, no-
vamente, pretende estar em tudo1, torna-se universal, glo-
balizador. Por isso, acredito que seja necessário:

1 A prática pedagógica oferta a máxima: “a matemática está em tudo”.
Porém, tal expressão já era utilizada – admitindo as devidas proporções
– por Pitágoras, um dos filósofos pré-socráticos que tomava como arché
a matemática. Pitágoras acreditava que tudo se explicava pela matemá-
tica. Para ele, a natureza era composta de elementos pares e ímpares,
cabendo à matemática, enquanto saber totalizante, estar em todos os
lugares, descrever todos os fenômenos.
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Deslocar todo tipo de essencialismo. O ser autêntico.
A identidade genuína. O conhecimento incorrompido.
O sujeito imaculado. A existência inocente. A cultura
pura. A comunidade primitiva. A verdadeira democra-
cia. O núcleo, o cerne, a essência das coisas e dos
seres; sua localização no firmamento etéreo e trans-
cendental das formas ideais. Trazer para o jogo, em
vez disso, o fabricado, o construído, o inventado. Exaltar
o caráter humano, profano, terreno, de nossos obje-
tos. Assumir nossa responsabilidade na sua criação
(CORAZZA; TADEU, 2003, p. 15).

O interessante é pensar que a etnomatemática emer-
ge da luta de entender, pensar a matemática como uma
produção humana. O que quero dizer com tudo isso? Que
a Educação Matemática e, especialmente, a etnomate-
mática, atualizam o discurso totalizador da matemática.
Ou seja, ao apontar que a matemática – tomada como
Educação Matemática – esteja em todos os lugares,
(re)produz o saber que advoga o entendimento de “a
matemática está em tudo”. Ela está em todas as produ-
ções sociais, culturais, étnicas. Chego, então, à docência
contemporânea que está inserida na escola básica, bem
como na formação de professores, na educação continua-
da, que se deve trabalhar com uma matemática aplicada
ao cotidiano do aluno. Percebi essa aplicação da mate-
mática, no desejo de encontrá-la em todos os lugares,
como a rede discursiva que proclama um uso pedagógi-
co da realidade. Não apenas um uso, mas, a partir das
emergências da etnomatemática, produz aquilo que de-
nomino de saber-realidade2 (SANTOS, 2016).

2 Atualmente, no curso de doutorado, interpreto – com a filosofia de
Nietzsche – o saber-realidade. A partir da genealogia, penso o percurso
histórico que deu base para a constituição de um uso pedagógico da
realidade. Tento percorrer os mo(vi)mentos que impulsionaram a
etnomatemática: Paulo Freire, Piaget, Vigotsky, entre outros, para
problematizar os tensionamentos que culminaram na etnomatemática e,
por fim, no uso pedagógico da realidade.
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Por fim, passo a discutir cada uma das perguntas
apresentadas inicialmente na tentativa de propor sobre-
voos. Da mesma forma, entendo que interpretar o dado
na docência nos leve a uma possível clicherização dos
rótulos docentes. Acredito, no entanto, que tal leitura atua-
liza a discussão e faz com que possam ser pensadas/pro-
duzidas estratégias, vontades, desejos. Em suma, que a
multiplicidade possa agitar as partículas que buscam fixar
a docência, estacioná-la no que é dado, nos efeitos de
verdade. Não posso esquecer – aqui, poderia utilizar o
não podemos esquecer – que sou – somos – efeito do
discurso. À medida que falo, interpreto, penso, tensiono a
docência, me (re)invento no exercício entre deixar de ser o
que se era para tornar-se outro: o vir a ser da docência.

1. COMO NÃO T1. COMO NÃO T1. COMO NÃO T1. COMO NÃO T1. COMO NÃO TORNAR A DISCUSSÃO DORNAR A DISCUSSÃO DORNAR A DISCUSSÃO DORNAR A DISCUSSÃO DORNAR A DISCUSSÃO DAAAAA
DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA UM CLICHÊ?DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA UM CLICHÊ?DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA UM CLICHÊ?DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA UM CLICHÊ?DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA UM CLICHÊ?

Quando crio categorias docentes, estou rotulando,
identificando semelhanças discursivas que englobam en-
tendimentos docentes. O clichê insiste em aparecer ron-
dando, perseguindo, criando, oferecendo estruturas, cen-
tros fixos, identificações. O pensamento vai se estruturan-
do, desenhando um centro, lugares seguros, calmos e que
estão prontos. Formas dadas de pensar e de se pensar:
entre seguir e criar, entre vestir e desenhar, escolhem-se
as primeiras opções. Como se elas, – as identidades –
que globalizam, mascaram e gritam pelo unitário, pelo
coletivo, pela subjetividade, fossem definitivas, neutras,
apriorísticas e sempre verdadeiras. Doce engano; suposta
ilusão acreditar na permanência, transparência, essência
da docência, do ser, da vida.

Mas, e as categorias docentes? Não estariam su-
postamente corroborando para a construção de essenciali-
dades? Há quem diga que sim. No entanto, a partir das
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mar a leitura como arte:

[...] faz-se preciso algo que precisamente em nossos
dias está bem esquecido – e que exigirá tempo, até
que minhas obras sejam “legíveis” –, para o qual é
imprescindível ser quase uma vaca, e não um “homem
moderno”: o ruminar... (NIETZSCHE, 2009, p. 14, as-
pas do autor).

 Acredito que, ao propor uma leitura à maneira
nietzschiana, pode-se esgotar, esvaziar o clichê ao ponto
que o que resta torna-se potência, força, movimento, des-
tacando a alegria, afirmação da multiplicidade. Vale des-
tacar que a multiplicidade não é um estado de espírito,
uma modalidade do ser e/ou da identidade. A multiplici-
dade não engloba o todo, não ensaia um começo único,
não fixa uma avaliação – avaliação entendida como va-
loração –. A multiplicidade torna-se; inventa e assume a
posição do acaso, da alegria de tornar-se, sempre outra
coisa, um constante outramento de si que nada tem a ver
com ir e vir, trocando de posições, mas criando no exercí-
cio de deixar de ocupar um lugar no imbricamento tão
próximo de tornar a ocupar o lugar seguinte: movimento.

Os princípios característicos das multiplicidades con-
cernem a seus elementos, que são singularidades; a
suas relações, que são devires; a seus acontecimen-
tos, que são hecceidades (quer dizer, individuações sem
sujeito); a seus espaços-tempos, que são espaços e
tempos livres; a seu modelo de realização, que é o
rizoma (por oposição ao modelo da árvore); a seu pla-
no de composição, que constitui platôs (zonas de in-
tensidade contínua); aos vetores que as atravessam, e
que constituem territórios e graus de desterritorializa-
ção (DELEUZE; GUATARRI, 2011, p. 11).

Logo, faz-se necessário insistir no dado; naquilo que
está posto, sobreposto, disposto. Com certo cuidado, deve-
se demorar nas identidades, nas formas produzidas dis-
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cursivamente, não na tentativa de supervalorizá-las, mas
no exercício de perceber seus rastros, seus percursos, suas
capturas, seus caminhos, as pistas percorridas para che-
gar ao lugar de verdade: para assumir o lugar de efeito de
uma verdade. Assim, para não cair no clichê, insistir no
dado procurando as margens, o que está em volta, o que
contorna no intuito de destacar o que faz emergir, o que
inclina tal posição a ser eleita, destacada, proliferada.

2. COMO RUMINAR AS PIST2. COMO RUMINAR AS PIST2. COMO RUMINAR AS PIST2. COMO RUMINAR AS PIST2. COMO RUMINAR AS PISTAS DOCENTESAS DOCENTESAS DOCENTESAS DOCENTESAS DOCENTES
PPPPPARA PRODUZIR OUTRAMENTARA PRODUZIR OUTRAMENTARA PRODUZIR OUTRAMENTARA PRODUZIR OUTRAMENTARA PRODUZIR OUTRAMENTOS?OS?OS?OS?OS?

Docentes narram, constituem seus modos de ver e
dizer a docência a partir dos rastros discursivos da Educa-
ção Matemática. Tais discursos emergem a partir de pis-
tas, traços, lugares que são ocupados e que produzem
saberes. Saber e poder imbricam-se (FOUCAULT, 2012)
na linearidade do que insistimos em dizer que somos. Mais
do que isso, o que aparece como resultado das práticas
pedagógicas é produto, resultado do discurso, desse ema-
ranhado de saber-poder que instaura efeitos de verdade
nos modos pelos quais sou produzido. Ou seja, o sujeito
não produz o discurso pelo qual insiste em identificar-se;
o percurso é tênue, invisível: o sujeito é EFEITO, produto
do discurso. As identidades aparecem, desaparecem e
insistem em (re)aparecer à medida que operamos o dis-
curso. Nas palavras de Foucault, à medida que se atuali-
zada a malha discursiva (FOUCAULT, 2012).

Acredito que ouvir o que os docentes têm a falar –
me coloco nesse lugar de ouvir-me – resulta num método
de pesquisa analítico que suspeita da pretensão discursi-
va, especialmente, da Educação Matemática de totaliza-
ção (BAMPI, 1999), para que possa ser evidenciado aqui-
lo que fica à margem: o emaranhado de relações, de cos-
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produzir o sujeito; em inventar modos e maneiras de en-
xergar. Em suma, que produz rótulos pelos quais passo a
ser resultado, produto, efeito, verdade, essência, matéria-
prima.

Com isso, passo a apresentar alguns exemplos da-
quilo que percebo como efeito do discurso da Educação
Matemática. Tal efeito, ao proclamar que o docente use
pedagogicamente a realidade, produz a identidade do-
cente utilitarista/contextualizadora (SANTOS, 2016). Os
excertos apresentados a seguir incitam um discurso que
possui força na Educação Matemática. A partir desses re-
cortes, percebem-se as pistas que circunscrevem a docên-
cia em torno do centro3 proclamado contemporaneamen-
te: o uso pedagógico da realidade.

O professor tem o papel de estimular e desenvolver habilida-
des, assim como preparar o aluno para sua realidaderealidaderealidaderealidaderealidade. Para
efetivar esta tarefa, o professor deverá mudar sua visão com
relação ao Ensino da Matemática, de maneira que torne o alu-torne o alu-torne o alu-torne o alu-torne o alu-
no como centro do processo educacional e enfatize o procesno como centro do processo educacional e enfatize o procesno como centro do processo educacional e enfatize o procesno como centro do processo educacional e enfatize o procesno como centro do processo educacional e enfatize o proces-----
so de construção do conhecimentoso de construção do conhecimentoso de construção do conhecimentoso de construção do conhecimentoso de construção do conhecimento (LAZZARDI; LIMA; SCHULZ,
2012, p. 661).
[...] devem ser trabalhadas atividades que despertem o intereso intereso intereso intereso interes-----
se e a motivação dos alunosse e a motivação dos alunosse e a motivação dos alunosse e a motivação dos alunosse e a motivação dos alunos, permitindo uma interação entre
professor, aluno e saber matemático e possibilitando a busca
de significações dos conceitos a serem construídos (SELVA; CA-
MARGO, 2009, p. 1).

3 O centro como uso pedagógico da realidade. A narrativa docente como
a circunscrição desse centro. Ao produzir essa imagem circular, não está
sendo proposta uma representação, mas uma imagem no exercício de
perceber que o dado possui camadas, e é preciso produzir cortes (DE-
LEUZE, 2013) para enxergar o que não é visto quando olho o discurso
como verdade, e não como efeito de uma verdade. Pois, o que me inte-
ressa, nessa discussão, não é a verdade, mas os efeitos de verdade pro-
duzidos discursivamente (FOUCAULT, 2012).
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Com o intuito de contextualizarCom o intuito de contextualizarCom o intuito de contextualizarCom o intuito de contextualizarCom o intuito de contextualizar os conteúdos matemáticos e
resgatar os diversos alunos que veem a Matemática como uma
disciplina complexa e sem aplicação, utilizamos a sala de aula
como um ambiente de Modelagem, com o intuito de aproximaraproximaraproximaraproximaraproximar
alguns conteúdos matemáticos à realidade dos alunosmatemáticos à realidade dos alunosmatemáticos à realidade dos alunosmatemáticos à realidade dos alunosmatemáticos à realidade dos alunos, fazen-
do-os refletir e posicionar-se diante dos problemas apresenta-
dos (GOMES; VARGAS, 2012, p. 363). (grifos meus)

Os trechos destacados apontam efeitos de verdade
em torno do uso pedagógico da realidade. O docente,
ao narrar sua prática pedagógica, procura rastros dos sa-
beres docentes de seu tempo no desejo de ocupar o lugar
almejado pelo contemporâneo: aquele que contextuali-
za; que utiliza a matemática no/pelo mundo. O modo
como cada docente narra suas práticas pedagógicas
mascara um resultado antigo, lento, demasiadamente,
humano. Dessa forma, com uma suposta transparência,
anuncia seus lugares docentes como ocupações cristalinas.

Com isso, um emaranhado de saberes, de efeitos
de verdade, de lugares a serem preenchidos são dispos-
tos, ofertados num mercado identitário que apreende o
sujeito como seu efeito; como resultado dessa apreensão.
Por fim, “o intuito de contextualizar”; “aproximar alguns
conteúdos matemáticos à realidade dos alunos”; tornar
“o aluno [...] centro do processo educacional [...]” sobressai
o lugar docente ocupado e elabora uma atmosfera dis-
cursiva que convoca, proclama, anuncia – com suposta
neutralidade – todos esses saberes como modos coleti-
vos, igualitários, fixos, positivos, necessários à prática do-
cente contemporânea. O docente que não consegue tor-
nar-se resultado dessa rede discursiva é tomado como
docente-louco4.

4 Aqui, uso a o termo docente-louco como aquele que não ocupa o lugar
majoritariamente do discurso totalitário do uso pedagógico da realida-
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par desse lugar comum e produzir uma docência outra
coisa? Em outras palavras, como afirmar essa docência-
louca que resiste ao dado; que luta e produz outra coisa;
que esvazia o lugar comum, o clichê da docência que usa
pedagogicamente a realidade? Talvez, ao aproximar-se
dos escritos de Nietzsche, pode-se ter uma outra relação
com a moral. Ao produzir uma moral singular; ao tornar a
vida como experiência, transvalora-se. Ou seja, trocam-
se os pesos, as medidas, as identidades. Em suma, me
parece que a transvaloração coloca o docente no lugar
de outramento; de produzir uma outra relação consigo
mesmo ao escapar do dado, do clichê, da identidade con-
textualizadora/utilitarista.

3. COMO ENSAIAR UMA TRANSV3. COMO ENSAIAR UMA TRANSV3. COMO ENSAIAR UMA TRANSV3. COMO ENSAIAR UMA TRANSV3. COMO ENSAIAR UMA TRANSVALALALALALORAÇÃOORAÇÃOORAÇÃOORAÇÃOORAÇÃO
DOCENTE?DOCENTE?DOCENTE?DOCENTE?DOCENTE?

Ensaiar. Ensaiar-se. Movimento. Colocar-se a dan-
çar. Movimentar-se. A transvaloração (NIETZSCHE, 2009)
implica uma inversão de valor. Igualmente, pressupõe o
exercício de suspeitar. Suspeita-se do dado; da certeza;
do pronto. Na medida em que desconfio do que me ofe-
recem, procuro lugares, movimentos, pistas para proble-
matizar aquilo que ditam como naturalizado. O “sempre
assim” não cabe. Em lugar de pensar o modelo, a certe-
za, o ideal, procura-se o falso, aquilo que é visto como
não verdade para pensar o seguinte: a não verdade sem-

de. Afirmo que as identidades docentes possam ser tomadas como mo-
delos pelos quais devemos constituir um altar. O docente que não elabo-
ra tal altar, doutrina, religiosidade pelo que a rede discursiva proclama, é
visto como docente-louco. Cabe destacar que o termo não implica ne-
nhuma forma pejorativa. Antes disso, anuncia as minorias existentes que
resistem aos ciclos, às circunscrições das identidades.
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pre foi falsa? Há lugares em que a não verdade tem uma
outra relação com a verdade? Ou seja, não interessa o
que é verdadeiro e o que não é. Mas interessa o trajeto
para que a verdade se dualize entre verdade e não verda-
de. Em resumo, o caráter arbitrário da verdade, bem como
do falseamento e o quanto os efeitos de verdade já foram
falseamentos, mentiras, modos escondidos, negados, não
privilegiados.

Quando tento ensaiar uma transvaloração, penso
em procurar pistas que produzam outra relação com o
dado, com a certeza. Nesse percurso, o uso pedagógico
da realidade vai ocupando outros lugares, outros ema-
ranhados, efeitos outros que aparentemente não apare-
cem na medida em que operamos tais saberes contem-
poraneamente. Com isso, evidencia-se o caráter arbi-
trário do suposto uso pedagógico da realidade que não
passa – e isso não é pouco – de efeitos do discurso.
Discurso, por filiação, supostamente localizado: aqueles
que advogam para si como pertencentes à Educação
Matemática.

Há uma produção documental que ocupa um lugar
de saber-poder. Tais documentos são denominados por
mim como documentos oficiais. O que percebo: que o
lugar-força que tais documentos ocupam, força a do-
cência a tornar-se efeito de suas prescrições (SANTOS,
2016). Por isso que a aparição do uso pedagógico da
realidade nas narrativas docentes não é algo neutro, crista-
lino, apriorístico de nosso tempo: ele percorre e esconde
seus investimentos; os dispêndios, os esforços para ocu-
par tal lugar de destaque; lugar força que insiste em rotu-
lar a docência contemporânea. Igualmente, as produções
de pesquisadores como D’Ambrósio (1986, 1990, 2002)
e Knijnik (2004, 2006) ocupam lugares de destaque que
produzem efeitos de verdade na constituição docente.
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documentos oficiais constituem uma malha discursiva que
circunscreve e afirma o uso pedagógico da realidade. Em
especial, que novamente atualizam e primam por uma
totalização da Educação Matemática: como campo de
saber que está em todos os lugares, que pretende a tudo
descrever (BAMPI, 1999).

Em minha pesquisa atual (SANTOS, 2018) sigo de-
senvolvendo os rastros do uso pedagógico da realidade.
Autores como Freire (1996), produzem saberes que cor-
rem em direção às águas do saber-realidade. Por isso, o
dado que é ativado no contemporâneo é resultado de
trabalhos desenvolvidos ao longo do tempo e que emer-
gem no/pelo tempo, de outros efeitos de verdade. Em
suma, esses lugares outros ocupados anteriormente pela
rede discursiva implicaram não apenas a Educação Ma-
temática5 como resultado do discurso, mas trouxeram até
o meu tempo o que me é dado como uso pedagógico da
realidade. Cabe à docência tensionar os valores atuais,
constituindo uma outra relação com o que é ofertado.
Essa outra relação produz outros modos de constituir efei-
tos de verdade; acredito que, nesse percurso de singula-
ridade, há espaços-tempos para transvalorar o que se é
e, assim, produzir um outro modo de docencializar-se.

5 Pode ser destacado que a Educação Matemática emerge de uma bifur-
cação entre a Educação (psicologia, filosofia, história, didática, etc.) e a
Matemática (ensino, saberes peculiares, etc.)
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4. O QUE REST4. O QUE REST4. O QUE REST4. O QUE REST4. O QUE RESTA DA DA DA DA DA DOCÊNCIA QUA DOCÊNCIA QUA DOCÊNCIA QUA DOCÊNCIA QUA DOCÊNCIA QUANDOANDOANDOANDOANDO
ME OCUPO DELA DE TME OCUPO DELA DE TME OCUPO DELA DE TME OCUPO DELA DE TME OCUPO DELA DE TAL MODO QUE MEAL MODO QUE MEAL MODO QUE MEAL MODO QUE MEAL MODO QUE ME
CONSTITUO OUTRO? TCONSTITUO OUTRO? TCONSTITUO OUTRO? TCONSTITUO OUTRO? TCONSTITUO OUTRO? TORNO A DOCÊNCIAORNO A DOCÊNCIAORNO A DOCÊNCIAORNO A DOCÊNCIAORNO A DOCÊNCIA
OUTRA COISA?OUTRA COISA?OUTRA COISA?OUTRA COISA?OUTRA COISA?

Quando me ocupo e me demoro na discussão do-
cente acerca de um efeito de verdade, começo a perce-
ber camadas que antes eram invisíveis, encobertas pela
pretensão de verdade do discurso. Assim, cabe-me respi-
rar! Sair do lugar comum em que supostamente me colo-
caram a transitar. Verbalizo. Tensiono. Leio. Paro. Miro.
Sigo. Há muitos modos de produzir outras relações com o
que afeta e produz a docência.

Pensando com Nietzsche, o ruminar que se faz ao
perspectivar a docência me coloca num lugar outro com
o dado. Produz outros modos de olhar a docência. Tais
modos me permitem escrever na contramão do fechamen-
to; escrever no exercício de alargar. Alargar as ideias, as
maneiras, as verdades, as mentiras. Mexer com a estrutu-
ra que me cerca; que me aprisiona e insiste em narrar o
que eu devo ser. O prazer do contemporâneo, de me co-
locar em caixas, vestir-me de rótulo isso ou aquilo. De
dizer que, ao usar um rótulo, eu não posso me tornar ou-
tro. Produção de dualismos. De opostos. De dicotomias.

Ao que tudo indica, transvaloro-me ao pensar ou-
tras relações com os efeitos de verdade. Acabo, estetica-
mente, me constituindo outra coisa. Saio desse lugar que
arrasta minha prática por uma contextualização que não
contextualiza. Desloco o espaço preenchido – mas que
me parece vazio do uso pedagógico da realidade – como
verdade da contemporaneidade para compor uma do-
cência-louca. Esse docencializar-me transmuta os lugares
que ocupo; inverte, transverte os meios e os fins. Parece-
me, conforme Deleuze e Guattari (2011), que há um in-
termezzo. Uma força que está no meio, entre aquilo que
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multiplicidade esteja nesse entre-lugares. Nesse espaço
de outramento. Valorativamente, vou (re)apresentando
meus pesos, minhas medidas, meus sins e nãos.

Entendo o intermezzo como movimento. Como dan-
ça. Como luta. Agitação de partículas que não preten-
dem formar, mas deformar. No imbricamento de deixar
de ser, de suspeitar do exato, do raso, do comum, do va-
zio. O lugar que preenche demais acaba por mascarar
um vazio que se enfeita de supostas ocupações.
(Pré)ocupações. Que a docência se movimente nesse su-
posto percurso de fixação:

Pensar e viver sem fundações últimas, sem princípios
transcendentais, sem critérios universais. As fundações,
os transcendentais, os universais são estreitamente
dependentes dos atos que os enunciam e das posições
de onde são enunciados. Não existem antes da lin-
guagem e do discurso, nem fora da história e da polí-
tica, nem independente da sociedade e da cultura (CO-
RAZZA; TADEU, 2003, p. 14).

Encerro a escrita anunciando que a docência-louca
seja o lugar sem intenção de preenchimento. Um espaço
que afirma a diferença, que se permite ser outras tantas
coisas, e não apenas algumas rotulações fixas, estacioná-
rias. A política da identidade insiste em capturar o sujeito,
efeito do discurso. No entanto, quando penso outramen-
tos de nós, penso uma forma de fuga, de suspeita, de
distanciamento, de alargamento do que atinge o contem-
porâneo. Não escrevo de forma ingênua como alguém
que espera escapar de tudo o que é verdadeiro. Não se
trata disso. O desafio, o percurso a ser trilhado dá pistas
para que possa ser produzida uma outra maneira que não
a cega, essa que aceita de olhos vendados a verdade e
recusa o falso.
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Uma docência que antes de transvalorar os outros; o
fora, transvalore-se. Na dobra. Numa relação solitária, fria,
mas afirmativa (NIETZSCHE, 2016). No acaso do inseguro,
que a docência tenha firmeza para afetar-se pelas produ-
ções singulares de si. Outramentos de nós: o desejo de con-
tinuar existindo/resistindo ao que nos estrutura. Ao que nos
petrifica. Pensar o saber-realidade é, na minha interpreta-
ção, uma condição para tornar-se outro em si mesmo.
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CAPÍTULO 5

Jogos de Verdade,
ética em Foucault
e a boa prática

pedagógica
Grace Da Ré Aurich
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1. COMPOSIÇÃO1. COMPOSIÇÃO1. COMPOSIÇÃO1. COMPOSIÇÃO1. COMPOSIÇÃO: O QUE SE BUSCA EXECUT: O QUE SE BUSCA EXECUT: O QUE SE BUSCA EXECUT: O QUE SE BUSCA EXECUT: O QUE SE BUSCA EXECUTAR?AR?AR?AR?AR?

Este escrito deteve-se em apresentar os caminhos
teóricos e metodológicos que compuseram a pesquisa de
mestrado em Educação intitulada “Jogos de verdade e a
constituição do bom professor de matemática”, defendida
em 2011, no Programa de Pós-Graduação em Educação
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
Não se trata de uma prescrição teórico-metodológica, mas,
sim, de partilhá-la, desfazer o pensamento de um lugar
comum, desconstruir a noção de uma existência única e
universal de análise para um objeto científico, além de
suscitar a criação de passos próprios a outras pesquisas,
cuja lógica ganha sentido dentro do próprio conjunto de
regras metodológicas, mesmo que passíveis de diferentes
significações.

A pesquisa buscou entender como os jogos de ver-
dade, no espaço universidade-escola, constituem o bom
professor de matemática e de que modo seria possível
pensarmos sobre sua constituição ética, com efeitos esté-
ticos. Ambas as questões de investigação foram escolhi-
das por encontrar nos dizeres de alunos de cursos de Li-
cenciatura em Matemática em situação de estágio super-
visionado, bem como em alunos bolsistas do Programa
PIBID1, algumas verdades pedagógicas que lhes prescre-
vem formas de pensar e agir em sala de aula. Nesse mes-
mo sentido, as razões de tais escolhas foram fortalecidas

1 Bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência
(PIBID) vinculados ao curso de Licenciatura em Matemática da Universi-
dade Federal do Pampa (UNIPAMPA), campus Bagé.
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ção do “bom” professor e de livros, artigos e outras pro-
duções que fornecem dicas, receitas e orientações de como
ser um bom professor através de uma boa prática peda-
gógica, investindo na procura pelo “aprimoramento” da
formação docente.

Como exemplos de tais produções, temos: “Como
ser um bom professor” (SHEPPARD, 1974); “Ser um pro-
fessor – competências básicas...” (MOREIRA, 2008); “10
mandamentos para professores de matemática” (POLYA,
1987); “Aula nota 10: 49 técnicas para ser um professor
campeão de audiência” (LEMOV, 2011), entre outros. Os
títulos citados não representam uma novidade na Educa-
ção Matemática atual, sendo apenas reatualizações para
a contemporaneidade. A exemplo disso, há livros compi-
lados, na década de 50, pelo escritor, matemático e pro-
fessor mais conhecido pelo pseudônimo de Malba Tahan
como: “Roteiro do bom professor” (TAHAN, 1969b), “Pá-
ginas do bom professor” (TAHAN, 1969a) e “Antologia do
bom professor” (TAHAN, 1952), que já traziam consigo
os diversos modos de comportamentos e de boas condu-
tas a serem seguidas para que os professores se tornas-
sem bons.

Essas práticas constituídas por verdades discursivas,
em forma de receitas, prescrevem a aula de um bom pro-
fessor de matemática e, inclusive, não raras vezes, são
reverberadas em palestras motivacionais oferecidas em
cursos de formação de professores em serviço, visando a
melhoria da qualidade de ensino na expectativa de incor-
porá-las às condutas dos professores, possibilitando mu-
danças positivas relacionadas à aprendizagem dos alu-
nos de sua rede.

Para Foucault, há um estatuto de verdade que legi-
tima certos saberes em detrimento de outros; uma política
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que dita quais discursos serão considerados como verda-
deiros, quais irão circular em determinadas instâncias,
quem são aqueles que poderão dizê-los, quais técnicas e
procedimentos serão considerados válidos para obtenção
dessas verdades. Logo, não há sujeito sem que antes exis-
ta uma prática constituída de discursos que o sustente.
Nesse sentido, para a existência do denominado bom pro-
fessor de matemática, é preciso um conjunto de regras,
de prescrições, de significados nos quais esse sujeito pos-
sa ocupar esse espaço valorativo da docência para, em
seguida, enunciar-se como tal.

Contudo, para que ocorra esse convencimento do
sujeito sobre uma determinada verdade, é preciso um tra-
balho sobre si mesmo; um processo de subjetivação, um
jogo de verdade que o faça entender-se e reconhecer-se
como o sujeito moral: bom professor. Em minha investiga-
ção, procurei entender como se dá essa construção moral
nessa relação, nesse jogo do sujeito licenciando em Ma-
temática com as verdades pedagógicas do currículo, da
Educação Matemática, da contextualização e da inova-
ção; dos saberes, da experiência, bem como dos saberes
da experiência; preocupada, ainda, nas possibilidades
éticas com efeitos estéticos à constituição do bom profes-
sor de matemática.

Por relacionar-se ao trabalho profissional que ve-
nho realizando, uma espécie de pesquisa-vida misturou-se
a elementos pedagógicos e ferramentas filosóficas, movi-
mentando-se entre si. Ao mesmo tempo em que a escrita
da minha investigação dava sentidos a essa pesquisa-vida,
as verdades circulantes no espaço universidade-escola aju-
davam-me a pensar sobre os jogos de verdade que me
propunha problematizar.

Com a intenção de constituir uma pesquisa meto-
dologicamente menos amarrada a um sentido único e que
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próprio – emergem de forma metafórica, na escrita da
dissertação, elementos ligados à música; pois, além de
professora, eu estudo violão e, por essa razão, acredito
que eles me facilitariam o entendimento e as conexões de
pensamento objeto de problematização.

O uso desses elementos musicais também se justifi-
ca porque eles compartilham – assim como a perspectiva
da linguagem assumida nesta investigação – do caráter
não totalizante, não representativo e não referencial da
realidade. Os signos musicais e seus significados são arti-
culados de modo a serem ouvidos e produzirem sentidos
para cada “indivíduo” que os ouve e, embora possam ser
representados em uma partitura, esta apenas apresenta o
modo pelo qual se espera que se dê a execução de uma
composição, e não a música propriamente a ser executa-
da, ouvida e percebida.

Como material empírico para a discussão investi-
gativa, tomei o levantamento realizado pela pesquisa de
Lenzi (2008), ao pesquisar a constituição das práticas pe-
dagógicas de futuros professores de Matemática. Trata-
va-se de um conjunto de ditos e escritos de licenciandos,
estagiários e professores, organizados em mais de trezen-
tas e quarenta páginas de transcrição de aproximadamente
cinquenta horas de gravações em fitas de áudio, além de
escritos produzidos em um curso de extensão para licen-
ciandos em Matemática da UFRGS e professores em exer-
cício. Lenzi (2008) traz as conversas de seis estagiários do
curso de Licenciatura em Matemática da UFRGS, do se-
gundo semestre de 2006, na disciplina de Prática de Ensi-
no de Matemática II, na qual discutiam, com seu orienta-
dor, questões relativas ao ensino, à metodologia em sala
de aula, à elaboração de planos de ensino, além de ques-
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tões referentes à própria prática pedagógica que aconte-
cia na escola.

Esse material empírico foi escolhido justamente por
evidenciar a constituição de sujeitos professores como efei-
tos de verdades discursivas e por estes estagiários e licen-
ciandos estarem em um lugar, no qual proferem certas
falas sob influência de jogos de poder e de verdade con-
siderados legítimos em tal espaço e sob certas atividades
regradas que os orientam. Ainda, trata-se de um levanta-
mento sobre práticas pedagógicas em meio a discursos,
saberes, experiências e relações de poder que as insti-
tuem e as regulam, problematizando o sujeito professor
atrelado a isso tudo, através de instrumentos que o nor-
malizam, o identificam e o classificam.

Cabe ainda destacar que a perspectiva filosófica
pós-estruturalista utilizada para a pesquisa requisitou des-
locamentos teóricos, tais como: sujeito, tomado como dis-
cursivamente constituído; verdade e linguagem, tomadas
enquanto jogos; e a noção de ética, pensada através dos
estudos de Foucault, como modo de conduzir-se.

2. P2. P2. P2. P2. PARARARARARTITURATITURATITURATITURATITURA: SU: SU: SU: SU: SUAS CLAAS CLAAS CLAAS CLAAS CLAVES E MOVES E MOVES E MOVES E MOVES E MOVIMENTVIMENTVIMENTVIMENTVIMENTOSOSOSOSOS

Embora existam outras possibilidades de se com-
por uma partitura, como em peças para violão solo, uti-
lizei uma partitura de uma pauta e uma clave. Com sua
respectiva clave, as notas posicionadas, como a noção
de sujeito assumida, recebem suas designações de altu-
ra e som e podem ser, simultaneamente, executadas e
ouvidas. Localizadas na clave foucaultiana, sob a har-
monia dos jogos de linguagem e de verdade, as notas
foram posicionadas na pauta e passaram a soar como
acordes arpejados, isto é, tocadas e ouvidas simultanea-
mente.
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como uma forma de harmonia na partitura da disserta-
ção, pois entendo que “o uso de dissonâncias ou de con-
sonâncias pode gerar, pelas tensões que cria, um podero-
so impulso” (SADIE, 1994, p. 407), trazendo outros mo-
dos de ouvir e de entender composições, sejam elas musi-
cais ou do ser do sujeito professor.

Entrelaçando a noção wittgensteiniana de jogos de
linguagem por caracterizá-los como uma prática regrada
à noção foucaultiana de jogos de verdade, busquei en-
tender como prescrições discursivas posicionam sujeitos
licenciandos a “soar” como bons professores de matemá-
tica.

2.1 Notas na pauta: sujeito, posições discursivas2.1 Notas na pauta: sujeito, posições discursivas2.1 Notas na pauta: sujeito, posições discursivas2.1 Notas na pauta: sujeito, posições discursivas2.1 Notas na pauta: sujeito, posições discursivas

A noção de sujeito, na perspectiva pós-estruturalis-
ta, ao contrário da consciência, “assentada na suposição
da existência de uma consciência humana que seria a fonte
e significado de toda a ação” (SILVA, 1994, p. 248), sofre
um deslocamento teórico no qual passa a ser entendida
como um sujeito desconstituído de essência, de estrutura
e de centralidade. Passa-se a entender o sujeito como um
espaço de posições discursivas, móvel e efeito dos discur-
sos, uma forma que

[...] nem sempre é, sobretudo, idêntica a si mesma.
Você não tem consigo próprio o mesmo tipo de rela-
ções quando você se constitui como um sujeito políti-
co que vai votar ou toma a palavra em uma assem-
bleia, ou quando você busca realizar o seu desejo em
uma relação sexual. Há, indubitavelmente, relações e
interferências entre essas diferentes formas do sujeito:
porém, não estamos na presença do mesmo tipo de
sujeito. Em cada caso, se exercem, se estabelecem con-
sigo mesmo formas de relação diferentes (FOUCAULT,
2006, p. 275).
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Vinculei minha pesquisa a um viés e a uma clave
teórica que fizessem soar essa noção de sujeito como um
lugar discursivo, para que pudesse dar conta da fluidez
de um entendimento de um sujeito inventado, produzido
social e historicamente, como uma forma nunca acaba-
da, constituído pela linguagem e por verdades discursivas
sustentadas por regimes de verdade, que o torna passível
de uma mobilidade capaz de assumir vários posiciona-
mentos, desdobramentos e singularizações.

O entendimento de Foucault (1999) sobre a produ-
ção de verdades pela via discursiva, posicionando os ob-
jetos dos quais fala, e o viés pós-estruturalista da pesqui-
sa possibilitaram reconhecer “a instabilidade e provisorie-
dade das múltiplas posições em que são colocados [os
sujeitos] pelos múltiplos e cambiantes discursos em que
são constituídos [...]” (SILVA, 1994, p. 249).

Atrelada às contingências da linguagem e da histó-
ria, a contingência desse sujeito preenche os espaços nos
quais é, por elas, posicionado, localizando-se em um lu-
gar de possibilidades indeterminadas do ser, incertas, mas
possíveis. Nesse estado de possibilidades de singulariza-
ções, acontece, então, “[...] a constituição de um sujeito,
que não é dado definitivamente, que não é aquilo que a
partir do que a verdade se dá na história, mas de um
sujeito que se constitui no interior mesmo da história e
que é a cada instante fundado e refundado pela história”
(FOUCAULT, 2003, p. 10). Não há, então, no sujeito li-
cenciando uma unidade, nem completude, algo dado e
acabado. Há uma polifonia, há diversos “eus”. Vozes tan-
tas que seu próprio dizer lhe pertence menos a uma es-
sencialidade do que a uma proporcionalidade dos vários
tipos de saberes que carrega. Cicatrizes discursivas que
se tornam evidentes na medida em que assume um deter-
minado posicionamento, ou que é, de alguma maneira,
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ção colocado em certa posição. Como uma nota musical que
pode assumir qualquer posição na pauta e que somente
recebe seu nome e sua altura, após a definição da clave
que será utilizada nesta pauta.

FFFFFigura 1igura 1igura 1igura 1igura 1: Ilustração comparativa da designação das no-
tas musicais na pauta sob claves distintas

2

3

O sujeito discursivo é engendrado a uma identida-
de, é efeito do discurso e das relações de poder. É o sujei-
to do qual se fala e o qual se constitui. O que define é a

2 Notas musicais nomeadas a partir da clave de Sol na segunda linha
dando nome à nota nela posicionada. As demais notas acompanham
esse referencial, alternadas em linhas e espaços do pentagrama, obede-
cendo (só depois da definição da clave a ser utilizada) a sequência sol,
lá, si, dó, ré, mi, fá, sol (...) se assim estiverem ordenadas, de modo
crescente.

3 Notas musicais nomeadas a partir da clave de Fá na quarta linha dando
nome à nota nela posicionada. As demais notas acompanham esse refe-
rencial, alternadas em linhas e espaços do pentagrama, obedecendo (só
depois da definição da clave a ser utilizada) a sequência fá, sol, lá, si,
dó, ré, mi, fá (...) se assim estiverem ordenadas, de modo crescente.
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localização onde se encontra, sua posição no jogo dis-
cursivo, sem o qual não há sujeito. Nesse sentido, o sujei-
to licenciando não possuiria controle sobre as verdades
que o afetam, nem mesmo de dizê-las como verdadeiras
ou não, pois é constituído na coletividade, pela lingua-
gem, em um dado momento histórico. Sua posição não é
fixa em relação às prescrições que lhe são propostas e
suas condutas podem ser orientadas pelas regras existen-
tes em tais prescrições.

Deixamos de estar à frente de um sujeito que possui
desejos, intenções, crenças, pois, sob uma perspectiva
wittgensteiniana, não só as palavras e os sentidos da
linguagem, mas também

[...] as nossas crenças, os nossos desejos, temores, ex-
pectativas, dúvidas, suposições pressupõem uma refe-
rência a algo que inexiste, mas que precisa existir, em
algum sentido e em algum modo. Essa movimentação
da palavra à coisa, da sentença ao fato possível, da
crença àquilo que se crê, do desejo à coisa deseja-
da, é o que poderemos denominar de intencionalida-
de (BELLO, 2010, p. 576).

O discurso e suas regras, onde se localizam as in-
tencionalidades, sob determinadas condições históricas,
estipulam o que o sujeito pode e/ou deve falar. O bom
professor de matemática não é preexistente a elas, mas
uma constituição destas condições, em uma rede comple-
xa de relações, que determinam o surgimento do objeto de
um discurso, “para que dele se possa ‘dizer alguma coisa’
e, ainda, para que dele várias pessoas possam dizer coisas
diferentes” (FOUCAULT, 1987, p. 51, aspas do autor).

Foucault (1987, p. 56) afirmou que os discursos não
são “um puro e simples entrecruzamento de coisas e pa-
lavras [...]” e, também, que não é na mentalidade dos
indivíduos que habitam as regras de formação de uma
prática discursiva, mas nela mesma, definindo-a como
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[...] um conjunto de regras anônimas, históricas, sem-
pre determinadas no tempo e no espaço, que defini-
ram, em uma dada época e para uma determinada
área social, econômica, geográfica ou linguística, as
condições de exercício da função enunciativa (FOU-
CAULT, 1987, p. 136).

Nesse sentido, aquele que exerce uma prática dis-
cursiva, estaria a seguir certas regras e a expressar as re-
lações que ocorrem no interior de determinado discurso.
Por sua vez, o sujeito licenciando, teria sua conduta sendo
orientada por tais regras e pelos jogos de verdade dos
quais participa, constituindo-se através deles, em deter-
minadas situações, podendo configurar-se como bom pro-
fessor de matemática através de tais jogos.

2.2 Clave e harmonia: linguagem e verdade como jogos2.2 Clave e harmonia: linguagem e verdade como jogos2.2 Clave e harmonia: linguagem e verdade como jogos2.2 Clave e harmonia: linguagem e verdade como jogos2.2 Clave e harmonia: linguagem e verdade como jogos

Na clave foucaultiana, linguagem e verdade foram
adotadas como harmonia para analisar os dizeres e os
escritos dos sujeitos licenciandos e estagiários de mate-
mática no material de investigação da pesquisa.

Em relação à linguagem, após a virada linguística,
essa assume o entendimento de não representatividade
da realidade, de não correspondência com o mundo, com
os objetos, mas, sim, com uma função instituidora e invento-
ra da realidade, do mundo. Afirmar que a realidade é cons-
tituída pela linguagem, ou que é linguisticamente constituí-
da, é o mesmo que assumir a compreensão de que o signi-
ficado dos objetos, materiais ou não, não estão presentes
nestes, mas, sim, na construção linguística que os define.

Se compreendermos que, quando pensamos em
algo, estamos a inventá-lo, a instituí-lo, dando-lhe signifi-
cado, é porque esse algo só pode ser pensado em depen-
dência e coexistência com o que pode ser dito dele. As-
sim, nada estaria fora da linguagem, nem ações, inten-
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ções, pensamentos, vontades, sentimentos, até porque a
linguagem não se restringe a atos de fala ou de escrita,
mas também a gestos e contextos. Tudo que faz sentido
na realidade está na linguagem.

Portanto, a pesquisa não tratou dos discursos sim-
plesmente como

[...] conjunto de signos (elementos significantes que re-
metem a conteúdos e representações), mas como prá-
ticas que formam sistematicamente os objetos de que
falam. Certamente os discursos são feitos de signos;
mas o que fazem é mais que utilizar signos para desig-
nar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à lín-
gua e ao ato de fala. É esse “mais” que é preciso fazer
aparecer e que é preciso descrever. (FOUCAULT, 1987,
p. 56).

A linguagem foi assumida na pesquisa como uma
condição de possibilidade e de existência das formas de
vida e de processos de subjetivação, organizadora do mun-
do e das significações, através da noção wittgensteiniana
de jogos de linguagem. Como jogo, trata-se de uma ati-
vidade organizada por regras, constitui-se como uma prá-
tica. Quando se pensa em linguagem, considera-se um
amplo e diversificado conjunto de signos que se articulam
através de regras que lhes significam e, como num jogo,
instauram a maneira de entendermos os objetos aos quais
queremos nos referir.

Condé (1998) afirma que Wittgenstein reconduz o
sentido de perguntarmos pelos significados dos objetos,
sua ontologia, como “O que é? Quais são?”, para pas-
sarmos a perguntar por seu aspecto pragmático, referin-
do-nos a seu emprego cotidiano: “Como funcionam? Para
que servem? Como são utilizadas?”.

Como jogos de linguagem, Wittgenstein chama “[...]
a totalidade formada pela linguagem e pelas atividades
com as quais ela vem entrelaçada [...]” (WITTGENSTEIN,
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ção 2008, IF, §7, p. 19), ou ainda como “[...] conjunto indis-
sociável, da linguagem e das atividades com as quais in-
teragimos no mundo [...]” (CONDÉ, 2004, p. 217).

A noção de seguir uma regra em Wittgenstein ocu-
pou um lugar produtivo em minha investigação, pois são
as regras que dão sentido e condições de significação e
de uso a essas palavras e expressões. As regras são pa-
drões de correção; indicam direções e conduzem as ma-
neiras de como se deve proceder. E é na regra que reside
a imposição aos jogos de linguagem, de sua característi-
ca como atividade regrada, de prática regulada nas di-
versas formas de vida, incluindo as ações pedagógicas.

Quanto à verdade, Foucault, em sua última fase de
produção intelectual, depois de pensá-la como regime e como
política, aprofunda seus estudos sobre a relação entre o su-
jeito e a verdade através da noção de jogos de verdade.
Não mais a partir de práticas coercitivas, nem como jogos
teóricos ou científicos, mas numa análise a partir da noção
de jogos de verdade “[...] como condição para a produção
de subjetivações e assujeitamentos, para a constituição de
‘EUs’ através da produção de crenças e certezas que fixam,
mantêm e transformam identidades” (BELLO, 2011a).

Para Foucault, verdade é “[...] o conjunto de regras
segundo as quais se distingue o verdadeiro do falso e se
atribui ao verdadeiro efeitos específicos de poder [...]”
(1999, p. 13). Existem verdade nas ciências – pedagogia,
matemática, psicologia, etc. – que dizem quem nós so-
mos e que podem nos incitar ao desejo de constituir-nos
conforme suas matrizes discursivas.

A intenção da pesquisa não foi de renunciar às ver-
dades pedagógicas, nem verificar ou identificar discursos
verdadeiros, mas dedicar a elas um tempo suficiente para
pô-las em suspenso, para nos munirmos delas, nos apoiar-
mos nelas, a fim de entendermos de que modos os sujei-
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tos licenciandos estabelecem com elas um determinado
jogo passível de autoconstituição docente. Entre muitas
das verdades pedagógicas que atuam como matrizes de
ação, governando e dando a forma-sujeito aos indivíduos
que assujeitam, estão aquelas que envolvem o discurso da
Educação Matemática e da psicologia do desenvolvimen-
to, por exemplo, assim como as do uso de tecnologias, de
materiais manipulativos, do lúdico, da contextualização de
conteúdos, da interdisciplinaridade, da etnomatemática, da
reflexão sobre a ação pedagógica etc.

Ao discutir a palavra “jogo”, Foucault (2006) está
se referindo

[...] a um conjunto de regras de produção da verdade.
Não um jogo no sentido de imitar ou de representar
[...]; é um conjunto de procedimentos que conduzem a
um certo resultado, que pode ser considerado, em fun-
ção de seus princípios e das suas regras de procedi-
mento, válido ou não, ganho ou perda (p. 282).

Nessa perspectiva, o jogo de verdade estabelece
uma relação entre os indivíduos, bem como as regras que
o organizam e o legitimam. Para Birman (2002, p. 307),
“[...] enunciar a existência de uma regra é indicar a exis-
tência de algo que é da ordem da invençãoinvençãoinvençãoinvençãoinvenção e do arbitrá-arbitrá-arbitrá-arbitrá-arbitrá-
rioriorioriorio, que seria constitutivo de toda e qualquer regra” [grifo
do autor]. A produção de verdades como jogo implica a
linguagem, porém, embora necessária, não é suficiente.
Birman (2002) salienta que os jogos de linguagem de
Wittgenstein seriam remetidos à construção de jogos de
verdade de Foucault pela agregação da produção de cer-
tezas e de crenças fundadas na ação de dispositivos de
poder que legitimam verdades e as inscreveriam nos cor-
pos dos indivíduos por meio de processos de subjetiva-
ção. Nesse raciocínio, o poder, incidindo nos corpos dos
indivíduos pela mediação de dispositivos, seria crucial para
a constituição de tais jogos.
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Uma armadura de clave indica como as notas da
pauta deverão ser executadas, apontando sua tonalida-
de, seu grupo de notas com consonância entre si. Uma
composição pode possuir mais de uma armadura, e a
segunda armadura reposiciona a altura das notas, modi-
ficando o som. Para dar tonalidade à investigação, afiná-
la ao seu objetivo, utilizei as armaduras da moral e, em
seguida, da ética, para reposicionar sujeitos, sob o enten-
dimento de Foucault.

A maneira como se dá a constituição do professor
como sujeito moral pode ser entendida como resultado
de discursos “[...] que constituem as condições de possibi-
lidade de toda a ação [...] (WEYNE, 1985, p. 4). Todavia,
não basta apenas a significação, no âmbito coletivo, dada
às palavras que seguem determinadas regras de uso4, mas
também os modos de subjetivação – jogos de verdade –
nos quais o professor se reconhece e se enuncia como um
bom professor.

Compreendi, então, que poderia haver possibilida-
de de ser pensada uma ética, sob a perspectiva foucaultia-
na, com efeitos estéticos; como um exercício de uma prá-
tica de liberdade frente a essa constituição do bom pro-
fessor de matemática, no espaço universidade-escola,
mesmo sob prescrições de caráter moral e verdades pe-
dagógicas. Foucault (1984) compreende a moral em dois
níveis: o do código moral ou o conjunto de valores e de
regras que são propostos aos indivíduos e aos grupos pelos
diferentes aparatos prescritivos difusamente transmitidos;
e o da moralidade dos comportamentos, ou seja,

4 Pensando na linguagem como jogo, segundo Wittgenstein.
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[...] o real comportamento dos indivíduos em relação
às regras e valores que lhes são propostos: designa-
se, assim, a maneira pela qual eles se submetem mais
ou menos completamente a um princípio de conduta;
pela qual eles obedecem ou resistem a uma interdição
ou a uma prescrição; pelas quais eles respeitam ou
negligenciam um conjunto de valores [...] (FOUCAULT,
1984, p. 26).

Entretanto, embora frente a um princípio de condu-
ta, o sujeito – submetendo-se ou não a este; respeitando
ou negligenciando um conjunto de regras e valores pro-
postos – não pode ter sua ação vista como moral a partir
de um ato ou de uma sequência de atos executados de
acordo com uma regra, uma lei ou valor, pois

[...] uma coisa é uma regra de conduta; outra a con-
duta que se pode medir a essa regra. Mas, outra coisa
ainda é a maneira pela qual é necessário “conduzir-
se” – isto é, a maneira pela qual se deve constituir a si
mesmo como sujeito moral, agindo em referência aos
elementos prescritivos que constituem o código (FOU-
CAULT, 1984, p. 27).

As verdades pedagógicas da ciência quando en-
tendidas como máximas, tomam para si um caráter impe-
rativo, tornando-se, portanto, prescritivas, passando a ocu-
par lugar na ordem da moral. Porém, mesmo uma pres-
crição rigorosa possibilita modos distintos para seu cum-
primento, formas “[...] de ‘se conduzir’ moralmente, dife-
rentes maneiras, para o indivíduo que age, de operar não
simplesmente como agente, mas sim como sujeito moral
dessa ação” (FOUCAULT, 1984, p. 28).

Toda ação moral possui relação com o código ao
qual ela se refere, o que implica uma relação do indiví-
duo consigo mesmo, uma constituição de si ao controlar-
se, colocar-se à prova, aperfeiçoar-se, transformando-se,
tornando-se objeto dessa prática moral, definindo sua
posição em relação ao princípio que lhe é proposto. Isso
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ção acaba por fixar um determinado modo de ser e de agir
como sua própria realização e constituição moral, através
de modos de subjetivação, de uma ascética, de práticas
de si que apoiem essa constituição.

A noção de ética escolhida para a pesquisa é enten-
dida como em Foucault (1984): a maneira pela qual o in-
divíduo se constitui como sujeito moral de suas próprias
ações, os modos pelos quais vem a conduzir-se, a esculpir-
se moralmente tendo como referência os elementos pres-
critivos constituintes de um código moral. Trata-se de uma
maneira de ser, um modo de conduzir-se, uma forma de
ser visível aos outros. Para os gregos, um cuidado de si: um
jogo ético ligado a um jogo de verdade (FOUCAULT, 2006).

Com isso, conforme Gross (2006), está-se à frente
de um sujeito que se autoconstitui através de práticas re-
gradas, no conjunto de regras de produção de verdade.
Os jogos de verdade formam um espaço no qual se pro-
duzem verdades e regras que regulam e mantêm condu-
tas e comportamentos, ao mesmo tempo em que sujeitos
através deles se autoconstituem, sem esquecermos que se
trata de um “[...] sujeito ético pautado na relação de si
para consigo, através de determinadas técnicas e proce-
dimentos vigentes num momento histórico [...] tendo em
vista um determinado tipo de sujeito a ser produzido” (AU-
RICH; BELLO, 2011, p. 10).

O entendimento do pensamento ético em Foucault
trata da instituição [para si] de práticas pedagógicas como
uma moralidade pela qual o estagiário organiza e pensa
formas de se conduzir, modos de viver singularmente o
exercício de sua prática profissional, pois da relação esta-
belecida com as verdades resultam seus modos de ser e
de agir que fazem com que venha a praticar uma ação de
caráter ético. Isso implica, segundo Foucault (2006), uma
determinada relação consigo mesmo, uma constituição
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de si como sujeito de sua moral, e não mais como objeto
da prática moral.

Entretanto, cabe salientar que essa (re)constituição
ética não representa um novo modelo. Foge à relação
causa-efeito, pois se trata de uma possibilidade de con-
duta adotada pelo licenciando de efetuar combinações,
de modificar, de remodelar a própria ação, de compor
modos outros de ser professor de acordo com a sua rela-
ção com uma verdade pedagógica.

Não significa abandonar os códigos, mas pensar
sobre o modo de se conduzir a partir de determinados
elementos, ao ponto de ser possível definir graus de con-
formidade ou divergência em relação a esses códigos.
Não é renunciar ou desconsiderar a prescrição moral, mas
tomá-la como referência, munir-se dela de modo a ser
possível reinventar outras formas de pensar e de agir, pois
a ética não deve ser entendida como modelo de compor-
tamento coletivo, numa tentativa de normalização da po-
pulação, mas como problemática de escolha pessoal,
como uma estética.

A ética abre espaço para a estética da existência,

[...] uma maneira de viver em que o valor moral não
provém da conformidade com um código de compor-
tamentos, nem como um trabalho de purificação, mas
de certos princípios formais gerais no uso dos praze-
res, na distribuição que se faz deles, nos limites que se
observa, na hierarquia que se respeita [...] (FOUCAULT,
1984, p. 82),

pois o indivíduo acaba constituindo-se pela maneira com
a qual se encontra vinculado a esse conjunto de regras,
nessa relação consigo mesmo, nessa relação com as ver-
dades. Pensar em espaços que possibilitem realizar esco-
lhas éticas é pensar em espaços para práticas de liberda-
de, pois “o que é a ética senão a prática da liberdade, a
prática refletida da liberdade? [...] A liberdade é a condi-
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ção ção ontológica da ética. Mas a ética é a forma refletida
assumida pela liberdade” (FOUCAULT, 2006, p. 267).

Entende-se que a composição de alguma forma-
sujeito professor de matemática, “[...] aquilo que deixa ao
sujeito a possibilidade de dar-se [...]” (RAJCHMAN, 1989,
p. 5), pode ser pensada através da noção de estética da
existência e pode dar-se através das “[...] práticas que rea-
liza consigo mesmo, ao por em uma relação ‘reta’ pensa-
mento e ação” (AURICH; BELLO, 2011, p. 11). Nesse es-
paço da relação entre pensamento e ação, na qual o li-
cenciando/estagiário estaria, após munir-se das prescri-
ções morais, sujeito às suas próprias regras de conduta, a
sua maneira de pensar e de agir de modo singular, residi-
ria sua autoformação ética.

A pesquisa voltou o olhar para essas práticas de
liberdade, com a intenção de capturar e entender seus
efeitos, e não para as técnicas de si desses sujeitos, pois
estas não são visíveis, já que não exigem o mesmo apare-
lho material que a produção dos objetos. Não há como
analisá-las.

4. A TESSITURA DO INSTRUMENT4. A TESSITURA DO INSTRUMENT4. A TESSITURA DO INSTRUMENT4. A TESSITURA DO INSTRUMENT4. A TESSITURA DO INSTRUMENTALALALALAL

Enquanto a partitura dispôs teoria e metodologia, a
fim de permitir uma leitura simultânea entre o que se en-
tende por algo e o modo pelo qual se pretende problema-
tizá-lo, a tessitura buscou mostrar os limites teóricos e me-
todológicos entre os quais a pesquisa se movimentou.

A ideia de simultaneidade, presente nas partituras
musicais, foi utilizada em minha investigação. Entrelaçan-
do conceitos filosóficos com o material empírico, optei por
compor um texto no qual estes operassem simultaneamen-
te, transitassem e se relacionassem entre si, ao mesmo tem-
po em que a escrita da dissertação foi sendo composta.
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A investigação lançou um olhar para os modos de
dizer e ver o professor de matemática, nos ditos e escritos
dos licenciandos presentes no material empírico de Lenzi
(2008), sobre verdades pedagógicas relacionadas com as
questões de currículo; com os discursos da Educação Ma-
temática, como o da inovação e o da contextualização,
com saberes e discursos da matemática acadêmica e da
matemática escolar, com experiência e saberes da expe-
riência entendidas, em sua pesquisa, como discursos, sa-
beres e experiências orientadoras da prática pedagógica.

Lenzi (2008) observou seis estagiários na escola, em
suas aulas, participações em reunião de professores e con-
selhos de classe e ofereceu um curso de extensão sobre
concepções e metodologias na Educação Matemática –
do qual participaram, também, catorze licenciandos – onde
se discutiram questões sobre a formação acadêmica, so-
bre que professor de matemática gostariam de se consti-
tuir, sobre a aula significativa e sobre o bom professor de
matemática.

Na perspectiva teórico-metodológica empreendida,
foi realizada uma analítica discursiva. Bello (2010, p. 9)
caracteriza essa espécie de analítica como aquela em que
são escolhidos (as):

a. Atos de fala (ditos) que, produzidos e/ou organiza-
dos no interior de certos grupos sob dependência de
certas formações discursivas, passam a ser entendidos
como manifestações linguístico-enunciativas de uma
subjetividade também produzida discursivamente;
b. [...]
c. Narrativas (escritos) que se constituem como unida-
des de significação articuladas a partir de certos prin-
cípios de agrupamentos discursivos.

Analisados esses ditos e escritos que traziam consi-
go evidências, através da elaboração do plano de aula,
das suas formas de vinculações com as verdades que eram
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ção propostas nos espaços institucionais, foquei meu olhar para
as relações existentes entre eles e as verdades que os cons-
tituiriam como bons professores de matemática, buscan-
do capturar as prescrições que atribuem significado aos
modos de ser e de agir do professor de matemática e que
orientam as condutas do futuro professor de matemática,
governando-os.

Nas redes discursivas aparece como esse professor é
posicionado dentro de uma identidade, de uma norma e
de uma classe que circula no espaço universidade-escola,
assim como os discursos do currículo, da Educação Mate-
mática inovadora e contextualizada e outras questões das
matemáticas acadêmica e escolar e da experiência e seus
saberes que constituem essas práticas.

A análise discursiva no recorte analisado concen-
trou-se nos ditos e escritos dos estagiários em suas discus-
sões de orientação, sobre o ato de planejar suas aulas e
na elaboração de seus planejamentos de ensino e nos
dados recolhidos durante o curso de extensão oferecido a
catorze licenciandos, no qual estes expressaram suas con-
cepções sobre o que seria uma aula significativa e quem
seria o bom professor de matemática.

5. ÁRIA5. ÁRIA5. ÁRIA5. ÁRIA5. ÁRIA: A COMPOSIÇÃO DO BOM PROFESSOR DE: A COMPOSIÇÃO DO BOM PROFESSOR DE: A COMPOSIÇÃO DO BOM PROFESSOR DE: A COMPOSIÇÃO DO BOM PROFESSOR DE: A COMPOSIÇÃO DO BOM PROFESSOR DE
MAMAMAMAMATEMÁTICA E DTEMÁTICA E DTEMÁTICA E DTEMÁTICA E DTEMÁTICA E DA BOA BOA BOA BOA BOA PRÁTICA PEDA PRÁTICA PEDA PRÁTICA PEDA PRÁTICA PEDA PRÁTICA PEDAAAAAGÓGICAGÓGICAGÓGICAGÓGICAGÓGICA

Ária: peça de música vocal ou instrumental, geral-
mente para solista, na qual a melodia, a sucessão de sons
e silêncios combinados predomina. Foi a parte da pesqui-
sa cuja combinação de ideias ganhou voz e silêncio, visi-
bilidade e escuta, pela escrita e argumentação com o re-
ferencial teórico.

A melodia deu-se a ouvir a partir das notas que são
as formas-sujeito professor de matemática. Notas que, ao
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estarem situadas em uma pauta que utiliza a clave fou-
caultiana, entram em contato com práticas discursivas e
podem ser ouvidas através dos jogos de verdade pelos
quais o sujeito que as significa passa a se reconhecer e a
se constituir como sujeito ético, após estabelecer algum
tipo de relação consigo mesmo e com as verdades discur-
sivamente produzidas.

A composição do bom professor de matemática
envolve a discussão sobre o jogo de verdade que o sujeito
estabelece consigo mesmo. Trata-se de pensar um espa-
ço ético no qual ele pode operar um exercício de pensa-
mento ao aceitar ou não as regras que lhe dão uma de-
terminada forma-sujeito.

No curso de formação, os licenciandos elaboraram
cartazes, tabelas e expressaram-se oralmente sobre a for-
ma que julgavam como deveria se dar a execução de uma
aula, dentro da universidade, que contribuísse para sua
formação enquanto futuros docentes. A escrita, na pers-
pectiva de Foucault, pode ser utilizada para assujeitar um
indivíduo a uma verdade ou para assujeitá-lo a si mesmo.
Na situação proposta, a escrita operou como um exercí-
cio de assimilação através do qual o indivíduo auxilia, no
próprio ato de escrever, a conversão de determinadas ver-
dades para si, apropriando-se delas, implantando-as para
si mesmo.

Como exemplo, a tabela abaixo, construída por um
grupo de alunos, concluintes do curso de licenciatura e
que já haviam cursado, pelo menos, uma disciplina de
Prática de Ensino:
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ção TTTTTabela 1:abela 1:abela 1:abela 1:abela 1: Tabela ilustrativa elaborada pelo grupo 2 do
curso de extensão ministrado por Lenzi (2008)

PPPPProfessorrofessorrofessorrofessorrofessor MetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologiaMetodologia Ambiente/RAmbiente/RAmbiente/RAmbiente/RAmbiente/Recursosecursosecursosecursosecursos

Dinâmico, mantendo Propõe questionamentos; Sala de aula limpa,
o bom senso; Não entrega respostas iluminada e arejada;
Divertido sem prontas; Laboratório de
extrapolar limites; Envolve aplicações no informática na escola;
Dominar o conteúdo; campo de interesse Livros, jogos,
Acessível e dos alunos; material concreto.
compreensivo; Troca informações com
Atualizar-se os alunos.
frequentemente;
Possuir estilo próprio.

Há uma incitação para a produção escrita dos alu-
nos, uma provocação a um exercício de escrita para ex-
por aos outros. Isso sugere que os licenciandos são incita-
dos a “vestir” as verdades discursivas pedagógicas por
eles próprios destacadas, jogando o jogo dessas verda-
des que atuarão, em algum momento, como preceitos
morais que lhes darão a forma de bom professor de ma-
temática. Quando questionado sobre “O que é ser um
bom professor de matemática?”, o licenciando opera, atra-
vés da escrita, o espaço em que pode trazer para si as
prescrições estabelecidas por determinado código, a for-
ma sujeito bom professor.

Na discussão sobre a escolha pela licenciatura, a
conduta de seus professores, a valoração sobre estes e,
também, suas perspectivas futuras de como seria uma boa
aula de matemática de um bom professor, um licenciando
apresentou oralmente a seguinte resposta:

LicenciandoLicenciandoLicenciandoLicenciandoLicenciando11111: Eu me lembro muito bem de dois professores, dois
professores de matemática! Um na 8ª série e o outro no 3º ano
do ensino médio. O da 8ª série era fabuloso! Eu nunca vi ele
abrir o livro, o ano todo, para dar aula. Ele chegava em sala de
aula e começava a falar de outros assuntos, completamente dife-
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rentes e, no final da aula, nos estávamos com a matéria entendi-
da. Ele era irado! [...] O professor do 3º ano era assim: Ele che-
gava em aula e dizia: “– Tá muito quente aqui... Saía com a
gente para caminhar pelo pátio. Dava aula apontando para as
coisas, falava em geometria espacial apontando para os objetos
na rua... [...] Ele ia pra rua para calcular volume, para fazer
aulas fora da sala de aula. [...] Ele dizia: vocês têm competência,
ele nunca diminuía ninguém. Ele puxava os alunos para cima o
tempo todo. Foram esses dois professores que me inspiraram a
querer ser professor de matemática. [...] Quando eu conheci esse
professor de matemática, do 3º ano, eu disse: “quero ser profes-
sor de matemática!” Graças a ele eu estou aqui!

Evidenciou-se a existência de verdades discursivas.
Prescrições que fazem parte de um código de condutas pe-
dagógicas, como as relacionadas com o domínio de con-
teúdos, com o aprendizado sem sofrimento, o uso da con-
textualização e da vinculação dos conteúdos à realidade
dos alunos, às quais o licenciando vincula-se na medida
em que as relata oralmente e registra pelo ato da escrita.

No artigo “Os dez mandamentos do professor de
matemática”, traduzido para publicação na Revista do Pro-
fessor de Matemática, temos alguns exemplos dessas pres-
crições:

1. Tenha interesse por sua matéria.
2. Conheça sua matéria.
3. Procure ler o semblante dos seus alunos; procure
enxergar suas expectativas e suas dificuldades; ponha-
se no lugar deles. [...]
As três regras anteriores contêm a essência do boma essência do boma essência do boma essência do boma essência do bom
ensinoensinoensinoensinoensino; elas formam, juntas, uma espécie de condição
necessária e suficiente. Se você tem interesse e conhe-
cimento, e é capaz de perceber o ponto de vista do
aluno, você já é um bom professor ou logo se torna-você já é um bom professor ou logo se torna-você já é um bom professor ou logo se torna-você já é um bom professor ou logo se torna-você já é um bom professor ou logo se torna-
rá umrá umrá umrá umrá um; só precisa de experiência. [grifos meus] (PO-
LYA, 1987, p. 3-4).

Nessa “essência do bom ensino”, fundamentada nas
ações pedagógicas do professor – ser entusiasmado e
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ção dominar seu conteúdo, possuir uma conexão com seus
alunos, etc. – o licenciando mede sua conduta de acordo
com o que é prescrito por determinado código a fim de
constituir-se como bom professor, mede sua ação para se
tornar um sujeito moral na prática pedagógica.

Prescrições sobre a importância de motivar os alu-
nos ou “colocá-los para cima”, não raras vezes são referi-
das pelos licenciandos que as tomam como uma de outras
tantas condutas que deverão possuir para tornar-se bons
professores de matemática, como no trecho a seguir:

Um aluno apresenta um longo cálculo que ocupa vá-
rias linhas. Olhando para a última linha, vejo que o
cálculo está errado, mas me abstenho de dizer isso.
Prefiro acompanhar o cálculo com o aluno, linha por
linha: “Você começou bem; sua primeira linha está cor-
reta. A linha seguinte também está correta, você fez
isto e aquilo. A próxima linha está boa. Agora, o que
você acha desta linha?” [...]
Evite dizer “Você está errado”. Em vez disso, se possí-
vel, diga: “Você está certo, mas...” [...] Assim, nós po-
demos tornar o conselho mais explícito: Sugira; não
os faça engolir à força. [grifo do autor] (POLYA, 1987,
p. 6-7).

Outro licenciando destaca outra característica do
que considera um bom professor:

LicenciandoLicenciandoLicenciandoLicenciandoLicenciando22222: Eu gosto da aula dela porque ela explica com cal-
ma, olha para gente, pergunta se compreendemos, conversa com
a gente no corredor e responde as nossas dúvidas.

Respeitar o ritmo do aluno é outra prescrição muito
comum e própria do bom professor. É a esse sujeito moral
que se refere a tarefa de renunciar-se em favor de outro:
o aluno. Essa verdade prescritiva pode ser percebida no
seguinte trecho:
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Alguns professores querem que seus alunos aprendam
a Matemática depressadepressadepressadepressadepressa, em poucas lições. Essa atitu-
de exprime, em Didática, um êrro grave. Cumpre aoCumpre aoCumpre aoCumpre aoCumpre ao
bom professorbom professorbom professorbom professorbom professor, no ensino da Matemática, seguir de, no ensino da Matemática, seguir de, no ensino da Matemática, seguir de, no ensino da Matemática, seguir de, no ensino da Matemática, seguir de-----
vagarvagarvagarvagarvagar, com muita clareza e segurança., com muita clareza e segurança., com muita clareza e segurança., com muita clareza e segurança., com muita clareza e segurança. [...] [grifos
meus] (TAHAN, 1969, p. 13).

De acordo com as verdades circulantes no ambien-
te acadêmico, uma das funções do planejamento seria
utilizar essa escrita enquanto técnica para racionalizar,
organizar e coordenar o trabalho docente. Dessa forma,
procurando fixar algumas verdades consideradas pelo pro-
fessor formador5 como aquelas a partir das quais conside-
rará um bom planejamento, derivando desse uma boa aula
e, consequentemente, constituindo um bom professor.

No material empírico, há momentos em que estagiá-
rios apresentam ao professor formador seu planejamento
escrito – outros, oralmente – com suas pretensões para
realizar a ação pedagógica. Em meio as exposições dos
planejamentos, o professor formador toma o planejamento
do estagiário como modelo e orienta aos que não fizeram
que o façam e aos demais que reelaborem seus escritos.

EstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiário22222: Eu fiz bem diferente, porque eu ainda não elaborei
todas as aulas, então eu fiz um texto do que eu pretendo fazer:
“O trabalho a ser desenvolvido com a turma 1B no período da
minha prática deveria versar exclusivamente sobre o estudo das
funções. Durante o período de observações pude constatar que
a maioria dos alunos não têm uma compreensão adequada dos
conjuntos numéricos nem mesmo uma relação de ordem entre
os números, estes são conhecimentos necessários para desen-
volver o conceito de função, imagem e domínio. Dessa forma
venho propor um trabalho que envolva funções, mas que provo-
que nos alunos a necessidade de que certos conceitos sejam re-
vistos e, dessa forma, retomar conteúdos que já deveriam estar
dominados e avançar a ponto de podermos, de fato e com pro-
priedade, explorar verdadeiramente os conceitos pertinentes ao
estudo de funções.”[...]

5 Referência ao professor que orienta a disciplina de estágio de docência.
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ção O planejamento escolhido foi apresentado em duas
partes. Primeiro, o relato de como se pretende conduzir
a prática vinculando-se a verdades pedagógicas muito
comuns no âmbito escolar como, por exemplo, o preo-
cupar-se com as lacunas conceituais dos alunos. Na se-
gunda parte, a sistematização do plano de ação, um
“passo-a-passo”, dividindo-o em seis momentos que
abrangiam apresentação de conceitos matemáticos com
informações do cotidiano, atividades que proporcionas-
sem aos alunos retomar conceitos anteriores e sistemati-
zação do uso de tais conceitos.

A sujeição a uma verdade faz do estagiário seu ob-
jeto. Frente ao jogo de verdade da ciência pedagógica, o
momento em que o estagiário traz para si uma prescri-
ção, um preceito moral, vincula-se àquela verdade atra-
vés da escrita e passa, a partir dessa fixação, a entender-
se e a enunciar-se como um bom professor.

EstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiário11111: Também quero que os conhecimentos matemáticos
sejam construídos através da discussão e da participação efetiva
dos alunos. Pretendo que os alunos sejam motivados na constru-
ção do conhecimento defrontando-se com situações palpáveis,
onde o conteúdo possa ser aplicado. A minha intenção é a de,
antes de começar a dar o conteúdo, trazer uma questão ou uma
situação onde aquele conteúdo se faz necessário. Quero que
eles tentem fazer e, ao não conseguir, queiram saber como é que
se resolve isso.[...] Não adianta eu pedir que eles façam alguma
coisa que eles não estejam motivados a fazer. Para motivar eu
vou trazer questões e desafios que interessem a eles. Eu acho
que a partir de situações que eles se interessem em fazer, eu vou
provocar uma discussão, um debate, a argumentação e a cons-
trução dos conceitos.[...]

A importância e a necessidade da contextualiza-
ção do ensino para dar sentido à aprendizagem, como
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um imperativo do “bom” professor, segundo Bello
(2011b)6, dá-se através da noção de jogo, associada à
verdade, uma condição para a produção de subjetiva-
ções e assujeitamentos, isto é, a constituição de “eus”
através da produção de crenças e certezas que fixam,
mantêm e transformam identidades. É pela proposição
da contextualização, para além dos jogos científicos e
teóricos, nesse caso do discurso da Educação Matemáti-
ca, que emerge uma possibilidade de constituição do
sujeito bom professor, na medida em que a contextuali-
zação opera como regra de conduta do seu fazer do-
cente.

EstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiário33333: Quero trabalhar com eles a “auto-estima intelectual”
com a matemática.[...] Eles acham que não têm condições de
fazer vestibular, que é uma coisa muito distante deles, que o
negócio deles é ser operário, eles não veem a possibilidade de
continuar estudando e fazer com que o ensino melhore suas
vidas.

Para Bampi (1999) e Santos (2011), essa “preten-
são” do discurso da Educação Matemática em transfor-
mar o conhecimento matemático em uma ferramenta que
possibilitaria a “transformação da sociedade” e a “forma-
ção do cidadão”, assujeita os estagiários e coloca como
verdade única modos de como ensinar e aprender mate-
mática. Sem um exercício de pensamento sobre tais pres-
crições, eles não se conduzem de maneira diversa da im-
posta por tais verdades.

6 Excerto proferido na palestra “Saberes, Poderes e Práticas escolares: olhan-
do para o governo dos sujeitos da educação matemática”, no II Con-
gresso Nacional de Educação Matemática / IX Encontro Regional de
Educação Matemática – Ijuí, em 09 de junho de 2011.
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ção EstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiárioEstagiário11111::::: Meu planejamento é bem geral. Coloquei meus ob-
jetivos: De que os alunos tenham possibilidade de construir co-
nhecimento num ambiente de debate, questionamento e constru-
ção de argumentação. Ou seja, quero fazer diferente do que
está sendo feito em sala de aula com aquela turma. Quero que
eles participem da aula, que deem suas sugestões para que, de-
pois das argumentações e dos debates, se consiga chegar num
consenso do conhecimento que a gente quer construir.[...]

A repetição das verdades do discurso pedagógico
construtivista demonstra o assujeitamento do estagiário a
uma verdade, na qual ele estabelece sua conduta a partir
de uma sujeição a ela. A ativação dessa verdade é fixada
no estagiário através da prática da escrita do seu plano
de aula.

Debate, questionamento e argumentação são ideias
também atreladas às verdades discursivas circulantes no
meio pedagógico no sentido de se chegar a uma só ver-
dade – no caso, a verdade do construtivismo – uma pres-
crição desse jogo de verdade dessa tendência metodoló-
gica que dita que o processo pedagógico possui essa úni-
ca via a ser percorrida.

Essa busca por uma verdade, e não por múltiplas
verdades, em meio a essa “[...] disseminação das verda-
des inquestionáveis [...]” (SANTOS, 2011, p. 7) é com o
que devemos nos preocupar, pois é justamente ao ques-
tioná-la, colocando-a em suspenso, é que o sujeito pode
transitar por outras verdades, vir a ter um pensamento de
caráter ético, um pensamento que problematize as verda-
des que o atravessam para que venham a se inscrever em
sua constituição.

Expressões como “meumeumeumeumeu planejamento”, “meusmeusmeusmeusmeus ob-
jetivos”, “queroqueroqueroqueroquero fazer diferente”, “queroqueroqueroqueroquero que eles partici-
pem”, manifestam uma relação de si para consigo. Entre-
tanto, é possível perceber que a finalidade não é a cons-
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tituição do “eu”, mas, sim, da própria verdade científica.
Nas respostas dos licenciandos, nota-se que

a constituição do docente de Matemática está implica-
da por regimes de verdades que julgam e atribuem
sentido ao ensino da Matemática, transformam faze-
res e dizeres, interdisciplinarizam saberes, práticas e
professoralidades. Por meio de tecnologias específicas,
os professores escolhem palavras e se posicionam a
partir daqueles discursos verdadeiros em que estão
enredados (SANTOS, 2011, p. 9).

Reconhecer o planejamento como algo próprio é um
primeiro passo dado pelo estagiário no caminho para uma
constituição singular, porém não é suficiente. É preciso ain-
da uma ação: a realização de um exercício de pensamento
para que o planejamento venha a receber efeitos éticos.

Realizar um planejamento específico, no lugar de
um geral, possivelmente possibilitaria por em suspenso os
discursos pedagógicos até então reconhecidos como ver-
dadeiros, realizando movimentações éticas e outras for-
mas de conduzir-se, possibilitando constituir-se singular-
mente. Num primeiro momento, assujeitado à questão do
saber e do poder, o planejamento é uma prática. Contu-
do, há um espaço para a possibilidade de ser feito um
exercício de pensamento. Assim, o planejamento pode ser,
também, um lugar de produção de condutas éticas, pois
se pensa sobre ações que serão realizadas, sobre as pos-
turas que serão tomadas.

6. MODULAÇÕES E OUTRAS MEL6. MODULAÇÕES E OUTRAS MEL6. MODULAÇÕES E OUTRAS MEL6. MODULAÇÕES E OUTRAS MEL6. MODULAÇÕES E OUTRAS MELODIASODIASODIASODIASODIAS:::::
POSSIBILIDPOSSIBILIDPOSSIBILIDPOSSIBILIDPOSSIBILIDADES ÉTICASADES ÉTICASADES ÉTICASADES ÉTICASADES ÉTICAS

Um mesmo instrumento pode mudar a tonalidade de
um trecho musical ao variar a sua altura, a sua frequência.
Essa mudança de tonalidade em um trecho, em um pro-
cesso musical contínuo, é denominado modulação. En-
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ção tendo que há espaço para singularizações na relação do
sujeito licenciando com as verdades pedagógicas através
de modulações em seu planejamento.

Nas análises, o planejamento foi tomado como um
instrumento que, pelo ato de escrita, assujeita os estagiá-
rios, muitas vezes, aos jogos teóricos de verdade da ciên-
cia da prática pedagógica. Ele pode ser entendido como
um espaço de reprodução de verdades, mas pode vir a
ser também compreendido como possibilidade de produ-
ção de respostas éticas, pois nele é possível a introdução
de atos de pensamento e de ação no nível das relações
do sujeito consigo mesmo. Significa que o sujeito pode
dele se utilizar não como técnica de assegurar a fixação
de verdades pela escrita elaborada, via prescrições aten-
didas, mas transformá-las em princípios racionais de ação,
como uma prática na qual as coloca em suspenso para
transitar outras verdades, experimentando outras regras,
a fim de compor [para si], de criar, (re)inventar condutas.

Se, para Foucault (2006, p. 221), “[...] ética é uma
prática, e o êthos, uma maneira de ser”, a constituição éti-
ca do sujeito do professor de matemática, nessa pesquisa,
sua maneira de ser e de pensar, é entendida através da
constituição de um êthos que pode ser constituído a partir
de exercícios práticos, a fim de se autoconstituir como uma
obra de arte, um modo de dobrar as relações de poder por
meio de exercícios de liberdade, de movimentações de ca-
ráter ético, de práticas que possuam um caráter ascético
tais como as trazidas por Foucault, reatualizadas a partir
dos gregos, como: memória, meditação, exercício da mor-
te, exame da consciência, escrita de si, etc. Sobretudo nos
gregos,

[...] para se conduzir bem, para praticar adequada-
mente a liberdade, era necessário se ocupar de si mes-
mo, cuidar de si, ao mesmo tempo para se conhecer
[...] e para se formar, superar-se a si mesmo, para
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dominar em si os apetites que poderiam arrebatá-lo
(FOUCAULT, 2006, p. 268).

Redireciono a noção de ascética, com Foucault
(2006), passando de um eixo de escuta e de recepção do
discurso verdadeiro para um novo eixo7 baseado na prá-
tica dos discursos verdadeiros em que possam ser ativa-
dos em um processo de transformação da verdade em
êthos.

No ato de planejar, um professor com possibilida-
des éticas possui um espaço, uma oportunidade de ex-
pressar o seu posicionamento filosófico, político-pedagó-
gico e as ações pretendidas que propõe [a si e aos outros]
realizar em sala de aula. Na organização do planejamen-
to pode incidir um exercício de pensamento que opere
como uma ascese da prática de si sobre os objetivos, os
conteúdos, os métodos, a avaliação e, com isso, facilitar
a preparação das aulas, a seleção de material didático, a
escolha de saberes a serem mobilizados e o
(re)planejamento do trabalho frente a situações imprevis-
tas. Ou seja, a fim de “[...] dotar-se de algo que não se
tem, que não se possui por natureza. [...] de constituir
para si mesmo um equipamento [...]” (FOUCAULT, 2006,
p. 400). Um exercício de pensamento que proporcionas-
se “[...] não somente para tornar seu próprio comporta-
mento conforme uma regra dada, mas também para ten-
tar transformar a si mesmo em sujeito moral de sua pró-
pria conduta” (FOUCAULT, 1984, p. 27-28). Não mais

7 Referente a práticas ascéticas estóicas. Atos recorrentes em disciplinas de
prática de ensino, a leitura, a escrita e a releitura, fazem parte, para
Foucault (2006), da praemeditatio malorum¸ importante na ascética es-
toica que, ao serem realizados, possibilitam com que os “discursos ver-
dadeiros” sejam incorporados, sejam inscritos nos indivíduos. Logo, de-
vemos considerar e atentar o olhar para essas técnicas que ao serem
reatualizadas poderiam possibilitar essa mesma relação nos estagiários.
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ção no sentido de renúncia de si, como na ascese cristã, mas
no sentido da subjetivação do discurso verdadeiro. Não
uma submissão aos códigos e suas prescrições, mas tor-
nar-se sujeito desses discursos, de “[...] encontrar a si
mesmo como fim e objeto de uma técnica de vida, de
uma arte de viver” (FOUCAULT, 2006, p. 401).

A função do professor formador que opera, de cer-
to modo, em relação ao planejamento do licenciando,
permitindo-se utilizar como lhe convém o que é útil e efi-
caz, nas coisas verdadeiras sobre as quais tem conheci-
mento, a fim de um trabalho de transformação desse li-
cenciando (FOUCAULT, 2006), poderia ser reatualizada
para proporcionar um exercício de pensamento, através
de uma escrita que funcionasse asceticamente, na qual o
licenciando pudesse orientar sua conduta de modo a
manter uma relação reta entre pensamento e ação, movi-
mentando-se eticamente.     É importante considerar essa re-
configuração, no exercício da escrita, enquanto uma prá-
tica que opera de modo ascético, compreendendo ascéti-
ca, da mesma forma que Foucault, como

o conjunto mais ou menos coordenado de exercícios
disponíveis, recomendados, até mesmo obrigatórios,
ou pelo menos utilizáveis pelos indivíduos em um siste-
ma moral, filosófico e religioso, a fim de atingirem um
objetivo espiritual definido. Entendo por “objetivo es-
piritual” uma certa mutação, uma certa transfiguração
deles mesmos enquanto sujeitos, enquanto sujeitos de
ação e enquanto sujeitos de conhecimentos verdadei-
ros. É este objetivo da transmutação espiritual que a
ascética, isto é, o conjunto de determinados exercícios,
deve permitir alcançar (FOUCAULT, 2006, p. 505).

Entende-se a escrita como uma prática que opera-
ria asceticamente nos licenciandos, sugerindo uma deter-
minada formação, uma determinada constituição. Toman-
do alguma forma sujeito professor, poderíamos nela pen-
sar como uma prática possível para encontrar alguma pos-
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sibilidade de inversão ou de modificação de jogos de ver-
dade que possam se estabelecer consigo mesmo, bem
como com as verdades das ciências pedagógicas, trans-
formando-o em um jogo ético, no qual a prática pedagó-
gica não está sob o crivo da verdade da ciência, mas ao
crivo da ética e da estética da ação docente ao tensionar
a prescrição que lhe é imposta.

Não pretendi desconsiderar as prescrições discuti-
das na pesquisa, mas foi a partir delas que pensei haver
algo necessário a ser realizado: um exercício de pensa-
mento que pudesse produzir outros modos de pensar para
compor outros modos de ser professor de matemática.
Não se tratou de prescrever o bom professor de matemá-
tica, ou o que seria uma boa prática pedagógica, mas
mostrar que nessa contingência discursiva há possibilida-
des de escolhas éticas. Afinal, é preciso mesmo ser esse
bom professor? Ou há espaços para outras maneiras de
ser, de dizer-se e ver-se professor de matemática?

A partir da descrição do que seria uma boa aula de
matemática, pautada pelas verdades teóricas da ciência
pedagógica, o licenciando vincula à sua boa prática pe-
dagógica a condição de tornar-se bom professor de ma-
temática. Atendendo um código de comportamentos, re-
sulta em um bom professor de matemática conforme a
medida que dá a sua conduta com uma prescrição.

Entendo que há a possibilidade do sujeito licencian-
do responder de forma ética. Responder eticamente, na
perspectiva de Foucault, não significa dar respostas resul-
tantes de uma problematização realizada pelo sujeito a
partir das prescrições que lhe são propostas possibilitan-
do outros modos de ser e de agir, mas jogar com as ver-
dades ali propostas e com suas regras, com as prescri-
ções morais que o atravessam para que possam, ao mu-
nir-se dessas próprias verdades, questionando-as, cuida-
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caráter ético ao constituírem-se, tornando-se docentes éti-
cos matemáticos com possibilidades estéticas de existir.

Um exemplo seria tomar o planejamento de ensino,
entendendo-o como uma prática constituída de discur-
sos, presente dentro do espaço institucional escolar que
envolve saberes, determina regras que orientam o sujeito
professor a agir de modo específico, e que pensar desse
modo é, também, pensá-lo como um

conjunto de verdades do que é ser um bom professor
de matemática – aquele sujeito autônomo, sujeito do
prático, do fazer, da inovação, da tecnologia, da con-
textualização, entre tantas outras que classificam os
“bons” e os “não bons” – se constituiu, implica em
pensarmos nas regras desses jogos que ao produzirem
verdades criam identidades e impõem condutas aos
indivíduos (AURICH; LOPEZ BELLO, 2011, p. 10).

Ao considerar a escrita do planejamento como téc-
nica na qual a realização de um exercício de pensamento
acontece, transformando esse espaço de assimilação de
verdades sobre formas de conduta para o seu questiona-
mento, há possibilidades para a produção de um sentido
próprio – para o licenciando – ao relacionar-se com as
prescrições dos códigos de conduta, potencializando essa
possibilidade à singularização de seus modos de ser, de
pensar e de agir.

Acredito ser potente olhar com um viés filosófico à
Educação Matemática e a formação de seus professores.
De uma maneira atenta, olhar analogamente, para a prá-
tica do planejamento de ensino, possibilitando formas
outras de ver-se e dizer-se professor, modulações ainda
não expressas nos ditos e escritos dos licenciandos.
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CAPÍTULO 6

Etnomatemaética e
Ficções de si:

Sujeito, conceito e problema no “fazer
de si uma obra de arte”

Anderson Santos
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1. A ESCRIT1. A ESCRIT1. A ESCRIT1. A ESCRIT1. A ESCRITAAAAA: DE SI, DE CONCEIT: DE SI, DE CONCEIT: DE SI, DE CONCEIT: DE SI, DE CONCEIT: DE SI, DE CONCEITOS EOS EOS EOS EOS E
DE PROBLEMASDE PROBLEMASDE PROBLEMASDE PROBLEMASDE PROBLEMAS

1.1 Introdução1.1 Introdução1.1 Introdução1.1 Introdução1.1 Introdução

Ao longo de sua obra, Foucault deteve-se por tem-
po surpreendentemente curto sobre o tema da literatura.
O que parecia surgir com força de genealogia, desapa-
rece e ressurge de modo tímido nos seus últimos escri-
tos. Talvez a afirmação de que “não há uma única obra
que possa ser extraída da realidade cotidiana”, proferi-
da em 1964 (FOUCAULT, 2000, p. 144), seja a que mais
reforça este afastamento. É surpreendente, então, per-
ceber que em 1977, quando relaciona a literatura ao
simulacro em “A vida dos homens infames”, o autor de-
fina a Fábula como “o que merece ser dito”, e a respeito
da “vida do dia a dia” afirme que “quanto mais o relato
saía do comum, mais ele tinha força para fascinar ou
persuadir”. Para o autor, “nesse jogo do fabuloso imagi-
nário, a indiferença para com o verdadeiro e para com
o falso era, portanto, fundamental” (FOUCAULT, 2006,
p. 220). O afastamento da literatura se dá ao percebê-
la como “uma decisão de não verdade”. Diferente da
fábula que não se importa com o verdadeiro e o falso,
ela “se dá explicitamente como artifício [...] engajando-
se a produzir efeitos de verdade que são reconhecíveis
como tal” (FOUCAULT, 2006, p. 221). Mas foi em 1966,
no artigo “Por trás da Fábula”, que Foucault apresentou
a Ficção como “aspecto da fábula”, um “movimento pelo
qual um personagem sai da fábula a que pertence e se
converte no narrador da fábula seguinte” (FOUCAULT,
2009, p. 214).
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de problemas, é pensar “por trás da fábula”. Além da lite-
ratura – que ao ir de encontro à verdade acaba por produ-
zir efeitos de verdade – e da fábula – alheia ao verdadeiro
e ao falso –, o processo de escrita deve procurar habitar o
campo da ficção, haja vista que “a fábula de uma narra-
tiva se aloja no interior das possibilidades míticas de uma
cultura; sua ficção, nas possibilidades do ato de fala”
(FOUCAULT, 2009, p. 210).

Este artigo parte desses pressupostos para pensar
basicamente dois temas: A Etnomatemaética, foco de mi-
nhas pesquisas ao longo do mestrado acadêmico, e o
uso de conceitos na elaboração de uma escrita que bus-
ca o ficcionar-se, e não apenas constituir-se enquanto
literatura ou fábula. Por acreditar que o processo de escrita
deve tornar-se um processo de criação – desconstrução,
reconstituição e reconstrução –, busco aporte nos escritos
de Deleuze e Guattari – quando os autores tratam do uso
de conceitos para relacionar escrita e criação.

1.2 Escritas e conceitos: um panorama1.2 Escritas e conceitos: um panorama1.2 Escritas e conceitos: um panorama1.2 Escritas e conceitos: um panorama1.2 Escritas e conceitos: um panorama

Ficcionar-se. Converter-se no narrador das fábulas
seguintes. A escrita de si como atividade de transforma-
ção. Compor-se, interpretar-se, para então sublimar-se.
Foucault (apud CASTRO, 2009, p. 172) diz: “me dou conta
de que nunca escrevi senão ficções”. Preocupado com a
noção de regimes de verdade, complementa dizendo que
“parece(-me) que existe a possibilidade de fazer trabalhar
a ficção na verdade, de induzir efeitos de verdade com
um discurso de ficção e de fazer de modo que o discurso
de verdade suscite algo que ainda não existe”.

Entendo a escrita, então, como a sublimação, a pas-
sagem do estado gasoso para um processo sólido com-
posto por quatro vértices.
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Dos vértices do tetraedro que compõem a escrita, o
processo de criação é aquele não visível, pois é a expe-
riência que permite fazer da fábula, ficção. Os três vérti-
ces aparentes são o suporte do processo que se dá atra-
vés de suas inter-relações.

Quando um pesquisador conceitua, ele procura
cobrir um espaço-problema do seu tempo, de sua época,
de seu clima intelectual e de mundo. Chamamos Zeitgeist
este momento que pode ser definido como espírito da
época. Deleuze & Guattari apontam que “os conceitos
têm sua maneira de não morrer e, todavia, são submeti-
dos a exigências de renovação, de substituição, de mu-
tação, que dão à filosofia uma história e também uma
geografia agitadas”, e nos perguntam “se os conceitos
não param de mudar [...] qual unidade resta para as
filosofias?” (DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 14).

Por pertencerem a um determinado Zeitgeist, deve-
mos sempre desconfiar dos conceitos – como sentenciou
Nietzsche ao dizer que “é dos conceitos que o filósofo
deve desconfiar mais, desde que ele mesmo não os criou”
(NIETZSCHE, 2015, p. 215) – sob o risco de incorrer no
que entendo como quatro erros básicos:

a) falar de um tempo passado, em que aquele con-
ceito cobria um determinado espaço-problema diferente
em sua sustentação;

b) tornar-se um “autor segundo” produzindo fábu-
la, mas nunca ficção;

c) contradizer(-se) com embasamento teórico, utili-
zando um conceito que não se adapta ao Zeitgeist atual;

d) engessar o campo conceitual, impedindo o uso
de autores que inicialmente não se relacionariam.

Ao evitar a aplicação direta de um conceito – ou
seja, a tomada do conceito como verdade absoluta – te-
mos a oportunidade de decompor e descoser um ou mais
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componha o manto que cobrirá nosso espaço-problema
em nosso Zeitgeist.

É claro que fazer uso de um conceito a partir de um
determinado autor é uma operação científica:

a) legítima, pois baseamo-nos no consolidado para
construir novas bases;

b) legitimada, pois essa fundamentação é histórica;
c) legitimizadora, pois os campos conceituais arma-

duram e protegem.
Não podemos esquecer, porém, que o uso de um

conceito não torna a construção uma verdade a partir da
verdade, e, sim, a sua sua sua sua sua verdade não absolutanão absolutanão absolutanão absolutanão absoluta, a partir de
outras outras outras outras outras verdades não absolutasnão absolutasnão absolutasnão absolutasnão absolutas. Todo conceito é uma cons-
trução social estabilizada em um determinado tempo, épo-
ca, clima intelectual e de mundo. Não se pode confundir,
porém, estabilidade com estagnação.

A reprodução é o uso inquestionado, e, ao questio-
nar o conceito, busca-se encontrar a serviço de que/quem
o conceito está operando. Ao decompor/descoser o con-
ceito, nos permitimos um novo olhar e novas possibilida-
des de narrar tanto o problema, quanto a si. Quando en-
tendemos, por exemplo, um conceito em seu tempo histó-
rico, podemos desfazer-nos do que servia a este tempo
histórico para recompor o conceito em nosso Zeitgeist.

Em “O que é a Filosofia” os autores entendem “con-
ceito” como um “todo fragmentário” constituído por uma
“série de componentes” que farão relação com um deter-
minado “recorte do caos”. Afirmam que “todo conceito tem
um contorno irregular” e que “é por isso que [...] encontra-
mos a ideia de que o conceito é questão de articulação,
corte e superposição” (DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 23).

O conceito tende a tornar seus componentes inse-
paráveis.
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Descoser é, então, descosturar as linhas que unem
esses componentes, para enfim compor uma nova cria-
ção a partir de seu espaço-problema.

A fim de ficcionar o campo conceitual, que nada
mais é do que a narrativa da fábula do (e a partir do)
espaço-problema, uma parte do que hoje é entendido
como ficção de si, é preciso conhecer o conceito, o plano
em que reside seu entorno, atento ao campo conceitual
em que vive. Só assim podemos nos propor a movimentá-
lo para nossa vizinhança (geografia agitada) e para nos-
sa morada.

“Todo conceito remete a um problema, a proble-
mas sem os quais não teria sentido, e que só podem ser
isolados ou compreendidos a medida de sua solução”
(DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 24), “mas, por outro lado,
um conceito possui um devir que concerne, desta vez, a
sua relação com conceitos situados no mesmo plano”
(DELEUZE & GUATTARI, 2010, p. 26). Retomando nosso
tetraedro, temos que o conceito só existirá na emergência
de um problema. O problema só existirá na angústia do
sujeito-pesquisador. O sujeito pesquisador só existirá na
tecitura do conceito. Por outro lado, o conceito só pode
ser narrado na experiência do pesquisador. O pesquisa-
dor será movido pelo problema, e o problema só pode
ser delineado no espaço do conceito.

A escrita se dará na retroalimentação desse proces-
so de criação.

O problema é, também, uma construção. O sujeito
pesquisador, assujeitado, encara-o e, fazendo valer-se de
suas ferramentas, (re)compõe os conceitos necessários não
apenas para solucionar o problema, mas para pensar
sobre ele.

É o espaço-problema que impulsiona a criação dos
conceitos.
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a composição de novos conceitos.

O conceito só possui status de verdade na cobertu-
ra de seu espaço-problema, bem situado no tempo e no
espaço.

O conceito, descosido e recosturado em novas e
potentes ficções, deixa de ser reproduzido para ser criado.

Sujeito, conceito e problema noSujeito, conceito e problema noSujeito, conceito e problema noSujeito, conceito e problema noSujeito, conceito e problema no
“““““fazer de si obra de arte”fazer de si obra de arte”fazer de si obra de arte”fazer de si obra de arte”fazer de si obra de arte”

Problema é aquilo que nos faz pensar, antes mesmo
de ser aquilo que nos faz buscar respostas. Pode ser algo
que abala nossas crenças, que nos desafia, ou um ques-
tionamento que assume condição de verdade e nos move
a buscar por suas fragilidades, a fim de construir um novo
outro conceito, num processo de recusa a uma postura
ideológica.

O pesquisador, sob essa óptica, deixa de ser obser-
vador externo da pesquisa e passa a ser um sujeito que
interroga seu próprio pensar, forçando-se a um processo
de incitação mútua e luta (amizade) entre si e o espaço-
problema que o cerca. Passa a ser personagem de sua
própria escrita, em combate consigo. Deleuze e Guattari
afirmam que “[...] os conceitos têm vários aspectos possí-
veis. Por muito tempo eles foram usados para determinar
o que uma coisa é (essência)” e a partir daí se interessam
“pelas circunstâncias de uma coisa: em que casos, onde e
quando, como, etc.”. Para os autores, “o conceito deve
dizer o acontecimento, e não mais a essência” (DELEUZE
& GUATTARI, 2010, p. 37). É neste ponto que localizam o
filósofo como “[...] o invólucro de seu principal persona-
gem conceitual e de todos os outros, que são os interces-
sores, os verdadeiros sujeitos de sua filosofia” (DELEUZE
& GUATTARI, 2010, p. 78).
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No curso “Do Governo dos Vivos”, Foucault suge-
re, ao pensar genealogicamente, que nossas análises de-
vem partir de um movimento de não aceitabilidade, ques-
tionamento dos modos pelos quais certas verdades são
aceitas e produzidas, inserindo o conceito em sua singu-
laridade histórica, contingente e frágil. Lembrando o cur-
so “Em defesa da Sociedade”, vale ressaltar que “é exata-
mente contra os efeitos de poder próprios de um discurso
considerado científico que a genealogia deve travar com-
bate” (FOUCAULT, 2005, p. 13-14).

1.3 Etnomatemaética1.3 Etnomatemaética1.3 Etnomatemaética1.3 Etnomatemaética1.3 Etnomatemaética

Ao longo do período de pesquisa de mestrado no
PPGEDU/UFRGS, vali-me do uso da noção de persona-
gens conceituais (DELEUZE & GUATTARI, 2010) como ope-
radores de conceito, isto é, como expressões do pensa-
mento a encarnar os conceitos, agentes de enunciação a
manifestar territórios e desterritorializações. Isso a fim de
inserir conceitos em minha singularidade histórica, meu
Zeitgeist. A influência quixoteana ao nomear os capítulos
da dissertação também não foi vã. Tal qual o herói, per-
cebi o quanto já havia me entregue a leituras que acredi-
tava imutáveis, e decidi viver o romance de minha própria
pesquisa. Satirizei a mim mesmo ao ficcionar-me. O re-
sultado final da dissertação “Etnomatemaética: um olhar
ético sobre um jogo e suas regras” é uma conversa entre
três personagens a saber: o Curupira – lendário persona-
gem indígena brasileiro – Hermes – o mensageiro grego –
e o autor – um dos heterônimos dados a mim. Estes se
revezam nos papéis de sujeito-pesquisador, sujeito-con-
ceituador e sujeito-problema.

Os deslocamentos do conceito de Etnomatemática
a partir de diversos contingenciamentos históricos, o co-
ser e descoser do conceito a partir de diversos autores, a
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vessamentos da amizade, da arte, da existência artista, do
cuidado de si, das composições de si, e da etnicidade a
partir de diversos filósofos, educadores e pesquisadores,
me levaram a pensar em uma Etnomatemaética, um ou-
tro conceito, descosido, reconstituído e recosturado para
cobrir o meu espaço-problema.

Ubiratan D’Ambrósio (1993) define a Etnomatemá-
tica como “a arte ou técnica de explicar, de conhecer, de
entender em diversos contextos culturais”. Ao longo dos
anos, esse conceito se transforma, e Lopez Bello (2004)
passa a aproximar a conceituação da Etnomatemática à
ideia de uma abordagem que compreenda o discurso, a
narrativa e os enunciados produzidos por um determina-
do grupo social como um sistema de verdades que estão
presentes em determinado momento em meio a diferentes
relações de luta e tensão. Knijnik e Wanderer passam a
olhar a Etnomatemática como uma possibilidade de se
compreender a constituição de saberes matemáticos mar-
cados por racionalidades, linguagens e gramáticas pró-
prias (2006), e Vilela (2007) passa a compreender a
Etnomatemática dentro do conjunto de adjetivações do
termo matemática, destacando o valor político da pro-
posta, ao potencializar explicações e elucidar e ampliar
concepções em torno da própria matemática.

Foi apenas durante a leitura da pesquisa de Bampi
(2003) que pude encontrar a angústia que movimenta,
que coloca diante, e não dentro, o que permite a experi-
ência. O trabalho da autora se mostrou o principal mote
para pensar uma Etnomatemaética. Ainda que outros tan-
tos pesquisadores estudem a Etnomatemática, Bampi tor-
nou-se uma daquelas “vidas singulares, tornadas, por não
sei quais acasos, estranhos poemas” (FOUCAULT, 2006,
p. 204), pois a autora descreve “as tecnologias de Produ-



147

Docências, Matemáticas e Subjetivações

ção de identidades e as de Hierarquização de diferenças,
mostrando como elas se constituem em instrumentos de
governo” e demonstra “como o dispositivo etnomatemáti-
co governa a subjetividade”. Mostra que, enquanto arte
de governo, a “etnomatemática seduz pelo estímulo de
nossas ansiedades e atrai pelo fascínio da vida que nos
oferece, observando, refletindo e identificando a natureza
do que será governado”. Faz com que “os indivíduos se
reconheçam como sujeitos de um certo tipo, regulando
modos de existência próprios aos indivíduos” (BAMPI,
2003, p. 10).

O dispositivo etnomatemático, conforme apontado
por Bampi (2003, p. 85) “se define pela sua capacidade
de transformar-se e de transformar”, mas não de forma
agonística, não em busca de deslocamentos e transfor-
mações que “possibilitassem viver a vida como uma obra
de arte”. Antes, tende a estabilizar “confusões fugidias e
incertezas”, “destruindo possíveis novidades”. Mas Bampi
propõe uma nova possibilidade de Educação Matemática
que torne possível uma forma de resgate reinventada “em
favor de múltiplos processos de subjetivação não reco-
nhecíveis em modelos identitários” (2003, p. 171). Uma
educação não totalizante, sem pretensão de “prever e
controlar a vida”. Pensa a possibilidade de um currículo
“criado por uma constante atualização de modos de exis-
tência para além do sujeito”, que afirme “a diferença de
maneira que não mais fosse possível impor fronteira”
(2003, p. 172). Deseja experimentar “uma liberdade que
se dê na experiência da falta de segurança e estabilida-
de” (2003, p. 174).

É a partir de Bampi que a necessidade de descoser
conceitos, compreender o Zeitgeist em que surgiram, re-
conhecer a geografia em que eu habitava e reconstituir
aqueles conceitos em novos e potentes conceitos que me
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ção levaram aos temas da amizade, do jovem quântico (SAN-
TOS, 2011, p. 27), do sujeito-partícula e do sujeito-onda,
e toda sorte de temas que me ajudaram a coser um novo
manto conceitual para cobrir a situação-problema que se
instaurou. O surgimento da expressão Etnomatemaética
se dá a partir de várias costuras e recosturas conceituais.
Além das composições que me fizeram pensar em Ético-
Etnomatemática, Etnoeticomatemática, Eticoetnomatemá-
tica, Eticomatemática e outros termos, foi a possibilidade
de ficcionar-me que permitiu tangenciar, naquele momen-
to, o termo Etnomatemaética, momento em que acreditei
que esta poderia ser a “arte ou técnica de explicar, de
conhecer, de entender a partir de diversos contextos cultu-
rais, em direção a possibilidades diversas de desenvolvi-
mentos estéticos” (SANTOS, 2011, p. 59). Este desloca-
mento se voltava para compreender que os enunciados –
acontecimentos que constituem o discurso –, apesar de se
manterem vivos, se atualizam. Aquela Etnomatemaética
já estava ligada aos conceitos de Amizade e Escrita de Si,
e pressupunha que um processo educacional voltado para
a Etnomatemaética deveria passar por uma formação esté-
tica para a arte e para a vida. Êthos e bíos como expressões
chaves para este pensar. Mais do que apenas pedagógica,
a formação deveria ser cultural, artística, e tecnológica.

Naquele momento, ainda acreditava que pensar a
Etnomatemaética seria pensar a si e ao outro enquanto pos-
sibilidades de “composições de si” (SANTOS, 2011, p. 87).
Pensando a relação pedagógica educador-educando, pen-
sar nas ferramentas – de si, de conhecimento e de aprendi-
zagem – que desejamos em nossas caixas de ferramentas.

Para tanto, foi desenvolvido um projeto em duas
escolas de geografias diferentes, onde ferramentas da ló-
gico-matemática foram utilizadas para analisar obras de
arte contemporânea junto à 7ª Bienal do Mercosul atra-
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vés de exercícios de interpretação. A base deste pensa-
mento residia na premissa de que “para resolver uma equa-
ção, é preciso identificar o que o problema pede, de que
tipo ele é, e o que se pode fazer com ele” associada à
ideia de que “para compreender uma obra de arte con-
temporânea é preciso identificar de onde e de quem ela
vem, o que ela diz, e o que se pode aprender com ela”.
Na relação entre professor e estudantes, “cada análise
era uma nova equação e cada equação tinha não ape-
nas uma resposta certa, mas infinitas respostas possíveis.
Não havia uma única verdade, mas verdades a serem pen-
sadas” (SANTOS, 2011, p. 69). Em um trabalho que as-
sociava o uso de ferramentas de raciocínio lógico-mate-
mático e a interpretação da arte contemporânea, propus
uma “prática interpretativa do mundo e dos textos basea-
da na individuação das relações que unem reciprocamente
o micro e o macrocosmo” (ECO, 2008, p. XVIII), uma prá-
tica em que “os sujeitos passam a sujeitos do processo
interpretativo”, ou seja, “passam a existir como textos, como
obra aberta” (SANTOS, 2011, p. 85).

Com o passar do tempo e através de meus trabalhos
posteriores, acabei por perceber que, para que uma Etno-
matemaética pudesse surgir, seria preciso mais do que a
amizade, mais do que a escrita de si, e as composições de
si. Era preciso mais do que perceber o sujeito como “uma
onda” além das “partículas observáveis” (SANTOS, 2011,
p. 83). Seria preciso alimentar as partículas com outras pos-
sibilidades, ficções, sátiras, pois a onda talvez seja formada
por mais do que aquilo que nos compõe. Talvez faça parte
da onda tudo que atraímos, e tudo o que nos atrai.

Composições de si passaram a ser vistas como mais
um dispositivo de governo, uma maneira de constituir-se
a partir do que é visível, ou do que se acredita (ou faz-se
acreditar) que nos compõe. O conceito então se deslocou
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própria Existência Artista e tomar para si o fazer de si obra
de arte. Ao ficcionar-se, o compor-se ganha a possibili-
dade de agregar o que não está, o que será ou não será,
possibilitando novas narrativas.

Assim acredito que:

PPPPPensar uma Etnomatemaética é pensar uma aborensar uma Etnomatemaética é pensar uma aborensar uma Etnomatemaética é pensar uma aborensar uma Etnomatemaética é pensar uma aborensar uma Etnomatemaética é pensar uma abor-----
dagem que permita aos personagens da aprendizagemdagem que permita aos personagens da aprendizagemdagem que permita aos personagens da aprendizagemdagem que permita aos personagens da aprendizagemdagem que permita aos personagens da aprendizagem
saírem dos assujeitamentos e composições que os persaírem dos assujeitamentos e composições que os persaírem dos assujeitamentos e composições que os persaírem dos assujeitamentos e composições que os persaírem dos assujeitamentos e composições que os per-----
sonalizam como partes de uma Fábula, para convertesonalizam como partes de uma Fábula, para convertesonalizam como partes de uma Fábula, para convertesonalizam como partes de uma Fábula, para convertesonalizam como partes de uma Fábula, para converte-----
rem-rem-rem-rem-rem-se, através da possibilidade de ficcionarem-se, através da possibilidade de ficcionarem-se, através da possibilidade de ficcionarem-se, através da possibilidade de ficcionarem-se, através da possibilidade de ficcionarem-se, nosse, nosse, nosse, nosse, nos
narradores das fábulas seguintes.narradores das fábulas seguintes.narradores das fábulas seguintes.narradores das fábulas seguintes.narradores das fábulas seguintes.

1.4 Considerações finais1.4 Considerações finais1.4 Considerações finais1.4 Considerações finais1.4 Considerações finais

Nenhum desses assuntos se encerra aqui. Ao conside-
rar que, em pleno século XXI, ainda há exposições de arte
sendo fechadas em função de conceitos pré-estabelecidos1,
presos a tempos obscuros e não revisitados no Zeitgeist
contemporâneo, urge que se busque uma educação que
invista nas capacidades de ficcionar-se, de descosturar-se
e de reconstruir-se.

O descoser e reconstruir dos conceitos deve ser
pensado além da escrita de uma dissertação ou tese, mas
na escrita de si, na educação, e nas relações intrínsecas à
educação. A Etnomatemaética deve ser pensada além
desses processos de escrita, fábulas e ficções. Em minhas
pesquisas atuais, venho analisando e pensando em uma
Língua Matemática, no deslocamento das “verdades” de
uma relação de verticalidade para uma relação de hori-
zontalidade, ou seja, de relações de poder (é a regra, é

1 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/11/politica/
1505164425_555164.html>. Acesso em: 30 abr. 2018.



151

Docências, Matemáticas e Subjetivações

assim) para relações de dizer verdadeiro (vamos entender
de onde isso “veio” e o porquê de “existir”).

Para narrar a próxima fábula, é preciso ficcionar-
se, e quero acreditar que o caminho da Etnomatemaética
passará pelo processo de conhecer essa Língua Matemá-
tica – que passa a ser vista como uma experiência estética
de criação dentro do Zeitgeist de quem a fala, “lingua-
gem ligada a uma forma de vida determinada” –, desco-
ser conceitos e costurar novas linguagens, a fim de permi-
tir aos personagens da relação transformarem-se em nar-
radores das fábulas seguintes.

Ainda há um imenso caminho a ser trilhado na com-
preensão do espaço-problema, dos conceitos que o co-
brirão, para que o sujeito-pesquisador possa partir para
outras inquietudes. A possibilidade de trocas é o que im-
pulsiona a exposição dessas ideias. Isto, e a expectativa
de novas ficções.
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CAPÍTULO 7

Um corpo a dançar:
para pensar possibilidades
de educação e de criação

de corpos
Wagner Ferraz
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1. UMA PESQUISA1. UMA PESQUISA1. UMA PESQUISA1. UMA PESQUISA1. UMA PESQUISA

Este texto apresenta a pesquisa desenvolvida pelo
presente autor, intitulada Corpo a dançar: entre educa-
ção e criação de corpos, realizada entre os anos de 2012
e 2014, no Programa de Pós-Graduação em Educação
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGEdu/
UFRGS), na linha de Pesquisa Filosofias da Diferença e
Educação, sob a orientação pelo Prof. Dr. Samuel Edmun-
do Lopez Bello.

2. APRESENT2. APRESENT2. APRESENT2. APRESENT2. APRESENTANDO O CORPO DANDO O CORPO DANDO O CORPO DANDO O CORPO DANDO O CORPO DA PESQUISAA PESQUISAA PESQUISAA PESQUISAA PESQUISA

Essa pesquisa desenvolvida no campo da Educa-
ção, atravessada pela dança na perspectiva pós-estrutu-
ralista, com as filosofias da diferença de Gilles Deleuze e
Michel Foucault, busca tratar de um movimento infinito
que pode se dar entre a educação e a criação de corpos
para a constituição de si, como possibilidade de educar a
si mesmo nos instantes de uma vida. Se faz importante
estar atento que nessa proposta a pesquisa vem a ser da
ordem da vida, uma pesquisa para pensar uma vida de
encontros e de movimentos que aqui são tomados como
dançantes. Uma vida que vai se constituindo de constante
pesquisar, de aprendizados, de acumulação dos conheci-
mentos adquiridos em experimentações que dão condi-
ções para pensar o que fazer, como fazer, onde fazer, para
que fazer, quando fazer... e ao mesmo tempo uma vida
que se dá em acontecimentos (DELEUZE; GUATTARI,
1992). Com uma vida se pode pensar um corpo que acu-
mula memórias, experiências, vivências, marcas que o
constituem, que o tornam um corpo de determinadas prá-
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tadas, algo pode nos acontecer; algo pode se dar de ines-
perado; algo que ainda não foi pensando – um aconteci-
mento.

Ele (o acontecimento) não é o que aconteceu nem o
que está na iminência de acontecer, ele está entre
ambos, é as duas coisas ao mesmo tempo, o inatural
entre-dois, em simultâneo o que vai ocorrer e o que
ocorreu já num tempo próprio, sem presente, num tem-
po infinito não cronológico (DIAS, 1995, p. 15).

Partindo-se da noção de acontecimento, pensa-se
a multiplicidade de um problema desta pesquisa: Como
viver a constituição de diferentes intensidades corpóreas,
em uma materialidade corporal, quando muito do que
se aprende é para se tornar um corpo fixo, estável, doci-
lizado para determinadas práticas, representações no
pensamento? No percurso de uma pesquisa, com todas
as certezas sempre atravessadas pelos acontecimentos,
muitas questões, que compõe o problema, são levanta-
das: E quando os conhecimentos aprendidos nas expe-
riências de vida não dão conta do que nos acontece? E
o que fazer quando algo nos escapa? Quando as expe-
riências de vida acumuladas no corpo são rachadas e o
hábito/costume não dá conta de assegurar uma certeza,
o que pode acontecer? E quando esse corpo, imensurá-
vel, que não se aprende a ser, e que também não se
educa, movimenta uma vida como possibilidade de pro-
duzir diferenças?

1 “[...] Foucault entende por práticas a racionalidade ou a regularidade
que organiza o que os homens fazem (‘sistemas de ação na medida em
que são habituados pelo pensamento’), que têm um caráter sistemático
(saber, poder, ética) e geral (recorrente) e, por isso, constituem uma ‘ex-
periência’ ou um ‘pensamento’” (CASTRO, 2009, p. 338).
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Como viver a constituição de diferentes corpos (in-
tensidade corpórea) em um mesmo corpo2 (materialidade
corporal)? Levando em consideração que muito do que
se aprende é para se tornar um corpo fixo, estável, uma
representação, uma imagem de corpo pré-estabelecida,
resumida a imagens anatômicas e a condições de “ades-
tramento” que dizem quem pode ou não viver determina-
das práticas. Como viver a potência dos diferentes corpos
que podem ser criados, corpos que se constituem, corpos
que se tornam, sem ficar focado em discursos e conheci-
mentos que tratam um corpo somente como condições
biológicas, estruturais, como organismos e seus sistemas
inventados para serem tomados como verdades que di-
zem o que é um corpo? Talvez vivendo movimentos infini-
tos, vivendo um corpo a dançar, quando este acontece,
para assim se tornar um corpo que possa dançar, correr,
pular, escrever, cantar, falar, estudar, discutir, ensinar, apren-
der... Com isso podemos pensar uma educação que se dá
no corpo, que indica possibilidades de conduzir a si mes-
mo, constituindo um corpo entre os processos educativos
e processos de criação, pensando uma educação criado-
ra que se dá “no corpo, com o corpo e pelo corpo” (FER-
RAZ; BELLO, 2013, p. 255).

Desse modo, essa pesquisa não se fez de um único
problema, mas de muitas questões para se tentar pensar
um corpo que educa a si mesmo nos instantes de sua cons-
tituição, naqueles momentos em que vive determinadas
situações, quando o acontecimento se dá nesse corpo.
Pensa-se um corpo que se educa para os instantes de uma
vida, sejam instantes feitos de dança, escrita, desenho, na

2 Dizer “em um mesmo” corpo refere-se ao corpo materialidade, como
superfície de inscrição com Foucault, onde há possibilidade de criar dife-
rentes corpos de intensidade.
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sível pensar numa educação que não fixa condutas no
corpo, uma educação criadora que se dá com o imprevi-
sível e com o impensado.

Desse modo, a respectiva pesquisa, traçou um ob-
jetivo de compor o conceito corpo a dançar, para tentar
dar conta dessas questões que emergem entre a educa-
ção e criação de corpos, entre corpos/sujeitos e corpos/
subjetivação, entre corpos mensuráveis e imensuráveis,
entre representações e acontecimentos..., para com esse
conceito tratar das possibilidades de constituir um si/cor-
po em movimento, colocando-se a dançar, tornando po-
tente a produção de movimentos infinitos na educação de
corpos.

Para compor o que propõe o objetivo, buscou-se
em Michel Foucault o corpo como superfície de inscrição
dos acontecimentos, e também um corpo docilizado por
diferentes práticas, para assim tratar de uma experiência
de si. Com Gilles Deleuze, buscou-se o acontecimento
como resultante dos corpos e de suas ações, aquele que
força a pensar nos encontros que se dão nos entres – – – – – cria-
ção. Os conceitos utilizados mais operantes são Criação
e Entre, de Deleuze, ambos atravessados pelos conceitos:
acontecimento, devir, pensar, imaginação, encontro, mul-
tiplicidade...

Para Foucault (2010), não se pode escapar do cor-
po, dessa superfície de inscrição, pois todos os dias acor-
damos nele. Então, o que nos resta em educação é doci-
lizá-lo? Docilizar (FOUCAULT, 1987, p. 119) para assim
evitar tudo que não vai ao encontro das regras de condu-
ta, para produzir uma materialidade que atenda às regras
morais, institucionais, culturais, sociais, educacionais... Um
corpo, com Foucault, pode ser pensado como disciplina-
do, submisso, dócil, otimizado e útil para a economia do
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próprio corpo. Mas, ao mesmo tempo, também destaca-
mos a experiência de si, pois, quando se pratica, se vive,
se experimenta algo, se experimenta a si mesmo. Para pen-
sar possibilidades para criar, conceitualmente, um corpo
a dançar, pensa-se um corpo na perspectiva foucaultia-
na, com torções de inspiração deleuziana, para produzir
um corpo no pensamento da diferença, que se constitui
no movimento de vida, pois “cada corpo existente carac-
teriza-se por certa relação de movimento e repouso” (DE-
LEUZE, 2002, p. 98). E é esse movimento que varia em si
mesmo, que produz diferença, que coloca o corpo como
condição para criar um possível novo, para fazer dançan-
te uma vida e assim movimentar o pensamento.

O corpo não é mais o obstáculo que separa o pensa-
mento de si mesmo, aquilo que deve superar para con-
seguir pensar. É, ao contrário, aquilo em que ele mer-
gulha ou deve mergulhar, para atingir o impensado,
isto é, a vida (DELEUZE, 2007, p. 227).

O modo de se produzir essa pesquisa foi chamado
de Método Coreográfico ou Método de Composição Co-
reográfica, inspirado em possibilidades de composição co-
reográfica em dança, pensando o modo singular desen-
volvido por cada coreógrafo para criar suas coreografias.
Assim, se coreografou intercessores (DELEUZE, 1992),
aqueles que no encontro com o pensamento colocam este
próprio pensamento a pensar, constituindo um texto coreo-
grafia. Os intercessores em questão são: 1) Ação dan-
çante: Não venha me assistir: talvez seja uma dança; 2)
O tema A dança e suas possibilidade de pensar movi-
mentos (em um texto criado para a respectiva disserta-
ção); 3) O conceito de experiência de si, de Foucault; 4)
Os conceitos Criação e Acontecimento, de Deleuze; 5) A
obra Empirismo e Subjetividade: Ensaio sobre a natureza
humana segundo Hume, de Deleuze (destacando os con-
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3 Pina Bausch, coreógrafa alemã, ficou conhecida pelo trabalho desenvol-
vido com o Wuppertal Dança-Teatro. Umas das características de seu
processo de criação é repetição e transformação: “A repetição caracte-
rística da pulsão de vida é a repetição diferencial, que ao contrário da
reprodução, da qual resultaria um estereótipo, torna-se uma fonte de
constantes transformações. É um movimento de criação que implica no
novo, tendo como imagem a horizontalidade, o desenvolvimento” (CAM-
POS, 2008, p. 06).

ceitos de entre e de encontro); 6) O conceito de Conceito
e Plano de Imanência, da obra O que é a Filosofia?, de
Deleuze e Guattari; 7) Corpo Serial, de Sanchotene; 8) A
Educação como modo de docilização dos corpos e, tam-
bém, como as possibilidades de criação, problematizan-
do o corpo que se torna e o corpo que se vem a ser.

Operar com um método coreográfico em uma dis-
sertação de mestrado vem a ser um desafio, pois precisa-
se levar em consideração que parte dela pode ser estrutu-
rada, dura, fixa, enquanto outras partes tentam dançar, se
movimentar... Então, como colocar a dançar algo que não
é da ordem dançante? Decidiu-se coreografar o corpo
dessa pesquisa, inspirando-se na maneira que se coreo-
grafa um corpo que dança, lançando questões para que
esse corpo tenha condições de afetar quem assiste/lê essa
dissertação, pensando nos leitores dessa pesquisa como
público que busca arte, que busca uma educação da di-
ferença, que quer se movimentar.

Uma coreografia (GIL, 2004, p. 67) pode ser com-
posta de diferentes modos, flui em algumas de suas partes,
é repleta de sentidos. Algumas possuem tema e título, ex-
ploram níveis, direções, referências. Têm, muitas vezes, tem-
po cronológico determinado, outras trabalham com repeti-
ções de cenas, de ações e de movimentos, como Pina
Bausch3. Uma coreografia é feita de momentos que pren-
dem, que dão condições de pensar a partir dela, de outros
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que cansam, travam, enroscam, às vezes não têm fim defi-
nido. E como fazer isso com a escrita do texto? Aí está o
desafio: criar, compor, variar, produzir movimentos infini-
tos, dançar por uma escrita em um campo científico, bus-
cando nas filosofias da diferença condições para pensar
questões nesse campo e compor com as artes dançantes de
outras formas, não sendo assim, uma coreografia cênica.

[...] a dança da escrita faz-se em movimento quase
invisível à sensibilidade justificada que tudo quer expli-
car através do uso de palavras encadeadas sustenta-
das por uma lógica racional de correspondência re-
presentacional entre o visto e o dito. A escrita que dança
se instala entre o visível e o dizível, movendo-se com
eles. O pensamento trepida diante dos gestos diver-
gentes produzidos pelas séries dançadas, potencializan-
do algum desequilíbrio tanto na sintaxe e na gramática
que orienta a língua, como na escrita que surge desses
abalos, desde as percepções produzidas e as sensações
experimentadas (RODRIGUES, 2006, p. 65-66).

A noção de método adotada aqui também delineia
o formato do documento dissertação, a distribuição dos
textos que se dá em quatro colunas: 1) um texto principal
onde são apresentados conceitos, revisões, detalhes, de-
finições e dúvidas da pesquisa e demais considerações;
2) uma coluna composta de citações de diferentes auto-
res que pode ser lida independentemente, como um texto
aforístico; 3) notas de rodapé – – – – – além de apresentar infor-
mações sobre as citações, também apresenta explicações
sobre determinados conceitos; 4) exemplos de Corpos
Criados – textos disparados por situações vividas no de-
correr da pesquisa; 5) texto do entre, essa coluna não
está dada, mas pode ser criada – entre todos esses textos,
há espaços nas páginas nos quais os leitores podem criar
seus próprios textos durante a leitura.

E como pensar a efetivação de uma pesquisa sem
pensar sujeito e objeto? Com o que foi apresentado até
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sando uma pesquisa do acontecimento, que não pesqui-
sa “estados de coisas, proposições, objetos, sujeitos, ma-
térias, corpos e representações” (TADEU; CORAZZA; ZOR-
DAN, 2004, p. 138-139). Pesquisar o acontecimento é
produzir uma pesquisa no próprio movimento do pesqui-
sar; é colocar a dançar conceitos, palavras, artigos, li-
vros/leituras, autores, imagens, pensamentos... Então,
como manter essa pesquisa em movimento? Com Méto-
do Coreográfico ou Método de Composição Coreográfi-
ca, onde não há um modelo único a ser seguido. Consiste
em compor movimentos, selecionar códigos dançantes,
traçar linhas no espaço, estabelecer direções, níveis, flu-
xos, fazer escolhas, escorregar no acaso, aproveitar o erro,
codificar movimentos e improvisar outros... “A coreogra-
fia materializa um traço” (MUNHOZ, 2009, p. 18), um
texto, uma pesquisa... Assim, buscou-se coreografar inter-
cessores, já citados anteriormente, e com estes o pensa-
mento é colocado no movimento infinito de um giro no
ar; os intercessores disparam, no encontro com o pensa-
mento/corpo, outros movimentos.

Com Deleuze (1992), podemos pensar os interces-
sores no científico, artístico ou filosófico. Pode ser, igual-
mente, um conceito, uma obra de arte, um dispositivo téc-
nico, mas é preciso fabricar os intercessores. “Os inter-
cessores são quaisquer encontros que fazem com que o
pensamento saia de sua imobilidade natural, de seu estu-
por. Sem os intercessores não há criação, sem eles não há
pensamento” (VASCONCELLOS, 2005, p. 1223). Produ-
zir intercessores é criar possibilidades de movimentos em
devir. Assim, apresentam-se os intercessores criados para
essa pesquisa:
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A – Ação dançante – Não venha me assistir: Talvez
seja uma dança

Antes mesmo de buscar as referências citadas até
aqui, ao ingressar no mestrado em educação, este autor
realizou uma ação dançante intitulada Não venha me
assistir: Talvez seja uma dança, com o intuito de se colo-
car a pensar e mover com essa experiência. Com essa
ação se produziam desencontros e incertezas planejadas,
com “roteiro”, local e horário (in)determinados. O espec-
tador deveria procurar o artista entre locais e horários,
pois tudo aconteceria sempre entre um horário e outro e
entre um ponto e outro da cidade onde se realizou. O que
estava em jogo era a produção de uma presença, de cor-
pos que se davam no trajeto como uma possível experiên-
cia de si. Posteriormente, percebeu-se que se deveria usar
esta ação como “disparadora” (ZORDAN, 2011, p. 4247)
para a criação do corpo a dançar.

B – A dança como possibilidade de pensar movi-
mentos

No início da pesquisa foi escrito um texto intitulado
Rastros Genealógicos de Dança: para pensar um corpo a
dançar, buscando algumas linhas da história da dança
para pensar movimento, além de buscar o conceito de
Corpo Dançante desenvolvido por Dantas (2011), que
possibilitou pensar um corpo da dança para assim pensar
um corpo a dançar.

C – O conceito de experiência de si
O conceito de experiência de si é tomado de Mi-

chel Foucault (1985), pensando que se pode ter acesso a
si mesmo, que se pode ter prazer consigo mesmo, que se
pode experimentar-se a si mesmo no processo de experi-
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objeto, mas o corpo que se torna ao experimentar algo.

D – Os conceitos Criação e Acontecimento
É no pensamento, para Deleuze, que se dá o ato de

pensar como criação de novas imagens. Em Nietzsche e a
Filosofia (DELEUZE, 1976), o autor escreve sobre a nova
imagem do pensamento; em Proust e os Signos (DELEU-
ZE, 1987) e em Diferença e Repetição (DELEUZE, 2006),
apresenta o pensar destacando que não se trata do pen-
samento enquanto representação, mas do pensamento
violentado por signos que colocam o próprio pensamento
a pensar, potência criadora. “O pensamento que pensa
as imagens e os signos é perturbação, ruptura, experi-
mentação, processo de criação, singularidade, diferença,
fluxo nômade, viagem” (CORAZZA, 2012, p. 4). O pen-
sar se dá por encontros, um acontecimento, não um evento,
mas aquilo que nos acontece de inesperado, que coloca
o pensamento a pensar.

E – A obra Empirismo e Subjetividade: Ensaio sobre
a natureza humana segundo Hume

No livro referido de Gilles Deleuze (2012), o autor
aponta para o entre e o encontro, e pensa o empirismo de
Hume como o encontro com dados empíricos onde “uma
faculdade é forçada a forjar uma resposta, a interpretar
e a compreender aquilo que lhe afeta (GALLINA, 2007,
p. 123-124)”. Aqui pode-se pensar um corpo que se dá a
partir dos encontros, criando a si mesmo nas relações,
nas inferências em meio aos acontecimentos, entre esses
e com esses. Torna-se variação de si mesmo nos encon-
tros com o infinito de possibilidades, que possibilitará a
criação daquilo que o próprio corpo se tornará.
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F – O conceito de Conceito e de Plano de Imanência
Torna-se necessário fazer um plano de imanência e

os problemas, assim como é necessário criar os concei-
tos. “Certamente, os novos conceitos devem estar em re-
lação com problemas que são os nossos, com nossa his-
tória e, sobretudo com nossos devires” (DELEUZE; GUAT-
TARI, 1992, p. 36). O plano de imanência “envolve movi-
mentos infinitos que o percorrem e retornam, mas os con-
ceitos são velocidades infinitas de movimentos finitos, que
percorrem cada vez somente seus próprios componentes”
(DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 45). Então não se pode
confundir os dois, pois só existe conceito no plano e só há
plano povoado por conceito. “Os conceitos são aconte-
cimentos, mas o plano é o horizonte dos acontecimentos,
o reservatório ou a reserva de acontecimentos puramente
conceituais” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 46). 

G – Corpo Serial
O corpo serial (SANCHOTENE, 2013, p. 57) é uti-

lizado para pensar o infinito de possibilidades, o entre que
se dá no ato de pensar. Nessas possibilidades imensurá-
veis se dão acontecimentos e o corpo se torna infinito,
sendo sempre possível criar novas possibilidades de cor-
pos nos instantes em que se dão as experiências no pen-
samento. O corpo serial possibilita pensar o infinito de
possibilidades que pode existir entre o 0 e o 1.

H – Possibilidades educadoras
A Educação como modo de docilização dos corpos

e, também, como as possibilidades de criação, proble-
matizando o corpo que se torna e o corpo que se vem a
ser. A educação, classificada como área das ciências hu-
manas, na qual se pode pensar tanto a possível formata-
ção, docilização e regramento da e na materialidade cor-
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corpóreas.

2.1 O que os intercessores possibilitaram2.1 O que os intercessores possibilitaram2.1 O que os intercessores possibilitaram2.1 O que os intercessores possibilitaram2.1 O que os intercessores possibilitaram

Com isso tudo que foi traçado até aqui, buscou-se
reunir pistas para compor conceitualmente o corpo a dan-
çar. Para isso, se fez necessário olhar para o conceito de
conceito. Deleuze e Guattari dirão que “todo conceito tem
um contorno irregular, definido pela cifra de seus compo-
nentes” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 23). De Platão a
Bergson, encontra-se a ideia de que o conceito é questão
de articulação, corte e superposição; um todo, pois tota-
liza seus componentes, mas um todo fragmentário. Os
conceitos remetem a problemas, e são esses que lhes dão
sentido e indicam condição para pensar possíveis solu-
ções. Conceituar o corpo a dançar, certamente, não se
trata de produzir uma definição fechada, fixa, estática,
identitária e ordenada, mas se trata de pensar um corpo
que se dá em movimento, entre tudo o que se torna e as
possibilidades do vir a ser.

3. A CONSTITUIÇÃO DE UM CORPO A D3. A CONSTITUIÇÃO DE UM CORPO A D3. A CONSTITUIÇÃO DE UM CORPO A D3. A CONSTITUIÇÃO DE UM CORPO A D3. A CONSTITUIÇÃO DE UM CORPO A DANÇARANÇARANÇARANÇARANÇAR

Com todos esses intercessores e os movimentos pro-
duzidos por e com eles, é possível dizer que o corpo a
dançar não é visível, palpável, quantificável, identificável,
não se pode classificá-lo, representá-lo, aprendê-lo. O
corpo a dançar não acaba com a educação de corpos,
pois são nos próprios corpos educados que os encontros,
o ato de pensar, o acontecimento, o movimento, produ-
zem fissuras... Essas são algumas condições em que o
corpo a dançar pode se dar como acontecimento. O que
se pode afirmar é que ele se dá no entre, como condição
para o vir a ser de muitos corpos, para a criação, para
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produzir diferença, para manter o movimento infinito, para
colocar o pensamento a dançar, seja no campo da edu-
cação ou da dança. Sendo um corpo de e, e, e, e...

O corpo a dançar não é visível, palpável, quantificá-
vel. Não se encontra em um determinado lugar. Não
se produz com um planejamento em que se siga uma
ordem e que se chegue a um resultado. Não se dá por
um treinamento, um esforço de qualquer ordem, por
uma leitura, por um cálculo, por uma dança. Não tem
características para que se possa identificá-lo, classifi-
cá-lo, apreendê-lo, representá-lo... Não há uma re-
ceita para chegar a ele, nem se pode aprender como
fazê-lo (FERRAZ, 2014, p. 175).

O corpo a dançar se dá em acontecimento. Com
isso, foi pensando, vivendo, experimentando a pesquisa
que o texto foi tomando corpo, um corpo em processo. O
conceito corpo a dançar foi composto como algo que pode
ser melhor vislumbrado nos movimentos de diferentes or-
dens, na variação da vida e na variação do corpo, num
infinito tornar-se. O corpo a dançar não acaba com a
educação de corpos, nem é para isso que ele serve, pois
é nos próprios corpos educados que os encontros, o ato
de pensar e o movimento produzem vazamentos... Pen-
sando o corpo a dançar como um motor, como um fura-
cão, como intensidade que potencializa determinados
movimentos de vida, e tendo isso como possibilidade de
pesquisa... Um corpo que educa a si mesmo como modo
de criar a si num movimento infinito, criar sua própria vida
dançante, seja no campo da educação ou no campo da
dança.

Por mais que se viva educando um corpo para ser
“útil” (FOUCAULT, 1987, p. 118) e potente para determi-
nadas práticas, ao mesmo tempo, criam-se outros corpos
nesse mesmo corpo educado. Corpos de constante mo-
vimento para sentir a vida deslizar, saltar, girar, curvar,
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ção flutuar... Desse modo é possível encontrar condições para
se tornar um corpo movido pelas intensidades de um cor-
po a dançar, vindo a ser um corpo de multiplicidades (DE-
LEUZE; GUATTARI, 1995, p. 16), de “e, e, e, e, e...”, uma
potência, uma composição: um corpo dócil (FOUCAULT,
1987, p. 119) e um corpo que se faz outro e um corpo
que se afeta e um corpo que se movimenta com os modos
aprendidos e um corpo que faz o que nunca fez e um
corpo que guarda marcas e um corpo que se põe a vazar
e um corpo que escapa e um corpo de multiplicidade e
corpo de “intensidades” (DELEUZE, 2006, p. 314) e...
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CAPÍTULO 8

Signos e subjetivação
na aprendizagem

da diferença
Diego Souza Marques
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1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO

Em seu livro sobre a obra de Marcel Proust, Deleuze
(2010) traça linhas sobre uma concepção de aprendiza-
gem fora das demandas cognitivas e recognitivas. O pro-
cedimento artístico para a aprendizagem a partir dos en-
contros que o acaso proporciona na vida só podem des-
dobrar-se em aprender se forem resultados e causas em
frente aos signos. E os signos são emissões que das maté-
rias emanam e com que ao longo da experiência nos de-
paramos. Em outras palavras, os signos são entidades que
se colocam em nossa frente ao longo da existência e que
emitem forças que de diferentes maneiras compõem o
aprendizado. No encontro com os signos a partir de uma
experiência, a resposta que damos a suas aparições vêm
na forma de criações. E é nesse “resultado” que aprende-
mos ou passamos por uma vivência de aprendizagem.
Sempre em resposta aos signos encontrados.

O que buscamos como efeito de uma aprendiza-
gem nesta perspectiva, embora não seja um objetivo que
subordine seu próprio desenrolar, é um aprender em co-
nexão ao processo de subjetivação. Nos meandros do
processo de subjetivação, há a aprendizagem enquanto
se cria uma perspectiva a partir do encontro com os sig-
nos. Assim, o presente texto está dividido em duas partes.
Na primeira, abordamos a concepção de signo com ên-
fase no pensamento de Gilles Deleuze e como ele se dife-
rencia de um processo descrito pela linguística. Já na se-
gunda parte, abordam-se os efeitos produzidos por esta
maneira outra de conceber o signo que propiciam efeitos
de subjetivação como um aprender que não visa formar
um sujeito em seu processo.
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Em Diferença e Repetição, Deleuze expressou o sig-
no como constituído de “coexistência dos contrários em
devir qualitativo ilimitado” (2006, p. 205). Utilizou tam-
bém o sinônimo “ponto de partida” para esta caracteri-
zação. Tais concepções sígnicas nos interessam na me-
dida em que buscam trilhar outros caminhos para o con-
ceito. Em primeiro lugar, a interrupção de tal devir ilimi-
tado é o grande atrativo proposto pela recognição. Afi-
nal, nada melhor do que reduzir a velocidade do que foi
produzido pelo acaso e inseri-lo em uma estrutura ou
movimento que cria acordos entre faculdades. Orientar
o pensamento ao invés de pensar algo seria um axioma
adequado para as abordagens cognitivas sobre a apren-
dizagem. Interromper o fluxo ao mesmo tempo em que
se é afetado por ele, tal movimento concorda com uma
concepção de aprendizagem calcada na representação,
pois é necessário para sobrepor a interpretação ao que
se passa.

Mesmo que não aceitemos o ilimitado absoluto
como forma de entender o signo, – afinal, é preciso ele-
ger um ponto de repouso para que algo se produza – é
preciso suspender categorias e mediações para que o
movimento de atualização se efetue por diferenciação.
Pois é daí que parte a possibilidade de uma criação que
conduza os afetos proporcionados pela matéria vibrante
dos signos ao processo de aprendizagem. Propagação
das diferenças através das faculdades (DELEUZE, 2006).
Ater-se a esta pequena janela na qual a identidade, a
oposição, a analogia e a semelhança ainda não atua-
ram como interpretação representativa. Se passa o mo-
mento, o signo recai no estruturalismo e na mediação
linguística, resultantes da presença singular de um con-
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junto de forças1. Quando recaímos nos apaziguamentos
da recognição, perdemos os efeitos de uma aprendiza-
gem em devir com as diferenças.

O signo concebido como relações de força que
emanam de uma matéria a partir de um encontro produ-
zem discordância entre as faculdades? Se aceitarmos tal
afirmação, a perplexidade ou mesmo o paradoxo devem
estar atuando juntamente com o processo de aprendiza-
gem. Se significados, interpretantes ou mesmo conven-
ções sociais não têm no signo como correlação de forças
a sua participação, a não ser como resultante, é preciso
deslocar a perspectiva para a presença sígnica enquanto
aparição perturbadora que tem sua efêmera existência
enquanto assim se mostra.

Fui forçado a recair na conclusão insatisfatória de que,
indubitavelmente, existem combinações de objetos
muito simples e naturais que têm o poder de assim
catalisar nossas afeições; todavia, a análise desse po-
der está muito além das considerações normais de
nossa mente (POE, 2010, 88).

Não enuncia e nem visibiliza, mas exige indiferença
negadora ou afetação esclarecida. Do acontecimento só
se percebem efeitos. Do encontro, só podem-se ater vi-
brações. E os afetos têm sua existência enquanto engen-
dram poder.

Outra maneira de melhor visualizar o signo como
uma aparição incômoda que não media é o conceito de
rastro, tratado por Derrida (1999). Quando abandona-
mos a tendência estratificada de rastrear a origem de um
significado como representação, o que pode ser rastreá-

1 Uma síntese sobre o signo tratado na perspectiva da linguísitica e seus
contrapontos com a filosofia deleuziana pode ser encontrado em BELLO;
ZORDAN; MARQUES (2015).
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sua origem em uma apropriação que se sobrepôs a ou-
tras possibilidades. Na indiferenciação de um emaranha-
do de forças, a noção de rastro somente faz aparecer –
e concebe como origem – aquilo que em determinado
momento se impôs como concordância em relação ao
que era possível em determinada situação. Ou seja, o
que se pode entender como a origem ou um retorno a
um significado essencial somente foi uma apropriação
permitida pelo estrato naquele momento. Anteriormen-
te, muitas variáveis concorriam e foram derrotadas em
prol de uma apropriação que posteriormente foi enten-
dida como origem ou significado. O rastro é uma ma-
neira de encarar o signo estruturalista como efeito de
uma contingência.

[…] o rastro é verdadeiramente a origem do sentido
em geral. O que vem a afirmar mais uma vez, que não
há origem absoluta do sentido em geral. O rastro é a
diferência que abre o aparecer da significação. […]
origem de toda a repetição, origem da idealidade, ele
não é mais ideal que real, não mais inteligível que
sensível, não mais uma significação transparente que
uma energia opaca e nenhum conceito metafísico pode
descrevê-lo (DERRIDA, 1999, p. 79-80).

A energia opaca como detecção do rastro não
(re)conduz nem a uma origem nem a uma idealidade. O
signo se mostra, assim, como emaranhado de forças per-
turbador, de onde podemos extrair um sentido. O rastro
deixado na busca por interpretar o signo é simultâneo à
concepção desta subjetividade; assim como a medição
desta forma com o objeto se produz enquanto formaliza-
ção contingente de certa relação de forças que expulsam
outras que igualmente poderiam ser formalizadas, produ-
zindo sentidos outros. A aprendizagem (concebida como
encontro com signos) também é questão de acaso.
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Signos produzidos por embaralhamento de forças
em disputa. Uma força só pode ser considerada vencedo-
ra enquanto se sobressai e produz afetos no encontro.
Poderia ser qualquer uma, mas em determinado momento
aquela que se sobrepôs reverbera em uma afetação que
exige a produção de um sentido. Certo ou errado não é
a questão, pois o que importa é a potência. Poder ser
algo que ainda não é. Enquanto resiste ao julgamento
da representação, pode-se tornar recognição. Mas não
nos deteremos a este ponto. Daremos um passo atrás. A
questão que buscamos é o momento de sua efetuação.
Se o que restou e produziu efeitos foi um escape de for-
ças reativas, o que se traduz é adaptação, comporta-
mento, discernimento, acomodação/assimilação ou mes-
mo função superior dependente de um significado2. A
construção de um pensamento crítico também pode ser
reativa se leva em conta somente o estado de coisas ou
o atual.

Em movimento semelhante por sua singularidade
também pode haver o escape de forças ativas, perigosas,
e que afirmam o devir não catalogado. Igualmente pro-
dutora de formas e diferentemente criadora de sentidos.
Em sua ânsia por novidade engendram não sensos e per-
turbam qualquer visível e enunciável. E os seus signos, por
não reconfortarem, exigem uma capacidade de combate
imanentes, que não se conformam com classificações, prin-
cipalmente estruturais. As forças ativas podem trabalhar
em prol da desconstrução generalizada, daí o seu perigo
e a necessidade de algumas conduções quando querem
se impor.

2 Diferentes concepções da aprendizagem em abordagens das psicologias
da educação e suas divergências em relação às filosofias da diferença
foram tratadas em Bello e Marques (2017).
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der de afetar e ser afetadas. Ambas produzem sentido
quando se impõem. Diferem na possibilidade de produ-
ção de sentidos que exigem. E sua relação ou eterna dis-
puta configuram os signos em uma perspectiva das filoso-
fias da diferença. O encontro com elas é inevitável e a
mercê do acaso, mas a maneira como elas afetam pode
ser desdobrada em preferência de uma por outra. Segun-
do Deleuze (1976), em composição com a filosofia de
Nietzsche, a sociedade ocidental moderna criou certos
mecanismos para deixar agir mais livremente as forças
reativas. É característica hipotética de um mundo moder-
no no qual emergiram e se espalharam as psicologias da
educação como campo de saber privilegiado para tratar
da aprendizagem.

O signo não seria como uma moeda com dois la-
dos inseparáveis, onde o significado remete ao significan-
te e vice-versa, mas é espaço de multiplicidade em que
cada conteúdo remete a diferente expressão dependendo
da direção do afeto que mostrou determinada face ao
que é perceptível. Atravessamento de um efeito que se
configurou singularmente. Não pode ser representado ou
generalizado em uma diacronia ou sincronia. Só pode ser
repetido. Somente pode ter sentido na repetição das con-
dições, pois qualquer mínimo rearranjo engendra outro
sentido. Os signos, em meio a todo este emaranhado
de perplexidades não consolidadas, não mediam, mas
atraem. A sua emanação de uma matéria não pressupõe
objetos ou representações subjetivas, mas, como ponto
de inflexão de forças, repele a interpretação ao mesmo
tempo em que atuam como condensador que dá uma
efêmera característica à diferença ou produção do senti-
do. São signos como uma perturbação no espaço-tempo
como a gravidade relativa, mas que, ao mesmo tempo,
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não trazem ao seu encontro somente o que é atual e for-
malizado, pois se constituem de amálgamas que mantêm
por curto período sua dimensão virtual e que por isso
mesmo são problemáticos e vibrantes. Os signos são aber-
turas que propiciam a criação pela sua capacidade de
afirmar brevemente o caótico. Somente assim podemos
potencializar o acaso e dar uma positividade merecida
aos encontros proporcionados por ele.

Dentro de um regime de signos, entendido como
formalização de expressões, Deleuze e Guattari (2011)
criaram algumas tipologias de suas relações. Atendo-nos
somente a duas, poderíamos criar algumas diferenciações
no que propomos como maneira de conceber os signos
representativos e os signos como forças. Na semiótica sig-
nificante há uma dependência de um centro para onde
convergem as diversas possibilidades. A relação entre en-
contros e signos é de redundância, pois a cada vez em
que há uma interpretação, há produção de um novo sig-
no como resultado, já que se objetiva a representação.
Neste desenrolar em que se busca produzir consenso em
relação ao que está para ser identificado, os signos per-
dem sua potência a cada vez que precisam remeter uns
aos outros, encadeados por um centro em que uma espé-
cie de taxionomia geral de significados demanda uma
organização. Assim, é possível, em um regime de signos
significante, conceber a presença sígnica tanto como uma
dupla face, onde haverá um novo significante para ex-
pressar o significado, quanto produzir uma classificação
geral de signos, mesmo que ela seja relativa a cada situa-
ção. Em ambos os processos, há mediações que assegu-
ram a coerência tanto das conexões significativas quanto
da distribuição das tipologias.

Já no regime denominado pós-significante, o des-
dobramento da produção de sentido não ocorre em uma
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por classificação. Ao invés de uma remissão a um centro
de significância que existe para determinar o arranjo das
relações, as aparições sígnicas produzem pontos que de-
senrolam suas próprias cadeias de interpretação e expan-
dem as conexões onde já não é mais possível retroceder a
uma origem ou objetivo pré-determinado (como o rastro
de Derrida). Ou seja, cada encontro é um novo ponto de
partida. Não há como arquitetar uma taxionomia ou mes-
mo uma relação detectável por prospecção. No regime
em que há um arranjo de signos como aparições que pro-
duzem encontros, arranjam-se desvios que remetem so-
mente ao agenciamento feito no momento, daí a sua pas-
sionalidade.

Outra maneira de concebermos a diferença entre
os signos que estão em relação a uma dependência da
significância e os que estão submetidos às relações de
força é pela questão da fuga. No regime composto pela
linguística estruturalista, qualquer fenômeno que não
(re)conduz a uma relação com a casualidade proposta no
sistema é realocado em um lugar de negatividade ou fal-
ta. Aquilo considerado delírio, non sense ou imprevisível
faz dessa linha de fuga algo a ser abandonado ou a ser
readaptado nas suas premissas. A não concordância das
faculdades que propomos aqui pode ter relações perigo-
sas dos estratos muito estabelecidos – o humanismo pode
violentar assim como o libertário pode enclausurar.

Já no regime inserido em um registro que privilegia
as configurações de força, a fuga é relativamente positi-
va, como um povo que faz de um êxodo a sua própria
razão de existir. Potencializar a singularidade ou ponto de
uma linha de fuga tem dois aspectos: a afirmação do des-
locamento como identidade provisória e a circunscrição de
um limite que não fará deste movimento uma dissolução
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estéril. Assim, a potencialização da fuga em um regime pós-
significante fará disto considerado negativo, ao se adaptar
ou valorizar por existir uma linha regular da significância,
uma experimentação necessária a sua concepção relativa-
mente aberta ao que produz fissuras no próprio arranjo.
Fissurar não é desequilíbrio de uma estrutura, assim como
fuga não é encontrar outro lugar já habitado. Potencializar
a fuga é propor uma interpretação que não produza uma
linha de retorno às possibilidades já dadas de significância.
É como uma marca que produz novos pontos de partida ou
demarcações que delimitam um novo ponto para futura
exploração sem ter a intenção de controle colonizador. É
fluxo que repousa para o respiro que proporciona os próxi-
mos movimentos imprevisíveis.

Aprender no encontro com os signos é agir em meio
a este fluxo antes que a mediação tome de assalto o senti-
do por transformá-lo em significado comunicável. Se, como
enunciou Deleuze (2010), preferimos não nos aprofundar-
mos nos mais belos (ou trágicos) encontros em nome da
recognição ou de alguma concordância que se busque já
dada nos estratos, também é por que não estamos atentos
e dispostos o suficiente para deixar de lado esta formação
subjetiva que tanto almejamos quando buscamos apren-
der. Não é somente questão de refutar um conhecimento
objetivo que já identifica um objeto e o insere nas predispo-
sições de um saber, é também – e isto nos interessa mais
aqui – deixar-se levar pela gravidade das forças que nos
impelem a embaralhar este diagnóstico de um “eu” que
busca aprender para ser progressivamente mais inflexível.

No mesmo movimento podemos problematizar a
questão, intrinsecamente ligada à formação de um sujei-
to, do aprender “algo”. Quando temos uma forma objeti-
ficada que baliza o aprender, estamos nos campos da re-
cognição e da subjetividade moderna. Pois, se “algo” pre-
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sujeito e um objeto se reestabelece por mediações, assim
como o conhecimento é dotado de uma atualidade que o
faz ser internalizado, independente de como se daria este
processo. Os signos não precisam ser signos de algo, as-
sim como sua produção de sentidos não os reconhece como
parte de um estado de coisas já disposto. Onde há uma
coisa a ser aprendida, há um sujeito pronto a internalizá-
la, mesmo que seja modificado por ela. E assim a polariza-
ção se mantém, mesmo que dependente de certa relação.

No centro da disputa o sujeito precisa também ser
problematizado para que certas confusões entre as pers-
pectivas não sejam associadas com a permanência po-
tente do que é problemático. Enquanto houver um sujeito
balizador de qualquer tipo de relação, haverá uma confu-
são estéril entre o que é aprendizagem como efeito do
acontecimento e o apreender para tornar conhecidas coi-
sas que acontecem. O encontro, como confronto com os
signos, faz do aprender uma vontade sem objetivo pré-
definido, pois somente poderá avaliar seus resultados pe-
los efeitos produzidos. Esses efeitos compõem mais um
lugar dentro do círculo de produção de subjetividade, não
o contrário.

2. D2. D2. D2. D2. DA SUBJETIVA SUBJETIVA SUBJETIVA SUBJETIVA SUBJETIVAÇÃO E O APRENDERAÇÃO E O APRENDERAÇÃO E O APRENDERAÇÃO E O APRENDERAÇÃO E O APRENDER

A noção de subjetivação multiplica as saídas dos
becos conforme a movimentamos como conceito. Sendo
em um perspectivismo declarado, o conceito, como atra-
tor de heterogeneidades, consistência não coerente ou
mesmo sobrevoo rasante (DELEUZE; GUATTARI, 1992), é
declarado a sua relativa fragilidade: algo sempre escapa.
Tal definição, portanto, não deve nos impedir de perse-
guir algumas espacialidades que dão coordenadas, mes-
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mo que provisórias, do que poderia ser um processo de
subjetivação. Nos cortes que repartem e alimentam o visí-
vel e o enunciável como resultados de diagramas que se
estratificam e acumulam o que podemos conceber como
realidade, a subjetivação tem o seu instante como fenô-
meno seletivo destes movimentos. A subjetivação é a di-
mensão ética que produz a diferença na própria articula-
ção do real.

Trataremos a subjetivação a partir de suas pistas
em relação a como pode ser parte de um processo de
aprendizagem na perspectiva das filosofias da diferença.
Os estratos de saber que produziram os movimentos de
aprendizagem tendo em vista a composição de determi-
nadas tipologias de sujeito precisariam se diferenciar para
que seus desdobramentos alcançassem este ou aquele ob-
jetivo. Diferença relativa e de grau, portanto. Na formação
de um sujeito como derivado do visível e do enunciável
solidificado pelas psicologias da educação, há uma ori-
gem, internalizando e transformando o mundo a suas pro-
jeções, se constitui como resultado do (re)conhecimento. É
a descrição de propriedades de um sujeito que suposta-
mente existiria fora da forma como ela vê e fala sobre ele.

A partir das provocações deleuzianas em uma leitu-
ra de Foucault, desdobremos o que poderia se constituir
uma subjetivação contemporânea conectada à aprendi-
zagem, sujeito derivado de estratos de saber derivados de
estratégias de poder. Constantemente em formação, é um
processo larvar e multifacetado. Sua relação com os es-
tratos não é de interiorização, projeção ou representa-
ção; mas de dobra. Vergar a realidade imposta pelo es-
trato é constituir um espaço aerado, onde o que era dado
como visível e enunciável se dissocia, mostra apenas al-
gumas de suas facetas e se confunde ao se arejar en-
quanto constitui constantemente a subjetividade. Diferen-
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ção temente do que poderia compor uma zona de desenvolvi-
mento proximal, por exemplo, onde funções superiores e
elementares se cruzam criando uma gama de possibilida-
de de desenvolvimento do sujeito, a dobra opera por uma
virtualização temporária que seleciona traços desta reali-
dade para compor uma subjetividade.

[…] que posso eu saber, ou que posso ver e enunciar
em tais condições de luz e de linguagem? Que posso
fazer, a que poder visar e que resistências opor? Que
posso ser, de que dobras me cercam ou como me pro-
duzir como sujeito? Sob estas três questões, o “eu”
não designa um universal, mas um conjunto de posi-
ções singulares ocupadas num Fala-Se/Vê-Se, Com-
bate-Se, Vive-Se (DELEUZE, 2005, p. 122).

Estas posições singulares e declaradamente subme-
tidas às forças que produzem as possibilidades de ver e
de falar são resultados das dobras que constituem o lado
de dentro do pensamento. Ou, em outras palavras, um eu
que aprende a pensar, e não a reconhecer. A diferença
não é mero exercício retórico: lidamos com uma perspec-
tiva de aprendizagem que se busca pensar, como criar,
como resultado de múltiplos processos de dobra e subje-
tivação que coloca o sujeito derivado a estabelecer sele-
ções éticas dentro do que é possível ver e falar. O virtual
tem o seu papel, mas se atualiza justamente porque se
diferencia. Em outro sentido iria uma noção de reco-
nhecimento, em que um “eu” projetaria o visível e o enun-
ciável de acordo como uma consciência ou mesmo adap-
taria sua interioridade às exigências do que está estrati-
ficado.

Esta torção faz do mundo, entendido aqui como a
realidade exigida pelos estratos, somente adquirir consis-
tência enquanto é distorcido no ponto que culmina no
sujeito. E, no caminho espiralado, “esses sujeitos são re-
portados ao mundo como a virtualidade do que eles atua-
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lizam” (DELEUZE, 2000, p. 45). Dobrar, redobrar e des-
dobrar, em um jogo em que se desenham contornos flexí-
veis de sujeitos como resultados da subjetivação. O que
adentra o espaço dobrado e o que é jorrado para o atrito
com o estratificado não são projeções ou adaptações, mas
distorções das formas por ainda se manterem traços dife-
renciais de virtualização. Dobrar não se opõe a desdo-
brar ou redobrar, pois o que envolve e é transladado e
sempre tende a produzir diferenças.

Nem autonomia e nem submissão. A maneira como
um processo de subjetivação se relaciona com as forma-
ções históricas estratificadas compõe um eu mosaico que
não é uma identidade individual ou resultado de um am-
biente que a condiciona. Seu espaço de criação, embora
efêmero justamente por não ser de uma liberdade meta-
física, pode transformar as possibilidades de se dizer, de se
falar, de se combater, etc. Com muita cautela, podemos
dizer: pode produzir novidade. E este novo não precisa se
enunciar ou se mostrar como tal, ou mesmo descrever sua
trajetória; ele se potencializa em sua discrição.

Os signos concebidos como foi anteriormente des-
crito, não retomam sua trajetória a um acolhimento signi-
ficante. Puxam ou forçam tipos de linhas que se afastam
dos pontos que formam os círculos da aprendizagem cen-
trada na formação do sujeito. Rumo incerto e perigoso, já
que tende a ser cada vez mais longínquo de um centro de
significância permitido nos arranjos do estrato.

Embora a subjetivação também possa ser concebi-
da como um movimento que faz parte dos estratos (DE-
LEUZE; GUATTARI, 2011, p. 94), a sua ênfase, dada aqui
como desvio de operações formadoras de sujeitos, se dá
timidamente. O espaço aberto pelas fissuras do ver e do
falar não é um vazio absoluto, mas o atravessamento de
linhas de fuga que se conduz para um fora. Ora, da mes-
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e sua insistência indetectável como parte da produção do
duplo no campo de subjetivação, trataremos também a li-
nha de fuga que se desterritorializa absolutamente. Afinal,
o fluxo caótico é interrompido justamente durante a opera-
ção do dobrar-se e o seu efeito é o de formular uma exis-
tência temporal descolada da essencialidade.

Fazer da consciência uma experimentação de vida, e
da paixão um campo de intensidades contínuas, uma
emissão de signos-partículas. […] Servir-se do eu pen-
so para um devir-animal e do amor, para um devir-
mulher do homem. Dessubjetivar a consciência e a
paixão (DELEUZE; GUATTARI, 2011, p. 94-95).

Dessubjetivar-se pressupõe o processo anterior, que
tem conexão com os estratos sem depender causalmente
dele, assim como a consciência pode ter existência, em-
bora não essência e afirmação da experimentação, a
aprendizagem como processo de subjetivação interrom-
pe fluxos não para segmentarizá-los; mas, sim, para a
produção de um eu provisório e declaradamente efeito
de forças anteriores ao estratificado.

A subjetivação que interrompe um fluxo de uma li-
nha de fuga poderia arrastar consigo qualquer consistên-
cia que se desintegra, pode ser concebida como um pon-
to. Ponto de subjetivação que abandona a fuga e se con-
figura passional. Se um arranjo sígnico pós-significante,
conforme discutido anteriormente, aborda o encontro com
os signos a partir de uma formação efêmera de subjetivi-
dade aberta que não interpreta justamente por não ser já
pré-existente – mas, sim, se forma neste instante – não há
remissão a um centro significante superior. Desdobram-se
então “eu penso” plurais em múltiplos pontos singulares,
onde há efeito de afeto que produz a passionalidade na-
quela direção. A aprendizagem como processo de subje-
tivação que se dá no encontro com os signos, nesta pers-
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pectiva, faz destes sujeitos larvares e em processo relati-
vas autonomias somente quando sua formação está em
relação a estas singularidades.

Suspendem-se os deveres de um retorno recognitivo
na concordância do significado geral ou representativo. Da
mesma maneira, o interpretante não é crucial para a pro-
dução de mediações universais, embora combinatórias,
como propôs Peirce (2003). Há uma espécie de fetichismo
nesta passionalidade, em que uma singularidade atrai in-
condicionalmente a direção da subjetivação fazendo da-
quilo que se extrai uma interpretação, uma perspectiva cega
e sem culpa, por se assumir temporalmente intransigente.
Perceber-se como ponto atraído por um aglomerado de
forças que em um momento nos impõe uma transitória sub-
jetividade. Este é o movimento do encontro com os signos
que produz algo que se manifesta pelos efeitos produzidos.

Então, como vimos, o signo, por sua natureza, acio-
na esta ou aquela faculdade, mas nunca todas ao
mesmo tempo, impulsionando-a até o limite de seu
exercício involuntário e disjunto, pelo qual ela produz
o sentido. […] Em todo o caso, a faculdade escolhida
sob coação do signo constitui o interpretar; e o inter-
pretar produz o sentido, a lei ou essência, segundo o
caso, que é sempre um produto (DELEUZE, 2010,
p. 139-140).

Este interpretar que se constitui após a coação do
signo é a formação de uma subjetivação. Provisória e re-
pousante enquanto se arma como um ponto de vista que
interpreta e produz estes sentidos que não mais recaem
em um exercício de recognição ou demanda do significa-
do, constitui um aprender como subjetivação. Neste jogo,
a vocação se coloca como resultado do aprender sem se
querer subjetividade ou essencialismo, questão mais de
êxtase por ser atratora do que de boa vontade por ser
universal.
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ção Ser atraído e ser atração; esta é a questão. Do caos
incorpóreo que é o acontecimento que se efetua nos cor-
pos e lança, por suas relações de forças, turbilhões de
fragmentos materiais entendidos como signos à subjetiva-
ção induzida por estas produções de sentidos é um per-
curso que entendemos como aprendizagem. Há certa con-
sistência neste amálgama de heterogeneidades que não
compõem uma teoria ou fórmula, pois só há atração. Nem
convencimento e nem lei geral, nem adaptação e nem
desenvolvimento. Se a gravidade pretende ser geral e con-
duz, as forças querem ser singulares e atraem – mas as
duas lidam com corpos.

3. CONCL3. CONCL3. CONCL3. CONCL3. CONCLUSÃOUSÃOUSÃOUSÃOUSÃO: APRENDIZA: APRENDIZA: APRENDIZA: APRENDIZA: APRENDIZAGEM DGEM DGEM DGEM DGEM DA DIFERENÇAA DIFERENÇAA DIFERENÇAA DIFERENÇAA DIFERENÇA
JUNTJUNTJUNTJUNTJUNTO AO AO AO AO AOS SIGNOS E À SUBJETIVOS SIGNOS E À SUBJETIVOS SIGNOS E À SUBJETIVOS SIGNOS E À SUBJETIVOS SIGNOS E À SUBJETIVAÇÃOAÇÃOAÇÃOAÇÃOAÇÃO

Os signos como arranjos de forças pressupõem sin-
gularidades na composição da realidade, tanto do ponto
de vista do que está no entorno quanto do que é compos-
to como perspectiva subjetiva que se impõe como efeito
desta perambulação. O estado das coisas, como anterior-
mente definimos como atual, não é parte de uma disposi-
ção pronta a uma observação categórica quando não é
uma emulação de uma interioridade subjetiva que o per-
ceberia parcialmente e intencionalmente. Quando há es-
tilhaços neste material dos seus traços de virtual, embora
incapturáveis, podem conceber este conhecer como ape-
gar-se aos resquícios de forças que ainda vibram e de-
mandam a criação de algo não representativo e não cau-
sal. Daí a insistência que temos em relação ao não recog-
nitivo e ao dissenso entre as faculdades (concebendo-as
agora como planos resultantes). Um “estado d’alma” (DE-
LEUZE, 2010, p. 104) que também é cérebro se impõe
sem que esteja associado a uma idealidade que preexiste
e que ordena o mundo material.
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Esta não seguridade que faz com que o representa-
tivo seja dissipado, ao mesmo tempo em que o recogniti-
vo seja dissociado de sua função, faz do conhecimento
resultante do encontro com os signos pura traição. Se,
como disse o próprio Deleuze (2010), quem quer o co-
nhecimento é aquele que se afeta pelas mentiras do ama-
do, o conhecimento que demanda invenção como produ-
ção de sentidos subverte a inteligência, a memória e as
faculdades tanto quanto os signos abandonam a inter-
pretação significativa. À frente se desenrolam não por li-
nearidade, mas por dilatações, espirais em que cada nova
produção de sentidos gera novos encontros com signos.

Seguindo tal perspectiva, sublinhamos a questão dos
signos como arranjos de forças que não se constituem de
forma a serem interpretadas ou arranjadas em uma estru-
tura. Os signos forçam o pensamento por não terem corres-
pondente em um repertório representativo ou potencialida-
de nas possibilidades já antevistas por qualquer desenvol-
vimento. A presença sígnica no encontro é o que força a
aprendizagem a fazer algo independente do que irá se
desenrolar como resultado. Neste sentido, embora soe
estranho, aprender também é responder; e a diferença
está em como se compõe a relação com o problema que
gestou esta demanda. É relacionar-se com o problemáti-
co não buscando contorná-lo, mas seguindo o fluxo que
não está no registro de uma neurose problematizadora e
estéril, daquelas que infinitamente buscam respostas.

A existência desta perturbação se dá enquanto en-
gendra a subjetivação como leves fissuras nas demandas
do estrato. Este processo não se dá de maneira natural ou
consequente, mas, sim, como dobra. Dobrar as formas
resultantes das formas para gerar uma existência provisó-
ria, em que há seleção daquilo que compõe um sujeito
como efeito do desdobramento. Constituir-se como duplo
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dos estratos. Tanto estranho como minoria, nunca forma-
lizado completamente, pois tanto uma identidade ou alte-
ridade já se tornam parte do visível e do enunciável quan-
do assim se constituem. Assim, a aprendizagem, na qual
a subjetivação tem seu papel, não pode ser medível por
instrumentos estriadores como avaliações ou mesmo o en-
sino como seu correlato. Dobra-se aquilo que provisoria-
mente diz quem você é para logo em seguida discordar.
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CAPÍTULO 9

Docência em
Matemática:

do pensamento platônico-aristotélico
ao pensamento deleuziano

Suelen Assunção Santos
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“Docência em Matemática: do pensamento platô-
nico-aristotélico ao pensamento deleuziano” é parte de
uma investigação (SANTOS, 2015) realizada no Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação – PPGEDU da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, o qual teve por
objetivo analisar e problematizar a forma (enquanto con-
ceito filosófico) docência-em-matemática e suas possibili-
dades de movimento.

A filosofia da representação, em sua formação dis-
cursiva, estabelece feixes de relações que funcionam
como regras de conduta para a docência em matemáti-
ca e acaba, por sua vez, funcionando como uma matriz
de sentido que diz o que pode ser dito/realizado. No inte-
rior do campo discursivo da docência em matemática,
sabe-se o que pode e o que deve ser dito e realizado, os
falantes que nela estão inseridos se reconhecem porque
as significações lhes são naturalizadas e óbvias.

A partir de frases, palavras e proposições extraíram-
se as enunciações do discurso teórico da docência em
matemática, a fim de reconstituir sua formação discursiva
e que funciona como matriz de sentido que normatiza e
normaliza as condutas dos corpos envolvidos.

O viés pós-estruturalista contribui, enquanto pers-
pectiva teórico-analítica, visto que problematiza a fixidez
das verdades e dos significados, possibilitando transfor-
má-los em fluidos e incertos. Além disso, é por essa pers-
pectiva que se busca, no caso deste texto, desconstruir os
inúmeros dualismos pelos quais é feito o conhecimento
sobre a docência em matemática, colocando sob suspei-
ta as atuais e rígidas imposições de sentido que vem sen-
do sugeridas pelas bibliografias vigentes em Educação
Matemática.
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O pensamento dual é o que dá sustentação para as
filosofias da representação. Nesta direção, esta seção
busca apresentar os principais elementos do pensamento
dual platônico e aristotélico, lugar teórico onde adquire
sua primazia e fundamento. Desvelar as filosofias da re-
presentação se faz necessário porque o modo como a
docência em matemática vem sendo enunciada, em biblio-
grafias vigentes e circulantes na área da formação de pro-
fessores de matemática, encontra-se no rastro das filoso-
fias platônico-aristotélicas, argumento que será desenvol-
vido à continuação.

1.1 F1.1 F1.1 F1.1 F1.1 Filosofias da Rilosofias da Rilosofias da Rilosofias da Rilosofias da Representaçãoepresentaçãoepresentaçãoepresentaçãoepresentação

FFFFFigura 1: igura 1: igura 1: igura 1: igura 1: Isto não é um número primo

Fonte: (SANTOS, 2015)

No quadro acima (Figura 11) há o que chamamos
de uma abstração conceitual – um modelo que habita o

1 Figura inspirada na obra: ceci n’est pas une pipe, do pintor belga René
Magritte.
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mundo das ideias – que diz o que seja um número primo,
isto é, aquele que possui somente dois divisores: ele mes-
mo e o número 1 (um). Temos, conforme a Figura 1, o
objeto “1” e a frase abaixo dele “Isto não é um número
primo”. A frase abaixo, que nomeia o número, não des-
concerta nem multiplica como diria Foucault (1988,
p. 12) as “incertezas voluntárias”, simplesmente nomeia,
representa. Não há um espaço, um intervalo, um interstí-
cio, uma virtualidade entre a forma do número 1 (um) e a
frase abaixo dele.

No caso do objeto “1” e da frase “Isto não é um
nuìmero primo”, nada de novas relações e significações:
apenas representação. Na lógica das filosofias da repre-
sentação, busca-se por características na forma “1” de tal
modo que confirme ou não a semelhança dessa forma
com o modelo. No quadro apresentado, essas caracterís-
ticas não foram confirmadas por meio do reconhecimen-
to, já que o “1” possui apenas um divisor: ele próprio.
Portanto, o “1” não é um número primo P . O modelo “ P :
número primo”, por intermédio da semelhança, divide a
matéria em “ser” e “não ser”, em dois grupos: os que
apresentam semelhança com o modelo e os que não apre-
sentam essa semelhança.

O que iguala todos os diferentes objetos Primos P =
{2, 3, 5, 7, 11, 13, ...} que se conhecem e não se conhe-
cem é a representação, pois esta tende a dar conta da
multiplicidade presente na matéria pelos seus aspectos de
semelhança. Portanto, a representação está relacionada
à tarefa do conhecimento que busca apreender o que há
de geral a partir do que há de semelhante nos seres, não
interessando, portanto, o diferencial, o que distingue um
Primo de outro. O pensamento, no modelo da represen-
tação, está correlacionado ao exercício da recognição,
ou seja, atividade puramente contemplativa ou generali-
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tam o mesmo sentido: o reconhecimento – de semelhan-
ças com o modelo.

Prisioneira da universalidade ou da generalidade,
visto que não se interessa por apreender o que há de sin-
gular e único no objeto, a representação não se desvincu-
la do princípio de identidade. Dessa forma, emerge de
forma pioneira no pensamento platônico o dual objeto-
conceito ou matéria-forma, para representar os seres. O
pensamento dual é um dos aspectos que dá sustentação
à lógica da representação.

Tal forma de pensamento binário dá primazia a um
dos termos das oposições, como nas expressões: do-
minantes e dominados, ricos e pobres, bem e mal, ver-
dade e falsidade, loucos e sãos, entre outras. Esta pri-
mazia dada a um dos termos das oposições binárias
situa um dos extremos como o referente primeiro, como
o modelo. Nesse entendimento, o modelo apresenta-
se como a identidade a partir da qual o diferente, visto
como negativo, é posto em confronto. Como resulta-
do dessa oposição, esse extremo diferente deverá ser
transformado, conduzido à identidade, ao referente
primeiro (UBERTI; LOPEZ BELLO, 2013, p. 22).

Uma das ideias relevantes no pensamento platôni-
co é a de que o mundo em que vivemos, mundo sublunar
(mundo sensível ou mundo das aparências) constituído de
matéria móvel, é apenas uma cópia imperfeita e degra-
dada de um mundo superior e imaterial: o mundo inteligí-
vel (mundo suprassensível). Neste, encontra-se a forma, o
modelo, a Ideia, o conceito, a essência eterna, perfeita e
imutável de todos os seres possíveis, isto é, a identidade
de todas as coisas.
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1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico-aristotélico-aristotélico-aristotélico-aristotélico-aristotélico

FFFFFigura 2: igura 2: igura 2: igura 2: igura 2: Duais das filosofias da representação

Fonte: (SANTOS, 2015)

Inicio esta seção trazendo a Figura 2 que mostra
alguns duais que são caros às filosofias da representação
e que se apresentam, em sequência, de modos sinôni-
mos. Alguns outros poderiam ser elencados para aumen-
tar nosso vocabulário, tais como, aparência – essência,
cópia – original, móvel – imóvel, entre outros.

No mundo sensível, de matéria cambiante, existem
dois tipos de cópias: cópia-ícone (Figura 3), que possui
semelhança com a forma, que é dita como boa cópia; e
os simulacros, que são imagens sem semelhança com a
forma, também chamados de falsos pretendentes. O si-
mulacro é considerado a matéria caótica em devir, é a
desordem, a falta de um fio condutor, e se configura, as-
sim, pela negação da sua semelhança com a forma (o
modelo).
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ção FFFFFigura 3: igura 3: igura 3: igura 3: igura 3: Pensamento platônico

Fonte: Própria autoria

A forma sempre possui uma valoração superior à
matéria visto que a matéria é considerada mera imitação,
apenas cópia bem fundada ou caótica. Outro argumento
que desqualifica a matéria em detrimento da forma é por-
que ela está em constante movimento e em mudança sem
cessar, uma vez que habita um mundo em que as coisas
são perecíveis no tempo e tendem à dissolução e ao caos.
Segundo Schöpke (2010), para Platão a matéria é devir
puro e a forma é permanente; e para que ela seja per-
manente e as ideias puras e eternas sem sofrer as con-
sequências da degradação do tempo, elas não poderiam
habitar este mundo, e sim um mundo suprassensível.

A forma é anterior à matéria, está desde sempre
pronta e acabada e, por isso, é passível de contempla-
ção, mas a matéria faz-nos transcender à forma através
dos sentidos – que são impuros e incertos. O ato de co-
nhecer, na perspectiva socrático-platônica, é reconhecer,
rememorar, visto que todo o conteúdo mental acerca das
coisas é considerado lembrança do que nossa alma já
havia contemplado antes da existência nesse corpo.
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FFFFFigura 4: igura 4: igura 4: igura 4: igura 4: Forma-Matéria

Fonte: (SANTOS, 2015)

Se tomarmos a Figura 4 para exemplificar o pensa-
mento socrático-platônico, diríamos que a forma triângu-
lo (o conceito) é anterior à matéria. Na matéria, percebe-
mos um triângulo por meio dos sentidos – quando vemos,
tocamos, ouvimos, etc. Apenas conseguimos conhecer o
triângulo em meio à matéria cambiante porque reconhe-
cemos semelhanças com o modelo a priori.

O pensamento dual socrático-platônico estabelece
que as formas permanecem e duram num mundo inteligí-
vel, e a matéria se degrada no mundo sublunar. No en-
tanto, Aristóteles, que foi discípulo de Platão, acabou por
fazer algumas objeções quanto à teoria das ideias de seu
mestre. O pensamento aristotélico não acreditava no ca-
ráter transcendente das essências e nem no dualismo do
mundo inteligível das formas. Embora considerasse o as-
pecto universal e eterno da essência das coisas, assim como
o devir dos seres do mundo físico mudam sem cessar, para
o pensamento aristotélico só existe um mundo, e tudo o
que nele existe é um misto de matéria e forma. Para se
buscar a verdade não seria preciso nos arrastarmos para
fora de nosso mundo, como no pensamento platônico,
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do é racional e pode ser explicado de modo universal.

Há, porém, um problema mal resolvido na filosofia
aristotélica: onde as formas se conservam e como sobre-
vivem à degradação da matéria se não existem em outro
mundo? Para Aristóteles, entretanto, o dualismo platônico
inteligível-sublunar parecia muito mais difícil de explicar.
Por se tratarem de entes (matéria e forma) de naturezas
diferentes, não haveria relação interna (comum) entre os
mundos e, portanto, não haveria nada que servisse como
elo entre eles. Desta forma, para evitar o dualismo (ou
não), Aristóteles partiu de uma outra concepção causal
de realidade para sua metafísica: só existe o mundo físi-
co, e o que nele existe é a substância individual, ou seja, é
“a realidade sendo composta de um conjunto de indivíduos
materiais concretos”, que são, por sua vez, um misto de
matéria e forma (MARCONDES, 2007, p. 71-72).

Aristóteles transferiu o dualismo dos dois mundos
(inteligível e sublunar) para o ser individual (constituído
por matéria e forma) e não pensou a forma separada do
mundo das coisas, mas encarnada nelas, como um misto.
Ele foi o primeiro materialista/empirista. Na Figura 5 des-
tacam-se algumas nuances entre os pensamentos platô-
nico e aristotélico.

FFFFFigura 5:igura 5:igura 5:igura 5:igura 5: Pensamento platônico e aristotélico

Fonte: Própria autoria
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Para o pensamento aristotélico, a forma é ao mes-
mo tempo real e objeto do pensamento e não pode existir
isoladamente, mas consiste em qualquer representação
mental (abstração) e simbólica das coisas que se faz pelo
contato com o mundo, portanto mediada pelas percep-
ções que se tem do mundo. A ideia que engloba vários
seres não existe sem os seres e, sim, existe na mente do
sujeito que abstrai as semelhanças retiradas dos objetos e
que ganham estatuto de universal. A razão depende ex-
clusivamente da sensibilidade – contrário ao pensamento
socrático-platônico, o qual coloca os sentidos num lugar
maldito – admitindo que tudo o que existe no nosso inte-
lecto é oriundo do nosso mundo, e não mais de recorda-
ções contempladas anteriormente à encarnação da alma
nos corpos.

O papel do intelecto humano no processo de co-
nhecimento da realidade é separar a matéria da forma,
relacionando objetos que possuem a mesma forma para
abstrair suas características particulares. A Figura 6 mos-
tra a progressão do pensamento aristotélico.

FFFFFigura 6:igura 6:igura 6:igura 6:igura 6: Pensamento aristotélico

Fonte: Própria autoria

Mais uma questão que a perspectiva aristotélica
destacou é que a essência do Ser não é apenas o que já
existe, mas também o que pode (é possível) ser. Para Aris-
tóteles, a forma possui potência de mudança, e não ape-
nas a matéria. Ou seja: a folha será sempre folha, inde-

Reconhecimento
de semelhanças
entre os seres

materiais
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ção pendentemente do tempo ou de suas mudanças de colo-
ração, mas carrega uma potência ou virtualidade para
passar da coloração verde para a amarela no outono. A
substancia “folha” não é apenas o que já existe em ato
(atualizado), mas também o que pode ser (em potência).

Pode-se perceber que o pensamento aristotélico re-
cusava a ideia platônica de que só houvesse conhecimen-
to do imóvel e considerava que a essência das coisas se
diz de muitas maneiras, estando sempre contida no pró-
prio mundo em devir. Segundo o aristotelismo, caso ad-
mitíssemos que o verdadeiro conhecimento estivesse num
mundo suprassensível, nunca conheceríamos o mundo em
que vivemos, pois afirma que os seres se diferenciam pela
presença ou ausência de movimento, e não, como no pla-
tonismo, pela semelhança com o imóvel.

Dos pré-socráticos até Platão, havia uma preocu-
pação com o problema da identidade e do devir, com o
imóvel-idêntico-eterno e o móvel-devir-mutável, respecti-
vamente. Apesar de, em muitos aspectos, o pensamento
platônico e o aristotélico divergirem, ambos consideram
que a forma representa a matéria: o dual “forma-maté-
ria” ainda persiste e a representação também.

E essa lógica dual persiste na formação discursiva
da docência contemporânea em matemática?

2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MATEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E O
PENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTO DUO DUO DUO DUO DUAL PLAAL PLAAL PLAAL PLAAL PLATÔNICOTÔNICOTÔNICOTÔNICOTÔNICO-----ARISTARISTARISTARISTARISTOOOOOTÉLICOTÉLICOTÉLICOTÉLICOTÉLICO

A partir do levantamento bibliográfico em livros na
área da Educação Matemática, cuja temática é a forma-
ção de professores, foi percebido que a docência em ma-
temática é formada por um sistema de enunciações pau-
tado na lógica da tradicional e ocidental filosofia da re-
presentação, referidas a um discurso dual da vida, do
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mundo e do humano. Nesse dual, impera a lógica da
causa – efeito em que: o mundo dos objetos é diferente
do mundo da racionalidade; se distinguem e se hierarqui-
zam o corpo e o pensamento; pretendem-se totalizações,
generalizações e universais, considera-se que o ideal re-
presenta o real e a teoria representa a prática. A lógica
da filosofia da representação, conceituada por seus pri-
meiros intercessores (Platão e Aristóteles), arrasta para seu
rastro a prática discursiva da docência em matemática.

Metodologicamente, os excertos que compõem o
discurso teórico foram selecionados segundo alguns cri-
térios, quais sejam:

• i) Seleção de livros da área da Educação Mate-
mática cuja temática é a formação de professores
– escolhidos porque fizeram parte das bibliografi-
as básicas de disciplinas de Educação Matemáti-
ca ministradas por esta professora nos anos 2010
a 2015.

• ii) Seleção de excertos que enunciam o que seja (ou
espera-se que seja) a docência em matemática.

• iii) Agrupamento dos excertos por recorrência dis-
cursiva e criação de formas de docência: docência-
crítica, docência construtivista, docência-coletiva, do-
cência-tecnológica, docências-seja-lá-o-que-for2.

• iv) Em meio à tipologia de docências em mate-
mática que o discurso teórico contemporâneo vem
sugerindo, aparecem alguns dualismos: compo-
sição dos blocos cinzas de duais da docência em
matemática.

A lógica dual da causa e do efeito impera nas filo-
sofias da representação e se constitui, para o pensamento
deleuziano (2009, p. 25), a “primeira grande dualidade”,

2 Conforme SANTOS (2015).
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ção pois estabelece relações hierárquicas e binárias entre os
termos, entre coisas corporais e acontecimentos incorpo-
rais. Muito se buscaram, na metafísica clássica, as causas
últimas essenciais dos objetos para que se compreendes-
sem os seus efeitos. As docências em matemática que apa-
recem nos excertos bibliográficos acabam reafirmando
essa tendência dual totalizadora como princípio das coi-
sas.

FFFFFigura 7:igura 7:igura 7:igura 7:igura 7: Duais da docência em matemática

Fonte: (SANTOS, 2015)

A partir de um garimpo bibliográfico do que sejam
as docências em matemática, encontraram-se alguns du-
ais: teoria e prática, ensino e aprendizagem, docente e
discente, entre outros (Figura 7). Todos esses duais aca-
bam por estabelecer uma relação de causa e efeito, em
que um dos polos do binarismo dá sustentação ao outro.

2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-efeitoefeitoefeitoefeitoefeito

Não há como negar, de acordo com a clicheriza-
ção do discurso educacional, um primado do docente na
docência, como causa da docência em matemática, como
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aquele responsável e repleto de deveres no que tange à
produção de efeitos na prática escolar, nas posições dos
discentes (condutas), na sua aprendizagem, nas articula-
ções metodológicas e didáticas entre teoria e prática, nas
relações interdisciplinares com seus colegas parceiros, nas
inventividades no ensino, na formação crítica e cidadã,
na reflexão coletiva, etc. O excerto d’ambrosiano abaixo
confirma essa tendência causal, pois convoca o docen-
te a ser o principal agente – não só do ensino, mas –
da aprendizagem, devendo o mesmo “analisar” e “com-
preender” as soluções dadas pelos alunos.

Forma Docência-construtivista: “Os futuros profes-
sores devem analisar as soluções das crianças e tentartentartentartentartentar
compreendê-lascompreendê-lascompreendê-lascompreendê-lascompreendê-las” (D’AMBRÓSIO, 2005, p. 23-27) [grifo
meu].

De acordo com esse discurso educacional, pode-se
dizer que não há docência sem docente, igualmente, fica
bastante comprometido dizer que há docência sem dis-
cente, visto que estes são os sujeitos em que se quer cau-
sar efeitos. Causa, esta palavra, é sempre correlativa a
efeito. Logo, docente, esta palavra, é sempre correlativa a
discente; docência é sempre correlativa a docente; ao me-
nos na perspectiva da lógica dual e causal das tradicio-
nais filosofias da representação. Alguns dos duais que
demarcam causalidade extraídos das bibliografias colo-
cam o docente como causa da docência.

Forma docência-construtivista: “As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-
çasçasçasçasças compõem o foco dessa dimensão do trabalho, já que
os futuros professores procuram utilizar suas construçõesconstruçõesconstruçõesconstruçõesconstruções
matemáticasmatemáticasmatemáticasmatemáticasmatemáticas emergentes para interpretar o trabalho dos
alunos” (D’AMBRÓSIO, 2005, p. 23-27, grifos meus).

A docência em matemática decalca dualismos que
a colocam no interior da lógica causal platônico-aristoté-
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ção lica. Essa como denominamos “docência-construtivista”
(SANTOS, 2015) pode ser mencionada nesse sentido por-
que prima por um “ensinar matemática” que “ouça a voz
do aluno”, de modo que o professor seja responsável por
examinar e conduzir as suas “construções matemáticas”
(D’AMBRÓSIO, 2005, p. 20).

A causa da docência é procurada na matéria cam-
biante [em (atividades de) docentes], porém, não existe
matéria sem forma, e a forma docência-em-matemática
(SANTOS; BELLO, 2017) não é cambiante. Pretende-se,
nesse sentido, ir do particular ao geral; no entanto, como
sempre a docência pretende encarnar-se na matéria.

A docência em matemática, enquanto modelo prefi-
xado ideal, possui suas verdades que pretendem funcionar
como controles miméticos às ações dos docentes. Nesse
sentido, a docência em matemática apenas funciona como
uma boa medida para selecionar as imagens-ícones e ex-
cluir os simulacros, os falsos pretendentes a docentes. Por
falsos pretendentes assumiremos aqueles que não se asse-
melham ao modelo de docência em matemática que se
pretende ideal: os quais não compartilham ideias com seus
pares, não contextualizam o ensino, não refletem sobre sua
própria prática, não partem do concreto para o abstrato,
não são colaborativos, etc. O docente selecionado para
compor a linhagem pura da docência em matemática man-
tém, com o modelo, uma relação de identidade graças a
sua semelhança exterior com este modelo ideal. Porém, a
docência em matemática não é outra coisa a não ser aqui-
lo que ela é, ao passo que o docente é julgado por meio da
razão segundo uma semelhança derivada. Apenas a do-
cência em matemática mantém-se idêntica a ela mesma.
O docente não é a docência, contudo a docência é a cau-
sa do docente-cópia-ícone.
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Nos excertos de formação inicial ou continuada de
professores, pode-se perceber que se prescrevem e se pre-
fixam algumas regras de conduta para o docente a fim de
que ele se assemelhe ao modelo Ideal de docência em
matemática que possui identidade plena. A docência na
educação básica, na educação superior, pode ser enten-
dida como a atividade institucional de ensino do docente.
No entanto, nem todas as atividades de ensino de docen-
tes são julgadas “boas”. Dentre estas atividades, algumas
se assemelham ao ideal, e outras não. Por exemplo: quan-
do pensamos em práticas docentes que são pautadas na
transmissão de conhecimento, em aulas expositivas com
imensas listas de exercícios do tipo “determine”, “calcu-
le”, em aulas que não utilizam as tecnologias, em aulas
conteudistas etc. Todos estes casos seriam reconhecidos
como falsos pretendentes por apresentarem insuficiências,
são cópias mal fundadas visto serem o desigual e o des-
semelhante em relação ao modelo de docência em mate-
mática que se pretende Ideal e de onde derivam os verda-
deiros pretendentes. Portanto, a essência da docência em
matemática não pode ser encontrada no docente, pois
este perece no tempo e é variável, mas em si mesma, na
coisa mesma: imutável, eterna, una. Trata-se da docência
em matemática no rastro do esforço platônico para opor
o cosmo ao caos, a forma à matéria, o limitado ao ilimita-
do, para impor semelhanças a uma matéria [atividade
(docente)] rebelde, para fazer da matéria [atividade (do-
cente)] à imagem e à semelhança de Deus (docência em
matemática: modelo e causa do mundo material): “é a
identidade superior da ideia que funda a boa pretensão
das cópias” (DELEUZE, 2009, p. 62).

O destino da forma, tanto no pensamento platoni-
co quanto no aristotélico, parece ser único: encarnar-se
na matéria. Ainda, entre forma e matéria há sempre uma



208

Ab
ord

ag
en

s F
ilo

sóf
ica

s C
on

tem
po

rân
ea

s e
m 

Ed
uca

ção relação de exterioridade, e o indivíduo é sempre pensado
como resultado da encarnação da forma na matéria. No
entanto, é preciso compreender que o indivíduo é, antes,
decorrente de um processo de individuação e não resul-
tado da abstração entre dois termos separados artificial-
mente. “Para Simondon uma forma pura e uma matéria
amorfa não existem, pois a individuação exige a materia-
lidade da forma, como uma moldagem” (SIMONDON
1950, apud DAMASCENO, 2007, p. 175). O molde como
materialidade da forma funciona como condição da ideia,
e não como a causa enquanto forma pura, universal e
genérica; e, ao mesmo tempo, a matéria não é totalmen-
te amorfa, visto que ela apresenta uma informação em
potência (DAMASCENO, 2007).

2.2 T2.2 T2.2 T2.2 T2.2 Teoria e práticaeoria e práticaeoria e práticaeoria e práticaeoria e prática

Da dicotômica relação entre o sensível e o inteligí-
vel e da subordinação de um em detrimento de outro – da
matéria à forma –, podemos destacar a relação teoria e
prática no âmbito do discurso educacional, o qual se en-
carrega de repetir os rastros dessa subordinação. Geral-
mente o par teoria-prática é tratado de modo a representar
um par antagônico e de modo a representar aquela subor-
dinação. A teoria é por vezes colocada como essencial; em
outras, a prática ganha um estatuto de verdade.

Forma Docência-crítica: “Tapar o fossofossofossofossofosso que tende a
persistir entre a investigaçãoinvestigaçãoinvestigaçãoinvestigaçãoinvestigação na educação matemática e
a práticapráticapráticapráticaprática de ensino é uma questão urgente” (PONTE,
2008, p.1) [grifo meu].

Essa subordinação ocorre tanto quando menciona-
mos a necessidade de se “investir na sólida formação te-
órica dos professores” quanto na assertiva “afirmamos ser
imprescindível dar conta do que a prática vem nos mos-
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trando de resistente e inovador” (UBERTI; LOPEZ BELLO,
2013, p.17). Contemporaneamente, na perspectiva da
formação de professores em matemática, o mais enfático
tem sido recorrer à integração teoria-prática. Por vezes,
porém, a lógica da subordinação de um extremo a outro
parece não querer desaparecer, atualizando o dualismo
platônico-aristotélico matéria-forma, em que a matéria ne-
cessita da teoria pra ser representada.

Forma Docência-reflexiva: “Uma narrativa bem pro-
duzida possibilita, para as alunas que ainda não tem ex-
periência profissional, a aproximaçãoaproximaçãoaproximaçãoaproximaçãoaproximação com práticaspráticaspráticaspráticaspráticas pe-
dagógicas reaisreaisreaisreaisreais e as ajuda a se projetarem no futuro como
professoras; para as alunas que já atuam como professo-
ras, ler narrativas de aulas de colegas lhes possibilita re-
fletir sobre suas próprias práticas, se identificar com a aula
narrada, com o seu contexto, com as falas dos alunos e
com a cultura da escola” (NACARATO; PASSEGGI, 2011,
p. 4) [grifo meu].

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação de Professores da Educação Básica, “existe uma
visão aplicacionista da teoria. [...] Assim, são ministrados
cursos de teorias prescritivas e analíticas, deixando para os
estágios o momento de colocar esses conhecimentos em prá-
tica.”3 Os estágios, entendidos como a parte prática das li-
cenciaturas, eram alocados em finais de cursos porque ha-
veria uma série de disciplinas teóricas que seriam pré-requi-
sitos para a prática. Portanto, havia preponderância da teo-
ria em relação à prática supondo estar sob um rastro plato-
nico cujo conhecimento a priori ilumina o conhecimento

3 BRASIL. Ministério da Educação. Parecer CNE/CP 9/2001. 2002. Des-
pacho do Ministro em 17/1/2002, publicado no Diário Oficial da União
de 18/1/2002, Seção 1, p. 31. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
cne/arquivos/pdf/009.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2014.
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ção do mundo material em devir. “A idéia a ser superada, enfim,
é a de que o estágio é o espaço reservado à prática, en-
quanto, na sala de aula se dá conta da teoria” (BRASIL, 2002).

Forma Docência-crítica: “A verdade é que ainda sa-
bemos muito pouco sobre como transformar o discursotransformar o discursotransformar o discursotransformar o discursotransformar o discurso
em práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivas, ou melhor, como produzir discursos
autênticos, e sem ambiguidade semântica, a partir de in-
vestigações e de experiexperiexperiexperiexperiêêêêências concretasncias concretasncias concretasncias concretasncias concretas que contemplem
as novas concepçõesconcepçõesconcepçõesconcepçõesconcepções do professor como profissional au-
tônomo e investigador de sua própria prática” (FIORENTI-
NI, 2003, p. 9) [grifo meu].

A relação entre teoria e prática se mostra sempre
antagônica: ora tratando a teoria como aquele conheci-
mento detentor da realidade, reproduzindo uma concep-
ção platônica de racionalidade técnica, ora tratando a
prática como lugar onde a verdadeira realidade do obje-
to emerge, repetindo a lógica aristotélica cuja racionali-
dade é prática.

É importante mencionar que aquilo que é conside-
rado como teoria, no pensamento platônico-aristotélico,
é o conhecimento da coisa em si e, portanto, é a verdade
ou a forma imutável do objeto, ora anterior à experiência
(a priori ) ora posterior à experiência (a posteriori ). O que é
considerado teoria, hoje, no âmbito da formação de pro-
fessores é atualizado no rastro da lógica da representação,
pois tem a pretensão de servir como modelo que “melhor”
prepara os docentes para que efetuem “boas” práticas pe-
dagógicas.

Necessita-se, portanto, segundo o que os progra-
mas de formação de professores propõem, e, também,
de acordo com a clicherização do discurso educacional,
que o futuro professor conheça a escola, a fim de que não
haja, após sua formação, futuros imprevistos, perceba as
reconfigurações dos modelos de formação de professores
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que vêm sendo sugeridos em instituições públicas e priva-
das, conforme segue na Figura 8:

FFFFFigura 8: igura 8: igura 8: igura 8: igura 8: Teoria e Prática

Fonte: (SANTOS, 2015, p. 72)

 De acordo com a vontade de ciência na formação
de professores e do que se pretende da docência em ma-
temática, cada vez mais se fala em experiências escolares
antes mesmo dos estágios supervisionados, por quê? Por-
que a ciência concebe o conhecimento absoluto do ser
da docência como divisível e deduzido a partir do conhe-
cimento de suas partes: parte teórica e parte prática. A
partir do conhecimento das partes, conhece-se o todo:
aprende-se o que seja docência em matemática; é a pre-
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ção tensão científica de base aristotélica que se afina com o
propósito da docência. Mostra-se a teoria para o futuro
professor de matemática; mostra-se também a prática
escolar e tudo que a constitui. Logo, o docente será capaz
de reconhecer, num futuro próximo, tudo o que precisa
para que seja um “bom” docente em matemática, pois
ele aprendeu com a teoria e na prática. Pressupõe-se,
portanto, que haja distintos conhecimentos que se podem
obter com a teoria e por meio da prática, conhecimentos
não coexistentes.

A teoria, enquanto conhecimento científico (discipli-
nar matemático e pedagógico), e a prática, enquanto cons-
tituidora de saberes concretos da realidade escolar, com-
põem o dualismo teoria-prática que se atualiza na forma-
ção discursiva contemporânea da docência em matemática.

2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem

Ensino-aprendizagem, com hífen, pressupõe que o
ensino funcione como causa da aprendizagem, e a apren-
dizagem como seu efeito. Pressupõe que quem ensina, o
docente, seja a causa da aprendizagem do discente. Não
há uma relação de reciprocidade nessa hifenização, mas
de implicação direta. Se o docente ensina, então o dis-
cente aprende. Se o docente não ensina, logo o discente
não aprende.

Forma docência-conformada: “Se, por um lado, os
professores indicaram que a Geometria foi pouco e/ou
mal abordada ao longo do período em que frequentaram
a escola e a universidade, por outro, admitiram que a
escassa abordagemescassa abordagemescassa abordagemescassa abordagemescassa abordagem desse conhecimento, em sala de aula,
deve-se às falhas que possuem, o que, na sua opinião,
gera insegurança. Por este motivo, optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-
ná-laná-laná-laná-laná-la” (VASCONCELLOS, 2008, p. 110) [grifo meu].
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Mais prudente seria retirar o hífen do termo “ensi-
no-aprendizagem”, pois o hífen também supõe que alguém
aprende apenas quando algo é ensinado. Na Educação
Matemática, pressupõe-se que o [bom] ensino é causa para
a aprendizagem [significativa], e que depende apenas de
uma [boa] abordagem metodológica do docente para que
isso se efetive no discente. A docência-lúdica que parte do
concreto ao abstrato, por exemplo, quer ensinar melhor,
quer ultrapassar o tradicional ensino expositivo e transmis-
sivo, quer ensinar e quer ensinar bem. Percebe-se, em meio
ao excerto acima, que os professores em formação “admi-
tiram que a escassa abordagem desse conhecimento” ma-
temático em meio à sua formação inicial em matemática
causou-lhes “insegurança” e “falhas” em suas próprias
abordagens metodológicas enquanto docentes em exercí-
cio. Não questionam, portanto, o conhecimento legitima-
do em questão, a geometria euclidiana, por exemplo, e
admitem, portanto, que não aprenderam devido às fragili-
dades metodológicas do ensino dos docentes.

Dentre tantas tratativas, porém, para o [bom] ensi-
no e para a [boa] aprendizagem, este texto considera que
“nunca se sabe como uma pessoa aprende; mas, de qual-
quer forma que aprenda, é sempre por intermédio de sig-
nos, perdendo tempo, e não pela assimilação de conteú-
dos objetivos” (DELEUZE, 2010, p. 21).

A docência em matemática que se configura por
“ensinar a verdade” está pautada sobre a concepção de
que a verdade é objeto de conhecimento e que deverá ser
transmitida e disseminada. É o conhecimento científico,
“a matemática que está em tudo”, que é a verdade; mas
uma verdade abstrata, nascida da inteligência, que não
perturba nem compromete, pois a inteligência lhe confere
somente uma possibilidade. Não há necessidade, portan-
to, de uma busca pela verdade, pois a verdade já está
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ção nascida [e morta], pois basta uma boa vontade de se che-
gar a ela: há que se admitir um estado de repouso para
esta docência pouco pretenciosa.

Segundo a perspectiva deleuziana (2010), no en-
tanto, o que faz aprender é o encontro com o intempesti-
vo, pois este violenta o pensamento, e apenas a violência
é que faz pensar. Os signos é que fazem aprender e não o
docente por meio do seu ensino e nem a escola, por meio
de sua realidade concreta. Aprender nada mais é que pen-
sar; pensar nada mais é que criar, e os signos é que fazem
pensar. Assim, não faz sentido “ensinar” signos, pois estes
são criação e ao mesmo tempo objetos do aprendizado.
Na mesma obra, Deleuze concebe que a verdade é a es-
sência do signo, que, por ser intempestivo, há que se bus-
car. Não basta, portanto, uma boa vontade do docente,
uma boa metodologia, uma inteligência inata do discente,
para que se aprenda; há que se ter um encontro com o
inesperado. O conhecimento matemático, conforme se
apresenta pela docência contemporânea em meio aos seus
currículos estacionários, geralmente é tratado como aque-
le conhecimento dono de resultados seguros e definitivos,
portanto, de nada se assemelha ao objeto de um aprendi-
zado.

Para a docência em matemática, que institui o dua-
lismo ensino-aprendizagem, não há pretensão de que se
atinja o ápice inventivo do pensamento, visto que já se
conhece, de antemão, o sentido daquilo que se deseja
ensinar e a interpretação daquilo que se deseja que se
aprenda. Neste caso, deseja-se ensinar o que é a verda-
de atemporal. Logo: discentes fadados a um conheci-
mento de reprodução. O conhecimento matemático, sob
a perspectiva da ciência e da docência em matemática,
só pode ser ensinado caso esteja formado. Como coisa
formada e estabilizada pela imagem dogmática, não se
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pode aprender a verdade enquanto essência do signo a
ser decifrado, somente se pode reconhecê-lo e apreen-
der sua significação desde sempre já dada. Nesse senti-
do, não há busca, não há decifração. O que há é uma
rememoração e um reconhecimento de semelhança com
o modelo, ou uma abstração de similitudes entre os da-
dos. O dual ensino-aprendizagem continua no rastro
platônico-aristotélico. Atividade puramente contemplati-
va ou generalizante em que o pensamento e o ato de
pensar comportam o mesmo sentido: o reconhecimento
(por rememoração com o modelo ou por abstração de
generalidades). “Confundir o pensamento com o puro
ato de recognição é algo deplorável – que devemos à
própria filosofia e à imagem ortodoxa do pensamento
que ela erigiu” (SCHÖPKE, 2012, p. 30).

3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MATEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA E
O DUPLO DUPLO DUPLO DUPLO DUPLO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANO

A perspectiva filosófica movimentada por Gilles
Deleuze busca, sobretudo, subverter o platonismo. Porém,
o que significa subverter o platonismo? Subverter o plato-
nismo, com Deleuze, significa dar valor ao simulacro e
sair dos dualismos. Isso nos leva a considerar a diferença
não como o não-ser do ser, como o negativo da essência,
como aquilo que a identidade não é; mas considerar a
diferença de modo afirmativo. “Afirmar a potência da di-
ferença é considerá-la como conceito, não apenas como
imagem refletida em relação à identidade, como que
dependendo da representação para não-ser” (SANTOS;
BELLO, 2017, p. 226). O simulacro é o caos, a desordem
ou a falta de um fio condutor de coerência e sentido: e
justamente por isso, a sua positividade. Ele é a afirmação
e a potência de invenção de outros novos sentidos.



216

Ab
ord

ag
en

s F
ilo

sóf
ica

s C
on

tem
po

rân
ea

s e
m 

Ed
uca

ção O duplo é um dual? Não, pelos seguintes argu-
mentos:

a) Um dual é composto por “ser” e “não-ser”, en-
quanto o duplo exclui o negativismo do não-ser.

b) Um dual é dividido por dois extremos antagôni-
cos, ao passo que o duplo é composto por duas partes
dissimétricas, irredutíveis e disjuntas.

c) A lógica dual é causal à medida que a lógica do
duplo é imanente. Não há causalidade na lógica do du-
plo, e, sim, condição de imanência.

d) O dual é composto por matéria e forma enquan-
to que o duplo se constitui por vida (massa amorfa e caó-
tica) e forma.

O termo forma, é quase sempre utilizado na filoso-
fia como oposto a matéria. Reconhece-se uma forma na-
quilo que é matéria, de maneira que a forma pressupõe
matéria (platônico) ou generaliza-se a forma a partir da
matéria (aristotélico). Quando se fala em matéria e forma,
pensa-se no velho dualismo entre o que a coisa é em si e
aquilo que percebemos da coisa por meio da experiência
sensível. Para a perspectiva deleuziana, porém, nada há de
transcendente. Considera-se a matéria antes da dissocia-
ção entre sua existência e sua aparência (BERGSON, 2010).

Considera-se a matéria como um conjunto de ima-
gens. O mundo material é matéria e, sendo matéria, é um
conjunto de imagens. A vida ou o universo é matéria, é
uma massa amorfa e caótica, ainda matéria não formada
à espera da formação: através da percepção, da ciência,
da consciência (DELEUZE, 2006c), da inteligência.

O que o corpo consegue perceber também é ima-
gem, porque tudo é imagem e, quando percebe, forma.
“A imagem não é encontrada, mas é fabricada, como res-
posta a problemas” (CORAZZA, 2012, p. 5). A forma,
portanto, está mais oposta à vida do que à matéria. “Cada
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linha de vida relaciona-se com um tipo de matéria, que
não é somente um meio exterior, mas é aquilo em função
do que o vivente fabrica para si, um corpo, uma forma”
(DELEUZE, 2012, p. 90).

A vida ou o universo ou a coisa em si é a condição
do que a percepção, a ciência e a consciência são capa-
zes de formar. Por essa razão, a forma é um recorte do
universo por meio da capacidade da inteligência. “Um ser
pode reter de um objeto material e das ações que dele
emanam tão somente o que lhe interessa” (DELEUZE, 2012,
p.19), e ainda, um ser, enquanto corpo, “não poderia fa-
zer nascer uma representação” (BERGSON, 2010, p. 14).

A forma é a desaceleração da vida ou as paradas
do movimento da vida em estados de coisas: é uma for-
mação necessária a um determinado tempo – a forma é
uma coordenada espaço-temporal. A vida é movimento,
e o movimento é condição para o novo e para o imprevi-
sível, e as paradas são as finalidades que têm a relação
com a coisa uma vez pronta. A forma, por sua vez é parte
da vida, é parte do caos: não há dualismo entre forma e
vida. Tanto o caos, que é a matéria móvel em devir, quan-
to a forma possuem realidade, porém a forma é a última
atualidade do caos.

O caos é que é a condição (e não a causa) da for-
ma em movimento da docência em matemática para este
texto e, portanto, há uma causa imanente “que se atualiza
em seu efeito” (DELEUZE, 2006b, p.46) numa relação não
transitiva. Por essa razão, a condição para toda e qualquer
experiência da docência não deveria ser buscada longe
dela, deveria ser buscada na contemporaneidade da expe-
riência por meio de sua matéria caótica que é a aula.

Assume-se, dessa forma, que a condição da do-
cência, bem como do movimento da docência é a varia-
ção: não é o docente, nem os conhecimentos específicos
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ção e pedagógicos, nem a teoria e a prática. É a aula. A aula
é a matéria da docência, é seu duplo não antagônico que
permite outramentos na sua forma. A aula, enquanto pro-
pulsora de disparos, é a condição de possibilidade das
atualizações de singularidades selvagens em um noma-
dismo de formas da docência-em-matemática. Docência
e aula se constituem no duplo da docência-em-matemáti-
ca na perspectiva das filosofias da diferença.
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1 Texto traduzido e adaptado para o português com base no trabalho inti-
tulado: Mathematisation as a ruled practice: Questioning the production
of knowledge of school practices under a normative wittgensteinian pers-
pective, o qual foi apresentado e discutido na reunião anual da Commis-
sion Internationale pour l’étude et l’amélioration de l’enseignement des
mathématiques CIEAEM 69 – Mathematisation: social process & didactic
principle, realizada na Freie Universität, na cidade de Berlin – Alemanha
em julho de 2017.

CAPÍTULO 10

A matematização
como produção

simbólico-situada:
o que dizer

da produção de saber sob
uma perspectiva normativa

wittgensteiniana1

Samuel Edmundo Lopez Bello
Lucas Nunes Ogliari
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1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO1. INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo problematizar os pro-
cessos de matematização de práticas culturais, entendi-
dos como estratégias didáticas necessárias à produção
de saberes matemáticos significativos em contextos esco-
lares. O estruturalismo cognitivo de Jean Piaget, assim
como a abordagem histórico-cultural de Vygotski, têm es-
tabelecido, particularmente, as bases de um estruturalis-
mo sócio-cognitivo do pensamento humano, cujo propó-
sito estaria centrado numa produção simbólica caracteri-
zada por generalizações, conceptualizações dotadas de
certo universalismo. Nesse sentido, a matematização fun-
cionaria como uma forma de produção simbólica, a par-
tir da qual nos apropriaríamos do fundamento dos obje-
tos empíricos e sociais que se desenvolvem em nosso en-
torno. Apesar de as etnociências e o multiculturalismo con-
temporâneo trazerem ao cenário destas discussões a ques-
tão da experiência humana – enquanto diversidade cultu-
ral, social e política – eles foram incapazes de subverter o
universalismo de pensamento das ciências cognitivas. Se
a matemática está em tudo, como tem sido afirmado re-
correntemente por diferentes pesquisadores da área de
ensino, conhecer a matemática dos objetos implicaria co-
nhecer a realidade contida neles, mesmo que suas mani-
festações e expressões sejam das mais diversas.

Nosso enredo teórico toma como ponto de partida
a premissa de que existe uma conexão entre qualquer pro-
dução simbólica e as finalidades dessa produção. Além
disso, entende-se a linguagem não mais como agente
mediador e comunicativo de certas operações que con-
duziriam nossos processos cognitivos indubitavelmente a
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ção uma formulação conceitual da ordem da significação; mas,
como um jogo que, ao movimentar o uso das palavras
sob certas regras, institui significados e sentidos que de-
vem ser dados às coisas.

Assim, ao pensar a matematização numa perspecti-
va normativa, busca-se reposicionar o caráter performati-
vo dos significados (saberes) matemáticos produzidos pe-
las práticas escolares, retirando-a de seu estado universal
de agramaticalidade, para recolocá-la num jogo simbóli-
co cujas regras não residem nos indivíduos, e, sim, no
conjunto de encenações sociais e culturais das quais os
sujeitos participam.

2. LINGU2. LINGU2. LINGU2. LINGU2. LINGUAAAAAGEM E PRÁTICA COMO JOGOS REGRADOSGEM E PRÁTICA COMO JOGOS REGRADOSGEM E PRÁTICA COMO JOGOS REGRADOSGEM E PRÁTICA COMO JOGOS REGRADOSGEM E PRÁTICA COMO JOGOS REGRADOS

De acordo com Luria, uma parte considerável de
nossas operações intelectuais envolve um sistema discur-
sivo de relações lógico-verbais através das quais os con-
ceitos humanos são canalizados. Nesse sentido, à medida
que os pensamentos teóricos se desenvolvem, o sistema se
torna mais e mais complexo. Além das palavras – mais pre-
cisamente significados que possuem uma estrutura concei-
tual complexa – e sentenças – cuja estrutura lógica e gra-
matical permite que funcionem como o aparato básico dos
julgamentos –, esse sistema inclui um conjunto de dispositi-
vos verbais e lógicos que tornam possível a realização de
operações de dedução e inferência sem relação com a ex-
periência direta (LURIA, 1990).

De um modo distinto, para Wittgenstein, falar uma
língua é parte de uma atividade, de uma forma de vida
(WITTGENSTEIN, 2014, p. 23); falar é uma atividade
guiada por regras nas quais questões não linguísticas es-
tão também relacionadas; seguir uma regra é parte de
nossas práticas sob certas condições. E como “formas de
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vida”, nosso filósofo entende todos nossos hábitos, ma-
neiras, estilos de vida, ações, condutas, instituições nas
quais nossas atividades estão baseadas e entrelaçadas com
a linguagem.

Para este propósito, Wittgenstein cunha o termo jo-
gos de linguagem não somente para estabelecer o cará-
ter regrado das atividades linguísticas, mas também para
compreender como as pessoas interagem de acordo com
suas formas de vidas e as práticas que realizam. Assim,
cozinhar, cultivar, negociar, bem como explicar, descrever,
imaginar, questionar, relatar são todas práticas, são jogos
de linguagem os quais acontecem no interior de diferentes
domínios e subcampos. É também pelo caráter regrado dos
jogos de linguagem que os significados das palavras emer-
gem dos usos que fazemos delas em certas situações.

A analítica dos “jogos de linguagem” de Wittgenstein,
em especial sobre o que o filósofo expõe através de sua
obra Investigações Filosóficas, não busca uma essência
da linguagem, ou ainda, uma filosofia “prescritiva” que
identifique o problema da essência, ou simplesmente ne-
gue esse caminho para apontar outro correto (VILELA,
2010). Wittgenstein (2014, p. 90) propõe uma reflexão
gramatical, isto é, uma reflexão que visa remover mal-
entendidos que dizem respeito ao uso de palavras, provo-
cados, entre outras coisas, por certas analogias entre as
formas de expressão em diversas áreas de nossa lingua-
gem, ou, ainda, entre diferentes jogos de linguagem.

Qual é o significado desta palavra? Wittgenstein nos
diria que esta questão está equivocada uma vez que su-
gere apenas uma e definitiva resposta. O significado de-
penderá do jogo de linguagem que estiver em uso e do
conjunto de atividades em que esses jogos estiverem im-
bricados (WITTGENSTEIN, 2009, p. 96). Sob esse enten-
dimento de jogo, a linguagem guiar-nos-ia no entendi-
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ção mento dos diferentes objetos no mundo, fornecendo ele-
mentos para a produção de um significado ou realidade
dos objetos, das palavras, pois, em Wittgenstein, a estru-
tura da linguagem é a estrutura da realidade. Assim, a
escolha pelo significado mais adequado de uma palavra
é o resultado de seguir uma regra em relação a um siste-
ma de referência que funciona como um horizonte de in-
teligibilidade (RÉGNIER; BELLO; KUZNETSOVA, 2016).

Este ponto de vista também exige que as atividades
humanas sejam consideradas como um complexo regra-
do de jogos, dinâmicos e intercambiáveis, sendo que o
mundo da cultura não é mais um sistema de estruturas,
mas o resultado variável de intercâmbios entre diferentes
atividades. Para Wittgenstein, a prática é uma prioridade
concebida em relação às nossas ações, formas de vida e,
certamente, aos nossos acordos linguísticos (BLOOR, 2011).

Aqui, merece destaque o entendimento dado por
Theodore Schatzki às palavras de Wittgenstein. Para o
autor, práticas são, antes de mais nada, nexos organiza-
dos de atividades; conjuntos abertos de ditos e feitos or-
ganizados por entendimentos, regras, e principalmente,
teleoafetividades (SCHATZKI, 1996).

Além disso, as ações que compõem uma prática
são ditos e feitos corporais ou ações que esses feitos e
ditos constituem. Por “ditos e feitos corporais”, Schatzki
significa ações que as pessoas executam diretamente com
o corpo e não pela maneira de fazer algo além disso. Dizer
que as ações são “constituídas” por ditos e feitos é dizer
que o desempenho de ditos e feitos equivale, nas circuns-
tâncias envolvidas, à realização de ações (SCHATZKI, 2001).
De acordo com Miguel, a combinação de atividades or-
ganizadas e ditos e feitos corporais, assemelha-se à for-
ma como Wittgenstein descreveu seus “jogos de lingua-
gem” e sua característica de seguir regras. Nós sempre
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praticamos a linguagem com todo o corpo, e não apenas
com sons de vibração culturalmente governados, emiti-
dos pelas nossas cordas vocais. Nesse sentido, organizar
ou realizar uma prática é o mesmo que a encenação ou a
performance de um jogo de linguagem regrado; isto é,
ambos os esforços envolvem disciplinar o corpo para que
ele siga as regras desse jogo (MIGUEL, 2014).

Vejamos, por exemplo, os modos em que mulheres
trabalhadoras, envolvidas no mundo da cozinha escolar,
executam ações corporais a fim de preparar inequivoca-
mente um determinado prato ou alimento para as crian-
ças (OGLIARI; BELLO, 2017). Lidando com o controle de
quantidades, medidas e proporções (uma pitada de sal,
uma colher de óleo, cinco quilos de arroz para 130 crian-
ças), elas executam sua prática calculando as quantida-
des de ingredientes necessários a fim de obter determina-
dos sabores, texturas, bem como porções que atendam
determinado número de pessoas. De uma maneira ou de
outra, elas seguem determinados algoritmos de prepara-
ção. Isso não tira a possibilidade de que as nossas meren-
deiras possam inventar outros processos. Porém, elas te-
rão que se informar de outras receitas, combinar outras
formas de fazer, algumas vezes ensaiando, experimentan-
do, inventando e seguindo assim, inequivocamente, um
outro jogo de linguagem normativamente regrado, isto é,
um novo algoritmo que as conduzam novamente à pre-
paração de porções com determinados sabores e textu-
ras. A produção simbólica que guia sua performance na
prática da cozinha está pautada não apenas pelas regras
e entendimentos contidos pelos procedimentos, mas for-
temente pelo componente teleoafetivo em questão.

Nesse sentido, podemos considerar a matemática
como um conjunto de práticas, como jogos de linguagem
ou, pelo menos, como um conjunto de regras que gover-
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práticas. “Por que eu não deveria dizer que o que chama-
mos de matemática é uma família de atividades com uma
família de propósitos?” (WITTGENSTEIN, 2014, p. 228).
Assim, Wittgenstein nos oferece um entendimento de ma-
tematização ou matemática em ação. Certamente, num
sentido a matemática é um corpo de conhecimentos, mas
ela também é um conjunto de atividades (WITTGENSTEIN,
2009, PI-349 Part II, p. 238e), isto é, um conjunto hetero-
gêneo e dinâmico de encenações simbólicas regradas.

Muitas leituras contemporâneas (GOTTSCHALK, 2004,
2007; SHANKER, 1987) das reflexões de Wittgenstein so-
bre a matemática têm apontado que a originalidade des-
sas reflexões tem sido, principalmente, a contribuição para
o surgimento de uma concepção normativa de matemáti-
ca que não pode ser compatível com concepções logicis-
tas, intuicionistas, formalistas ou convencionais, ou mes-
mo com algumas concepções antropológicas recentes,
como a etnomatemática (D’AMBROSIO, 1985). Além do
mais, embora vejamos aprioristicamente números ou al-
goritmos como sendo invariavelmente objetos matemáti-
cos, eles são, antes de mais nada, signos cujos significa-
dos são atribuídos em relação a performances e ações
guiadas por regras e propósitos.

3. A MA3. A MA3. A MA3. A MA3. A MATEMATEMATEMATEMATEMATIZAÇÃO COMO JOGO DIDÁTICOTIZAÇÃO COMO JOGO DIDÁTICOTIZAÇÃO COMO JOGO DIDÁTICOTIZAÇÃO COMO JOGO DIDÁTICOTIZAÇÃO COMO JOGO DIDÁTICO

Dar atenção aos diferentes jogos de linguagem, aos
diferentes usos que se fazem de uma palavra e reconhe-
cer os diferentes sentidos atribuídos a essa palavra recla-
ma, ao nosso ver, uma reflexão perante à linguagem. Esta
reflexão é também uma análise que faz uso de métodos,
de práticas contínuas que visam tratá-la como um proble-
ma. Para Vilela (2010), a filosofia de Wittgenstein é como
uma terapia que consiste em percorrer os diversos usos de
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um conceito na prática linguística, desfazendo imagens
exclusivas, inserindo-as na pluralidade de usos. E isto é o
que propomos fazer com a noção de matematização.

Nesta perspectiva, quando colocamos em cheque
a unicidade de significações, pomos em evidência as im-
plicações dessas análises para o ensino de matemática;
principalmente quando se trata de subverter alguns “mal-
entendidos” linguísticos que reforçam o privilégio de cer-
tas significações em detrimento de outras no campo da
atividade educativa escolar. A matematização como prin-
cípio didático-pedagógico escolar impõe previamente um
conjunto de regras que diz respeito à prática da docência,
dentre elas a de “ensinar” a resolver problemas, de com-
preender e propor enunciados matemáticos, e quase sem-
pre atribuir sentidos estritamente formais ao descrever, in-
clusive, matematicamente atividades do cotidiano. Assim,
é pertinente lembrar que é no uso dos conteúdos, das
metodologias, das condutas de professores e alunos e
principalmente nas suas finalidades que se darão os sig-
nificados como formas de produção daqueles saberes di-
tos “matemáticos”. Dito de outro modo, questões que enun-
ciam diferentes contextos de uso, relacionados a diferentes
encenações em textos e contextos matemáticos, preconi-
zam a matemática como única, de maneira que todas as
relações existentes nos diferentes contextos em que se faz
uso da matemática só têm sentido mediante a sua formali-
zação. Assim, a matematização, mesmo que relacionada a
diferentes contextos da atividade humana, é tomada como
uma “prática em si”, isto é, uma prática com características
universais que se vale por si própria. Agir dessa forma é
uma estratégia aculturadora que tipifica discursos e produz
os seus próprios jogos de linguagem.

Lave (1996) nos dá uma prova de que investigar a
relação que as pessoas têm com a matemática em uma
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tência de certas combinações e transformações das rela-
ções dos entes ditos matemáticos (sejam de numeração,
forma ou medida) na atividade corrente, o que acaba por
levar a um aparente “desaparecimento da matemática”
na superação de empasses no dia a dia, e não a uma
relação com imagens pré-estabelecidas pela matemática
formal ou mesmo escolar.

Gottschalk (2008) afirma que todas as tendências
educacionais dentro do construtivismo pressupõem que
os objetos matemáticos preexistam, “seja no empírico, no
mental ou na intersubjetividade social”. Nesse sentido,
caberia àquele que se sujeita a aprender matemática, ou
que diz saber matemática, correlacionar a realidade ma-
temática presente em encenações culturais e/ou sociais
com a matemática formal para dar sentido às suas pro-
posições, como se esse fosse o jogo de linguagem que dá
sentido à matemática como disciplina escolar, sendo essa
a cultura que se quer mobilizar.

A condição de inexistência de universalidade de sig-
nificados, ou que esses significados façam apenas sentido
em relação às práticas, ajuda-nos a abordar o problema
da não transferência de aprendizagens. Suponhamos que
as nossas merendeiras desempenhem exitosamente uma
prática de medida na cozinha, caberia se perguntar: Têm
elas a habilidade de medir em qualquer situação? Ou seria
mais prudente afirmar que elas aprenderam a medir a par-
tir do uso de colheres, mãos, “a olho nu”? Saindo da cozi-
nha, poderiam elas medir qualquer coisa a partir de instru-
mentos de medida como aqueles utilizados pela escola?
Ou, ao contrário, poderiam elas aplicar diretamente o que
aprenderam na escola para aprimorar suas receitas? Cada
prática é governada por um diferente conjunto de regras.
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É conveniente notar que, na compreensão Wittgen-
steiniana de prática, a diferença entre “conhecer” e “sa-
ber fazer” não existe. Isso ocorre porque não há distinção
entre pensamento teórico e prática empírica. A condição
normativa da linguagem impõe uma condição normativa
ao conhecimento. Por isso, praticidade e conhecimento
são ambos constitutivos do processo único.

A matematização como princípio didático que evi-
dencie uma questão de democratização do ensino de ma-
temática não deve carregar apenas rastros de tendências
educacionais que se firmaram no discurso pedagógico.
Ela deve considerar que a produção simbólica é regrada
pelas práticas que constituem e cuja circulação é própria
de nossas diferentes formas de vida.
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Pensamento vem de fora
e pensa que vem de dentro,
pensamento que expectora
o que no meu peito penso.
Pensamento a mil por hora,
tormento a todo momento.

Por que é que eu penso agora
sem o meu consentimento?

Se tudo que comemora
tem o seu impedimento,

se tudo aquilo que chora
cresce com o seu fermento1.

Posso dizer que a Educação Matemática ganha
potência com estes textos ao se constituir como um cam-
po-devir que movimenta uma multiplicidade de perspecti-
vas teóricas e uma pluralidade de objetos de análise re-
sultantes das contribuições de pesquisadores interessados
em problematizar o conhecimento matemático e suas im-
plicações educacionais. A amplitude desse debate envol-
vendo essas diferentes abordagens e perspectivas têm pro-
vocado importantes ressignificações no campo da Educa-
ção Matemática e isso me parece ter sido possível em
decorrência da ousadia movida pela vontade de saber de
alguns pesquisadores que têm se lançado na aventura de
buscar em outros territórios – filosóficos, estéticos, antro-
pológicos, sociológicos, entre outros – as ferramentas te-
óricas e conceituais que fazem o pensamento sobre a Edu-
cação Matemática se movimentar. É no sentido de potên-
cia, de funcionamento e de movimentar a Educação Ma-
temática que me parece ter surgido esta obra.

1 ANTUNES, Arnaldo. Pensamento. In: ______. Tudos. São Paulo: Iluminu-
ras, 2001.
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pecificamente as proposições presentes no seu livro Inves-
tigações Filosóficas, de Michel Foucault e Gilles Deleuze,
os autores fazem deslocamentos das teorizações para o
campo de imanência educacional permitindo produzir fis-
suras no pensamento, que antes acreditava-se vir de den-
tro, “que pensava sem meu consentimento”, das essên-
cias. De um modo geral, os textos aqui escritos aponta-
ram para as contingências e arbitrariedades que nos aler-
tam estes filósofos quando problematizam a verdade, a
linguagem e o sujeito nos micros espaços de suas consti-
tuições e, isto nos ajuda a olhar a Educação Matemática
desde uma outra perspectiva: como um território imerso
nas malhas de poder e saber que produzem sujeitos.

Por este motivo, o livro fez de cada texto um ato de
sabotagem! Sabotagem ao pensamento dogmático, às
essências, à representação, às imagens fixas, aos dualis-
mos, ao ensino, à aprendizagem, às práticas matemáti-
cas escolares. Fissuras em tudo isto ou, no mínimo, “pe-
quenos tamancos” criando a possibilidade de afrouxar a
engrenagem das máquinas que tecem as amarras que in-
sistem em domar/domesticar nosso pensar sobre a do-
cência e as práticas matemáticas escolares. E neste senti-
do, os textos que compuseram esta obra desprenderam
inquietações sobre esta forma, muitas vezes, desconcer-
tante de ser professor e de ensinar matemática.

Penso em sabotagens, pois, ao percorrer sua ori-
gem etimológica verifico que esta expressão provém da
língua francesa “sabot” que significa “tamanco”. A articu-
lação deste termo com o entendimento de sabotagem,
enquanto ato proposital que danifica, que impede o fun-
cionamento de certos mecanismos, que prejudica algo de
forma voluntaria está associado ao período da Revolução
Industrial, especificamente ao ato de trabalhadores que,
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descontentes com suas condições trabalho, colocavam
seus tamancos nas máquinas das fábricas para causar-
lhes danos e paralisações. Assim, tal ato quando pensado
no âmbito da educação e, mais especificamente, na Edu-
cação Matemática, nos remete à relação de forças no
embate entre uma educação matemática que se sustenta
em premissas alicerçadas em representações, didáticas,
saberes prontos, conhecimentos desde já interpretados,
universais... e uma outra que busca deslizar em meio a
dispositivos, governamentos, subjetivações e modulações.

Por este motivo, a alegria desta obra: primeiro a
considero como àquelas necessárias para pensarmos ou-
tro tipo de Educação Matemática, pois cria um(a) pesqui-
sador/docente/escritura-sabot que se movimenta “fazen-
do arte-arteiramente” na maquinaria escolar. Tais investi-
gações não modelam mas propõem modulações e faz a
docência e suas práticas irem diferindo de sua função
calcada nas leis, interdições e busca da verdade.

E o que fica no pós-obra? Primeiro o entendimento
de que a Educação Matemática também está entrelaçada
aos jogos de saber-poder que atravessam uma determi-
nada época, e que, portanto, contribui, mesmo que efeti-
vando pequenas dobras, na fabricação do sujeito em di-
ferentes momentos históricos. Parafraseando Arnaldo An-
tunes2 (2006), entendemos com estas leituras que os dis-
cursos, mais especificamente o discurso da Educação
Matemática, “têm peso, massa, volume, tamanho, tem-
po, forma, cor, posição, textura, duração, densidade, chei-
ro, valor, consistência, profundidade, contorno, tempera-
tura, função, aparência, preço, destino, idade, sentido” e,

2 ANTUNES, Arnaldo. As Coisas. A, Antunes, G. Gilberto. [Compositores].
In: Qualquer. [S.I.]: Biscoito Fino, 2006. CD. Faixa 12 (2 min 55 s).
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zação.

Segundo, que analisar as dobras na produção dos
sujeitos em um contexto histórico e cultural requer uma
atenção minuciosa aos discursos de verdade, sobre o que
foi dito em determinado tempo e lugar. Assim, desconfiar
das verdades “naturalizadas” e seu efeito de “inquestio-
nabilidade” no campo pedagógico mobilizaram essas in-
vestigações. E, por último, esta obra deixa aquilo que to-
das deveriam deixar: rastros, pistas, espaços abertos pe-
los novos fluxos e correntes de ar que foram gerados e,
esta condição torna-se vital para que emerjam forças
criadoras e inventivas de experiências outras, também para
a Educação Matemática.

Cláudia Glavam Duarte
Professora da Universidade Federal do

Rio Grande do Sul – UFRGS, vinculada ao
Programa de Pós-Graduação em Educação

em Ciências UFRGS e ao Programa de
Pós-Graduação em Educação Científica e

Tecnológica UFSC.
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